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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 20• SESSÃO, EM 21 DE MARÇO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n" 29/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Lei n9 6.877, de 9 de dezembro de 1980, para o 
fim de incluir entre seus beneficiários os Agentes de 
Fiscalização. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 30/86, de autoria 
do Sr. Senador Moacyr Duarte, que institui o rito su­
maríssimo para as ações constitutivas de servidão le-­
gal de aqueduto. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Apelo em favor 
da aprovação de projetos de autoria de S. Ex•, que 
menciona. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Encami­
nhando à Mesa projeto de lei de autoria de S. Ex•, 
que dispõe sobre retificação das declarações de bens 
apresentadas até o exercido de 1986, e dâ outraS pro­
vidências. 

SENADOR CESA!i CALS- Defesa da adoçllo 
de medidas visando a 'Cmição de um Mercado Co­
mum Latino~Amencano. 

1.2A- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 3lf86, de autoria do_ 
Sr. Senador Benedito Ferreira, que dispõe sobre reti­
ficação das declaraÇões de benS apresentadas até o 
exercício de 1986, e dâ outras providências. 

1.3-0RDEMDO DIA 

-Projeto de Resolução n9 17~/85, que autoriza o 
Governo õo Esta à o do Rio Grãnde do Suf a-e:levar 
em Cr$ 134.513.277.512 (cento e trinta e_ quatro bi­
lhões, quinlientoS e treze milhões, duzentos e setenta 
e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante 
de sua divida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

SUMÁRIO 

- Projeto de Resolução n' 147/85, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 1.208.436.063 (um bilhão, 
duzentos ~_oit9 milhõesJ_ quatrocentos e trinta e seis 
mil e sessenta e três cruzeiros). Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

-Projeto de ResolUção n9152/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Sebastião (SP), a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 4.590.191.000 
(quatro bilhões, quinhentos e noventa milhões, cento 
e noventa e um mil cruzeiros). Aprovado, após usar 
da palavra o Sr. Benedito Ferreira . .Ã Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução n' I 5_3/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Macaca (SP). a contratar 
operação de crêdito no valor de CrS 6.108.015.000 
(seis bilhões, cento e oito milhões, quinze mil cruzei­
ros). Aprovado, após usar da palavra o Sr. César 
Cals. _Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Res.olução nt 155/85, que autoriza a 
Prefeítura Municipal de Caraguatatuba (SP), a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS. 
9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta milhões, 
trezentos e oitenta e dois mil cruzeiros). Aprovado. A 
Comissão de Redação. 

-Projeto de ReSolução n' 156/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista (SP), 
a contratar operação de cr~clito no valor de Cr$ 
7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos c vinte e nove 
milhôes, seiscentos e dezoito mil cruzeiros). Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

__,.ProjetO de Resolução n9 157 J85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Agudos (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 9.180.382.000 
(nove bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e oi­
tenta e dois mil cruzeiros). Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução nt 158/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Bârbara D'Oeste (SP), 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta e 
dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzei­
ros). Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'~l60/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Angra dos Reis (RJ), a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
14.659.236.000 (quatorze bilhôes, seiscentos e cin­
qGenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil 
cruzeiros). _Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

.-:-Projeto de Resolução n9 173/85, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
152.682.159.144- (cento· e cinqilenta e dois bilhões, 
seiscentos e oitenta e dois milhões, cento e cinqüenta 
e nove mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o 
montante de sua dívida consOlidada. Apreclaçio 
sobrestada, em virtude da falta de quorum, para vo­
tação do Requerimento n' 37 J86, lido nesta oportu­
nidade. 

-......_Projeto de Resolução n' 176/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra do Garça (MT), a ele-­
varem Cr$ 4.886.412.000 (qll,atrO bilhões, oitocentos 
e oitenta e seis milhões, oua:trocentos e doze mil cru­
zeiro.S) o montarite de sua dívida consolidada. Vo-· 
'tação adiada por falta de quorum~ 

-Projeto de Resolução n' 178/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltapira (SP), a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 8.541.692.500 (oito 
bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seiscen­
tos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n' 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP), a 
contratar operação' de crédito no valor de CCS: 
2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta mi­
lhões, cinqilei:Jta mil cruzeiros). Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 181/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sombrio (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 276.952.707 (du­
zentos e setenta e seis milhões, novecentos e cinqUen~ 

-ta é dois mil, setecentos e sete cruzeiros), junto à Cai­
xa Econômica Federal. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n' 182/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em CrS 3.140.422.050 (três bilhões, cenio e quarenta 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüenta 
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Diretor Adjunto 

cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 184/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbiporã (PR). a elevar em 
Cr$ 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), a montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 186/8:5, que aUtoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contraM 
tar operação de crédito no valor de CrS 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e_noventa 
e sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e 
setenta e nove cruzeiros). Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n~' 187/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocenM 
tos e cinqüenta e nove milhões, duzentos e sessenta e 
seis mil, setecentos e cinqUenta cruzeiros). Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~' 188/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Luz (MG), a contratar opeM 
ração de crédito no valor de Cr$ 872.831.604 (oitoM 
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, seiscentos e quatro cruzeiros). Votaçio adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 160/82 que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucíonalidade ejqri~ 
dicídade.) Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de l..,-ei do_SenaQ.o n~'l24/83, que faculta 
às emp-resas revendedoras de coiribustível ao PúbliCo 
o pagamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
Le_ comercializada. (Apreciação preliminar da cons.ti­
tucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n9 154/84, que define 
a residência médica e disciplina o exercício profissioM 
na! da atividade, dando outras providências. (Apre­

- ~ia_çªo pr.eliJ'!lin::~r da ~o~stitucionalida9,e ejuridicida~ 
de.) Votação adiada Por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 206/85, que permi~ 
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n'i' 157 
para- amortização de preStações--do Sistema Financei~ 
rode Habitação. (Apreciação preliminar da constl:tu~ 
cionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n'i' 137/85 (n9 
· 5.347/85, na Casa de origem), que declara o cidadão 
Tancredo de Almeida neves, Presidente Honorário 
da República. Discussão encerrada, voltando às Co~ 
missões competentes, em virtude de recebimento de 
emenda de plenário. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Violên­
cia sofrida pelo médico Tancredo Soares, ocorrida 
em Manaus, praticaçla_ pelo Vereador Carrel Ipiranga 
Benevides._ _ __ 

SENADOR LVIZ __ CA VALCANTE- Nota da 
Assessoria Parlamentar do Exército, comunicando o 
assassinato do Coronel Giênio CarvalhO de Souza,~ 
ocorrido em MaceióMAL. 

SEN_ADOR_.1(..._IJERTO SILVA- Desacato por 
parte da Superintende_ da SUNAB no Estado do 

Piauí, de ato do Prefeito da cidade de Parnaíba, que 
congelou os preços nos mercados municipais daquela 
cidade. 

SENADOR MILTON CABRAL- Centenário de 
morte do MarechalJosé Pessoa Cavalcanti de AlOu­

-_querque. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao 
Ministro do Trabalho, no sentido de se- fiscalizar as 
condições laborais dos motoristas de empresas de 
transporte rodoviário. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Faleci­
mento do Sr. Mário da Silva Cravo. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Dia Interna­
cional para a Eliminação da Discrimiriação Racial. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- SOlidariedade 
com os motoristas de táxi, com relação à redução do 
prazo de financiamento _para compra de carios. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
:;essào 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATO DO PRESIDENTE 

N' 25, de 1986 

3-ATAS DE COMISSÕES 

· 4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES -E VICE-LlDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 20'~- Sessão, em 21 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PflE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio· Lucena - Odacir Soares -:­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros-...:.. Alberto Silva­
Helvídio Nunes- Cesar Cals- José Lins ~,V:irgílio 

tãVora- MoacyÍ' Duarte- Martins Filho - HumberM 
fo i.uC:e:na _:_--MarCondes -Gadelha - Cid Sampaio -
Nivaldo Machad~ - Lui:z Cavalcante- Lourival BapM 
tista - Passos Pôrlo -José Ignácio Ferreira- Nelson 
Carneiro - Jamil Haddad - Benedito Ferreira --Gas-

tão MüUer --José Frageiti - Enéas Faria _:_ Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- A lista de preM 
sença acusa o comparecimento de 27 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus, miciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~SecrctáiíO-Lrá Pro-ceder à leitura do Expedien­

te. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N• 118, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n\' 148? de 
1985. 

Relator: Senador Jorge i\.alume 

A Comissão apres_enta a redação final do P-roJeto de 
Resolução n'i' 148, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 3.520.541,40 (três milhões, quinhentos e 
vinte mil, quinhentos e quarenta e um cruzados e qua­
renta centavos}. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de março de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N9 118, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n<;J 148, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo- VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N'> , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con~ 
tratar operacào de crédito no valor de Cz$ 
3.520,541,40 (três milhões, quinhentos e vinte mil, 
quinhentos e quarenta e um cruzados e quarenta cen~ 
tavos). -

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­
mos do artigo 2" da Resolução n" 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração Ue crédito no valor de Cz$ 3.520.541.40 (três mi­
lhões, quinhentos e vinte mil, quinhentos e quarenta e 
um cruzados e quarenta centavos) correspondente a 
116.125,98 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
30316,57, vigente em março de 1985,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio_ ao Desenvolvimento Socíal- FAS, dCstinada, 
à ampliação e melhoria do sistema penitenciãrio esta­
dual, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo~ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 119, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução o"' 154, de 
1985. . 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do "Projeto de 
Resolução n"' 154, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crêdito no valor de CzS 13.770.573,00 
(treze milhões, setecentos e setenta mil, quinhentos e se­
tenta e três cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Re­
lator - Jorge Kalume. 

~IÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER N' 119, DE 1986 

Redacão final do Projeto de Resolução n9 154, de 
\985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, Presi­

- - dent_e, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 13.770.573,00 (treze milhões, sete~ 
centos e setenta mil, quinhentos e setenta e três cruza­
dos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n<;J 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 13.770.573,00 (treze milhões, setecentos e setenta 
mil, quinhentos e setenta e três cruzados), corresponden­
te a 300,000 UPC, -Considerado o valor nominal da UPC 
de CrS 45.901,91, vigente em julho de 1985, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à aplicação em estudos, programas e 
projetos que atendam às fmalidades do Programa FI­
NANSA/FIDREN, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 120, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 161, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do-Projeto de 
Resolução n~> 161, de 1985, que autoríza a Prefeitura Mu­
nicipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, a elevar 
em Cz$ 1.492.599,76 (um milhão, quatrOcentOs e noven­
ta e dois mil, quinhentos e noventa e nove cruzados e se­
tenta e seis centavos), o montante de_ sua dívida consoli-
dada. -

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986. - Lenoir Vargas Presidente - Martins Filho, Re­
ator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 120, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resoluçiio d"' 161, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI. da Constituição,- e 
eu, , Presidente, -promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . DE !986 

Autoriza a prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Paraíba a contratar operaç~o de 
crédito no valor de CzS 1.492.599,76 (um milhiio, 
quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos e noven­
ta e nove cruzados e setenta e seis centavos). 

O S:enado Federal resolve: 

Art. !I' .t a· Prefeitura Municipal de Canlpina -Gran­
de, Estado da Paraíba, nos t!!flllos do artigo 29 da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outrubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ l .492.599, 76 (um milhão, quatrocentos e noventa 
e dois mil, quinhentos e noventa e nove cruzadoS i seten­
ta e seis centavos), correspondentes a 67.506,50 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cri 22.110,46, vigente em 
dezembro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinada à imPlantação 
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de meios-fios c sarjetas no Munic1pio, obedecidas as con­
dições <!dmitidõ.ls pelo B<Jnco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 121, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 1621 de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n? 162, de 1985, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contratar operações de crédito nova­
lor de Cd 702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, tre­
zentos e setenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e 
quinze centavos), 

SUJa de-ReUniOeS da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re­
lator - Martins Filho, 

ANEXO AO PARECER N• 121, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nY 162, de 1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52._ item 30, do Regimento rnterno. e eu, 
Presidente, proriiul&ó a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 
702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, trezentos e 
setenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e quinze 
centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 Ê o Governo do Distrito Federal autorizado 
a coútratar opera<,:ãO de crédito no valor cie CzS 
702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, trezentos e se­
tenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e quinze 
centavos), correspondente a 15.301.599 UPC, considera­
do o valor nominal-da UPC deCzS 53.437,40, vigente em 
julho de 1985,junto ao Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à construção e _urbanização de unidades 
residenciais nas cidades satélites de Brasília- DF. 

Art. 2<;~ -Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
-- ~ N<' 122, de 1986 

Da C~miss_ão 4e Redação 

· Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 164, de 
1985. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n" 164, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de USS 52,000,000.00 (cinqüenta e 
dois milhões de dólares americanos), destinada ao finan­
ciamento parcial do 11 Programa de Rodovias Alimenta­
deras daquele Estado, 

Sala de ReuniõeS da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Américo de Souza, Presidente- Lenoir Vargas, 
Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' IZZ, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 164, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, .inciso IV, c;Ja Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• - , DE 1986 

Autoriza o Gov~rno do Estado de-Sãnta. Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 52,000,000.00 (cinqüenta e dois milhões de dóla­
res americanos), destinada ao financiamento parcial 
do H Programa de Rodovias Alimentadoras daquele 
Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governa· do Estado de Santa Catarina 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
52,000,QQ(L00 (cinqUenta e-dois mílhões de dólares ame­
ricanos), ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financlador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada ao financiaini::nto parcial do 11 Progra­
ma de Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 

Art. 2"? A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do artigo f'?, item 11, do 
Decreto n'? 74.157, de 6 dejun,ho de 1974, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da e?Cecução 
da política econômico-financeira do Governo Federal e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n<:> 6.292, de 6 de 
dezembro de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 3'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 123, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 166, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apTesenta a rcda'ção final do Projeto de 

Resolução n9 166, de 198_5, que autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a realizar operação de empréstimo­
externo, no valor deUS$ 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares norte-americanos), destinada ao refi­
nanciamento dos compromissos externos existentes e 
venciveis em 1985. --- - -----

Sala de__ Reuniões da ComisSàO,- em 21--âe- riial-ÇO-âe __ _ 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 123, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 166, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da ConstituiçãO, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•. , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea~ 
lizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dóla­
res americanos) destinada ao refinanciamento dos 
compromissos externos existentes e vencíveis em 
1985. 

O S_enado Federal resolve: 
Art. !'? É o Governo do Estado do Maranhão auto­

rizado a realizar, qom a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo· no Valor de USS 
47,000,00Q.OO (quarenta e sCTCffii1hõeS-de dólares ameri­
canos), ou o equivalente em outras m_oedas, óe principal, 
junto a grupo financiador a ser indica-do sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central_ do 
Brasil, destinada a financiar a liquid<ição dos compro­
missos externos existentes, veriêióos e VêriCfVe1s etn 1985. 

Art. 2_'? __ A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executi_vo F~eral, inclusive o exame das 
condições creditícías da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo J'?, item 11 do Decre­
to n\1 74. !57, de 6 de junho de I 974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da cx,ecuçào da poH­
tica econômico-financeira (jp_Qovemo Fedei:al, e, ainda, 

as disposições (fas Leis Est<i.duais n'?s 4.096, de 12 de ou­
tubro de 1979 c 4.627, de 15 de maio de 1985, autoriza­
dorils da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publ.icacào. 

PARECER 
N• 124, de 1986 

Da ComisSã~ de Redação 

RedaÇão final do Projeto de Resolução n9 168, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 168, de i 985, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a realizar operação de emprésti­
mo externo, no valor de USS 120,000,000.00 (Cento e vin­
te milhões de dólares americanos), destinada ao progra­
ma de refinanciamento da dívida externa daquele Esta­
do. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 124, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 168, de 
·- --1~85. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e 
etl, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares 
americanos) destinada ao programa de refinancia­
mento da dívida externa daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 to Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado a realizar, com a garantía da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares_ ªrn_eri­
canos), ou o equivalente em outras moedas, de p'rincipal, 
junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a_o programa de refinanciamento da 
dívida externa daquele Estado. 

Art. 2\1 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições C:rcóitíCias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo I'?, item Il, do Decre­
to n<:> 74.157, de 6junh_o de 1974, obedecidas as demais 
exigêrlcias dOs órgi:ios encarregados da execução da polí­
tica ecOnômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n'? 3.433, de 27 de no­
vembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. J? Esta Resolução entra em vigor na data de 
suu pub!icaçlio. 

PARECER 
N• 125, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação finãl dÕ PrÕjC"to de Resolução 11'? 170, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComissãO apresenta a redação final do Projeto de 
Resoluçjio n'? 170, de I 985, que autoriza o Governo do 
ESladó do Rio Grande do Sul a eleVai 6m CzS -
181.488.226,55 (cento e oitenta e um-rriilhões, quatrocen­
tos e oitenta e oito- iriil, duzentos e vinte e seis cruzados e 
ciriCtaenta e cinco céntáVos) o montante de sua dívida 
conSOlidada. - - -

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
198_6. _- Lenoir Vargas, Presidente ---:_Jorge Kalume, Re­
lator- Martins Filho. 

Março de 1986 

ANEXO 
AO PARECER N• 12$, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 170, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguite 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

AutÕriza o Goveino do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CzS 181.488.226,55 (cento e oitenta e 
um milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzen­
tos e \'inte e seis cruzados e cinqüenta e cinco centa­
l'OS) o montante de sua dívida coitsolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I<:> :t: o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar, temporariamente os parâmetros 
fixados pelos itens I, 11, III e IV do artigo 29 da Reso­
lução n9 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela 
de n<:> 93, de tI de outubro de 1976, ambas do Senado Fe­
deral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 
6.597.053 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul, tipo- Reajustãvel- OTE---RS, equivalen­
te a Cz$ 181.488.226,55 (cento e oitenta e um milhões, 
quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e vinte e seis 
cruzados e cinqüenta e cinco centavos), considerado o 
valor nominal do título de CrS 27.51050, vigente em fe­
vereiro de 19S5, destinado a financiãr o programa de tra­
balho daquele Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2"? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua ·publicacão. 

PARECER 
N• 126, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'? 174, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução no;~ 174, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Várzea Paulista, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 14.688.611,20 
(quatorze rT_li!hões, seiscentos e _oitenta e oito mil, seis­
centos e onze cruzados e vinte centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 126. DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 174, de 
1985. 

Faço saber que-o- Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição e, eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Paulis-. 
ta, Estado de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 14.688.6l1,20 (quatorze mi­
lhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e onze 
cruzados e vinte centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. ['i' ta Prefeitura Municipal de Várzea Paulista, 

Estado de São PaUlo, nos termos do artigo 29 da Reso­
luçlio n'i' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 14.688.611,20 (quatorze milhões, seiscentos e oi­
tenta e oito mil, seiscentos e onze cruzados e vinte centa­
vos), correspondente a 320.000 UPC, co-risiderado o va­
lor nominal da UPC de CrS 45.90 I,9l, vigente ein julho 
de 1985, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinada à execução de 
obras do Projeto CURA, naquele Munic(pio, obedecidas 
as condições adlnitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 



Março de 1986 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 127, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução""' 175, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final d-o Projeto de 
Resolução n~" 175, de 1985, que aulciri:iã:-ã PfCfeifura MU­
nicipal de Brasilândia, Estado do Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.043.254,33 (três milhões, quarenta e três mil, duzentos 
e cinqüenta e quatro cruzados e trinta e três cen~avos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Jor2e Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 127, DE 1986 

Redação firud do Projeto de Resolução nt 175, de 
1985. 

Faço saber que o Senado -Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brasilândia, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.043.254,33 (três milhões, 
quarenta e três mil, duzentos e cinqüenta e quatro cru· 
zados e trinta é três centavos). 

O Senado f'ediraf"resolve: 
Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Brasilândia, Es~ 

tado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2"' da 
Resolução n~> 93, -de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operaçãO de crédito O() 
valor de CzS 3.043.254,33 (três milhões, quarenta e três 
mil, duzentos e cinqiienta e quatro cruzados e trinta e 
três centavos), correspondente a 72.404,03 Obrigações 
Reajustáveís do Tesouro Nacional- ORTN, considera~ 
do o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031.560, vigente 
em junho de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta n~ qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social, F AS, destinada a financiar a im­
plantação de unidade mista de saúde, naquele Municí~ 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil, no respectivo processo. 

Art. L"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. --

PARECER 
N• 128, de 1986 

Da Comissão de Reda~ão 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 180, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação finãl do ProjCto de 

Resolução n9 180, de-1985, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em CzS 85.665.500,00 
(oitenta e cinco milhões, seiscentos e sessenta e c_inco mil 
e quinhentos cruzadoSj o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Sala de Reuniões da ComisSão,- iin 2-1 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re~ 
lator - Jorge Kalume. 

ANEXO DO PARECER N• 128, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n~' 180, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Con_stitu_içã_o, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Gi}verno do Estado do Rio de .i aõ.eiro a 
elevar em Cz$ 85.665.500,00 (oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e sessenta e cinco mil quinhentos cruzados) 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !I' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros es­
tabelecidos nos incisos I e UI, do artigo 2~> da Resolução 
n\0 62, de 28 de outubro de 1975, modificada-pela de n"' 
_91, de li de outubro de 1976, ambas do Senado F~q_er:al, 

--a fim de que possa realizar uma operação de crédito no 
valor de Cz$ 85.665.500,00 (oitenta e cinco milhões, seis~ 
centos e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados), cor~ 
respondente a US$ 18,422,682.94 (dezoito milhões, qua~ 
trocentos e vinte e dois mil, seiscentos e oitenta e dois 
dólares americanos e noventa e qUatro centavos de dóla~ 
res, à taxa cambial de Cr$ 4.650 (quatro mil, seiscentos e 
cinqUenta cruzeiros) junto a um conglomerado .. de ban­
cos, destinados à renovação das parcelas vencidas e vin~ 
cendas no presente exercício, relativas a empréstimos 
contratados sob a égide da Resolução n~>63, de 1967, do 
Banco Central do Brasil, obedecidas as condições admi­
tidas por este Banco para operações de repasse, em moe­

-da nacional~ de créditos obtidos no exterior. 
Art. 2"' Esta Resolução- entra em vigor na -data de 

sua publicação. 

PARECER 
N• 129, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 185, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 185, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Maringâ, Estado do Paraná, a elevar em Cz$ 
.9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e vinte e sete mil, 
oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão,21 de;:- março de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 129, DE 1986 

Reda~ão final do Projeto de Resolu~.íio ni 185, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, , Presi~ 
dente, promulgo a __ seJ~;uinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Es-­
tado do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e 
vinte e sete mil, oitocentos e quarenta e um cruzados e 
Oitenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
-Art. l~> ·t: ia Prefeitura Municipal de Maiingâ, Esta~ 

do do Paraná, nos termos do artigo 2{> da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede:ral, aut~ri­
zada a- Contratar operaÇãO- de áédito no valor de Cz$ 
9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e vínte e sete mil, 
oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos), 
correspondente a 281.789,64 Obrigações Reajustáve_ís do 
ies_ouro Nacional ORTN, considerado o Valor nominal 
da ORTN de Cr$ 34.166,77, vigente em abril de 1985, 
junto ao Banco do Estado do Paraná, este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à execução de obras de infra-estrutura e 
de equipamentos comunitários públicos em conjuntos 
habitacionais, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sãbado 22 375 

Sobre i- ffiesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. · 
!<?~Secretário. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 29, de 1986 

Altera dispositivo da Lei n~> 6.877, de 9 de de­
zembro de 1980, para o fim de incluir entre seus bene-­
ficiários os Agentes de Fiscalização. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art. i"' A Lei n<? 6.877, de 9 de dezembro de 1980, 

passa a vigorar com a seguinte modificação: 

"Art. 1 I' É assegurado aos servidores mencio­
nados no art. 4~> do Decreto n"' 76.892, de 23 de de~ 
zembro de 1975, bem como aos do quadro perma­
nente da SUNAB, credenciados como Agentes de 
Fiscalização, a transposição para a Categoria Fun~ 
cional de Inspetor de Abastecimento, independente~ 
mente da exigência de título profissional de nível su~ 
perior. 

. •- ....... -..-...... ~· ~'--.-~ ............ ..:~-..-. ~·. 

Ari.- -,-29 Esta Lei entrarâ em vigor na da.ta de sua 
publicação. 

Art. 3~- Revoiam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pela Lei o\> 6.877, de 9 de dezembro de 1980, os servi~ 
dores mencionados no art. 4~> do Decreto n~' 76.892, de 
23-12-1975, vale dizer os ocupantes de cargos de Inspetor 
de Indústria e Comêrciõ e de Inspetor de Trigo, que, en:. 
tretanto, não possuíam título de nível superior, puderam 
assim mesmo alcançar a transposição para a Categoria 
Funcional de Inspetor de Abastecimento. 

Com a providência corrigiu-se uma terrível injustiça· 
praticada contra esses servidores à época da edição do 
Decreto n~> 76.892, de 1975, conforme muito oportuna-­
mente salientado na justificação ao Projeto de Lei n~>363, 
de 1979, autoria do Deputado Thales Ramalho que, 
aliás, deu origem à Lei n~' 6.877. 

Mas, se houve oportuna e correta reparação em favor 
dos_ Inspetores de Indústria e: Comércio e Inspetores de 
Trigo, nec_essário é lembrar que quanto a uma outra ca­
tegoria funcional, a dos Agentes de Fiscalização, conti­
nuou prevalecendo o tratamento discriminatório. Afinal, 

__ esses, que já integravam o quadro permanente da su~ 
NAB e que, portanto, exercitavam e exercitam ativida­
des típicas de fiscalização de abastecimento (tanto que 
nessa condição foram credenciados formalmente pelas 
Portarias SUNAB (851/71 e 22/72), é que verdadeira­
mente deveriam ser contamplados com o benefício da 
Lei n' 6.877, de 9·12·80. 

A nossa proposição cuida, pois, tão-somente, de com­
plementar a iniciativa de reparação retratada na sempre 
mencionada Lei n"' 6.877. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1986. - Nelson Car· 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEl N• 6.877, '" 

DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 

Restabelece direito de servidores públicos, no caso 
que especifica. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ·eu 

sanciono a seguinte Lei: .~.: .. ~. 
Art. 1"' É assegurada aos servidores mencionadOS.no 

art. 49 do Decreto n{> 76.892, de 23 de dezembro de 1975., 
a transposição para a Categoria Funcional i:ie Inspetor 
de Abastecimento, independemente de exigência de títu­
lo profissional de nível superior. 

Art. 2<? Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-'se as disposições em contrário. 
Brasília, 9 de dezembro de 1980, 159<? da Independên­

cia e 92<? da República. -JOÃO FIGUEIREDO- An­
gelo Amaury Stabile. 

(À.s Comissões de Constituição- e Justiça e de Ser~ 
viço Público Civil.) 

- ,·,· 
. /~:~ 

t (;"Jff·,'-r 
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PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N.., 30, de 1986 

Institui o rito sumaríssimo para as a4;ões constituti­
vas de servidão legal de aqueduto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 As ações constitutivas de servidão legal de 

aqueduto obedecem ao rito sumaríssimo previsto na le-
gislação processual em vigOr. -

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposiçôes em contrário. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Lei a fazer observar o pi-o­
cedimento sumaríssimo nas ações constitutivas da servi­
dão legal de aqueduto, tipo de servidão tratado nos arts. 
117 a 138 do Código de Ãiõ!'uas. 

Quanto ao art. 568 do Código Civil, que estabelecia 
serem "pleiteadas em ação sumãria as questões relativas 
à servidão de âguas e às indenizações correspondentes>~, 
estâ revogado, porque não existem mais ações sumárias. 

Todavia, é bem de ver que a legislação em vigor não 
contempla a servidão legal de aqueduto, nos termos pro­
postos. 

Urge que se efetue, para melhor compreen~ão da alta 
finalidade social de que se reveste a propositura, uma ex­
planação resumida sobre a servidão legal de aqueduto, 

A servidão legal de aqueduto, conforme já se dis.s_e, é 
objeto do art. 117 e seguintes do Código d~ Águas. 

A todos, estabelece o art. 117 desse Código, é permiti­
do canalizar pelo prédio de outrem as águas a que te­
nham direito, mediante prévia indenização ao dono do 
prédio: 

a) para as primeíras necessidades da vida; 
b) para os serviços da agricultura e da indústria; 
c) para o escoamento das águas superabundantes; 
d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos. 
Em todas essas hipóteses, leva-se em consideração, 

não somente o interesse pal'-ticular dO -proprietário do 
prédio dominante, senão também o próprio interesse so­
cial. Até mesmo na letra a, a solidariedade humana é a 
razão preponderante a justificar a servidão legal imposta 
ao prédio serviente, pelo que, em última análise, o inte­
resse social sobrepuja todos os demais. 

A enumeração legal é exaustiva, não comportando, 
por isso mesmo, ampliação nem aplicação analógica. 

A servidão de aqueduto pode ser instituída: 
a) por fato do homem? 
b) por decreto do Governo, no caso âe apreveit3.­

mento das âguas, em virtude de concessão por utilidade 
pública; 

c) e pelo juiz, nos outros casos (Código de Águas, 
;.rt. 120). 

Nenhuma ação poderá obstar que a servidão legal de 
aqueduto se constitua, devendo cingir-se a disputa judi­
cial dos direitos unicamente sobre o _p~eço da indeni­
zação (Cód. cit. art. 120, § 19). 

Sala das Sessões, 21 de março de 1986. - Moacyr 
Duarte. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 7.841, 
DE 8 DE AGOSTO-DE 1945 

Código de Águas Minerais 

. ··························~·-~············4·· 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. PronunCia o 
seguinte discurso_ Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente Srs. Senadores: 

Shakespeare deixou uma frase imortal; .. To be or not 
to be", e dizemos que a razão de ser desta Casa é falar e 
falar, dizer e dizer. Eis a razão da minha presença nesta 
tribuna. 

Os _jornais vêm noticiando, desde algum tempo, a 
ise-ilção do- pagamento dos aposentados para o INPS. 
yejo aqui qo Correio Brazmense de 02 de fevereiro: 

"Pires, de acordo com o assessor, tem um~. "vi~ 
são hum;;~.na" do sistema previdenciário e tem ~nta­
do amenizar o lado dos contribuintes com idéias 
que, até o momento, não conseguiram apoio ao Go­
verno Federal. Entre outras, a de isentar os 5 mi­
lhões de aposentados que contribuem de 3 a 5% d_e 
seus proventos totalizando anualmente cerca_ de CrS 
4 trilhões para o sistema." 

A Última Hora, do dia 5 de fevereiro deste ano, dã ou-
tra notícia: · 

"O Miiiistrá da Previdência e Assistência Social, 
Waldir Pires, disse ontem que o Presidente José Sar­
ney apoiou, achou justo e prometeu encaminhar ao 
Congresso Nacional o projeto de lei que elimina a 
contribuição dos aposentados e pensionistas à pre. 
vidência. 

A contribuição dos pensionistas e aposentados à 
Previdência foi instituída em dezembro de 1981, 
através do Decreto-lei nq I .920, como uma das so­
luções para a cfise do sistema previdenciário." 

No dia 19 de março último publica o Correio Brazi­
liense: 

"O Ministro da Previdência Raphael de Almeida 
Magalhães, prometeu ontem"- então, dia 18 ~"a 
umã ·comissão qe aposentados a suspensão, a partir 
do segundo semestre, da contribuição previden­
ciária entre 3 e 5% de seus proventos. A mesma pro­
messa fora feita, seis meses antes, por seu antecessor 
Waldir Pires, que no entanto não teve força política 
para cumpri-la, esbarrando sempre no veto dos mi­
niS~rçs da ârea econômica." 

Sr. Presidente, o orador que está na tribuna e que, 
também, tem a mesma sensibilidade dos Srs. Ministros e 
dos Colegas que honram esta Casa, apresentou um pro­
jeto em :28 de mãio de 1985, através do qual eliminare­
mos essa anomalia, essa contribuição esdrúxula do apo­
sentado para a Previdência. Como ê que se pode admitir 
que um contribuinte do INPS que subsidiou, por assim 
dizer, esse Instituto durante 35 anos ou mais para que se 
aposente e venha, depois, ficar obrigado a contribuir? 
Vou admitir, muito remotamente, o decreto-lei de 1981, 
q-u-e levou o Governo a tomar essa medida, para que a 
Previdência não falisse - digamos assim - mas agora 
que a Pr_evidênciª Soç_illl está nQ_ªuge, está no seu pleni­
lúnio, que ê a lua c-heia, o seu superávit admirável, está 
superavitária, portanto nada mais justo do que isentar o 
aposentado de qualquer contribuição. 

Este meu Projeto-;-de nq 143, de 1985 foi aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça, e seu Relator foi o 
estimado Colega Senador Moacyr Duarte, contando 
com o apoio do -Senador Martins Filho e dos demais 
Membros da Comissão. 

Na COmissàO- ôe Legislação Social, seu Relator foi o 
nobre Senador Jaison Barreto, que lhe deu parecer favo· 
rável, mas, na sua ausência, foi lido pelo Colega Senador 
Alcides Paio, de Rondônia, que também endossou o pa­
recer do seu Colega. Na mesma hora podemos dizer, o 
Presidente Alberto Silva anuiu que o projeto fosse para a 
Comissão de FiD.ançaS. Na Comissão de Finanças, distri­
buído para o Colega Octávio Cardoso, o projeto foi on­
tem aprovado. 

Neste ponto, faço um apelo ao estimado Colega Líder 
da Maioria, que honra esta Casa com o fulgor da sua in­
teligência, no sentido de que este projeto de nossa auto­
ria, que já foi aprovado nas Comissões Técnicas do Se­
nado e que isenta() aposentado de qualquer contribuição 
para o INPS, tenha uma tramitação rápida no Plenário 
desta Casa, bem como na Câmara dos Deputados. ~ o 
apelo que faço não só em meu nome como o de milhões 
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de aposentados de todo o Brasil, que amanhll saberão ser 
reconhecidos não a mim, porque não quero loas, não 
quero louvores nem quero o reconhecimento, saberão 
ser reconhecidos a esta Casa. Temos que contar com o 
apoio da maioria, com o apoio unânime do Senado e da 
Câmara dos Deputados. t o apelo que faço ao nobre e 
jovem_ Sen!idor por Minas 9erais, Alfredo Campos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho outros projetos 
de cunho social tramitando nas Comissões. Aproveito 
esta oportunidade para solicitar aos meus Colegas agili­
zem seus pareceres, para que esses projetos amanhã se­
jam apreciados pelo Plenário do Senado Federal. Um, o 
Projeto de Lei do Senado nq 279, de 1985, .. estende aos 
servidores públicos civis, aposentados por tempo de ser­
viço e por invalidez simples, o reposicionamento, de até 
duas referências, já deferido aos servidores em ativida­
de." É um- ato dejustiçã que podemos dispensar a quem 
tanto serviu à Pátria, serviu às suas repartições, serviu à 
comunidade com ardor cívico, com patriotismo.- Outro 
projeto, também de nossa autoria, transfere à viúva 75% 
dos proventos do seu falecido esposo, ao invés de 50%. 
Finalmente, o Projeto de Lei do Senado n"' 229, de 1985, 
que "institui a gratificação de Natal para os funcionários 
públicos, ativos e inativos " 

Espero, portanto, que esses projetos obtenham a 
atenção necessária do Congresso Nacional. 

O Correio Braziliense do dia 20 fevereiro de 1986 diz: 
"Estatutário poderá ter este ano o 139 salário. 
Finalmente o funcionário público estatutário 

pode ter alguma esperança em receber no final do 
ano o 139 salãrio. A co-ncessão do beneficio foi apro­
vada ontem durante a reunião da comissão geral da 
reforma administrativa do Governo que ap·rovou, 
ainda, a ampliação, em 1 O anos da faixa etária máxi­
ma para o ingresso no serviço público, que passa de 
50 para 60 anoS." 

O Sr. Itiimar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muito 
prazer e mUita hOnra. É uma prova de que V. Ex• estâ 
dando atenção a este orador. 

O Si'. Itamar Franco- Nobre Senador Jorge Kalume, 
primeiro pãra CUmprimentar V. Ex• pelo pronunciamen­
to e recordar, com o devido respeito, que esta Casa e a 
Câmara dos Deputados aprovaram um projeto de nossa 
autoria relativo aos aposentados. Por esse projeto pre­
tendíamos isentã-los d_o Imposto de Renda, bem como 
de qualquer encargo relativamente à administração dire­
ta, o que segnificaria a não-contribuição também à Pre­
vidência Social. E avançávamos, permitindo, na época 
ainda, que 100 ORTN :Oào tivesSem o desconto na lonte. 
Pois bem, esse projeto, veja V. Ex•, aprovado por unani­
midade nesta Casa e na Câmara dos Deputados, foi en­
viado à sanção do Senhor Presidente da República. Infe­
lizmente, não talvez pelo espírito do Presidente José Sar­
ney, que conhecemos, foi nosso companheiro nesta Ca­
sa, a sua assessoria o levou a vetar esse projeto. Então, 
aproveitando a fala de V. Ex•, dirijo aqui neste momen~ 
to, através do nobre Senador Jorge Kalume, um apelo 
para que o Congresso Nacional venha a rejeitar esse veto 
de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
porque esse projeto, relatado inclusive pelo Senador Pas­
sos Pôrto, é de alto alcance social, dentro do próprio 
espírito que a Nova República preconiza para este País. 
Era o aparte que gostaria de dar a V. Ex•. 

OSR.JORGEKALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Conheço a conduta de V. Ex• Conheço a sua sensibili­

dade. V. Ex• sempre foi ao encontro dos anseios daque­
les menos protegidos da sorte. V. Ex• é um homem que 
conhece o sofrimento alheio, porque, por certo, na sua 
infância e na sua mocidade deve ter sofrido para galgar 
os mais altos postos da República. 

Muito obrigado a V. Ex• Fique certo V. Ex• que vou 
assumir um compromisso. Estarei presente no dia em 
que o Congresso Nacional tiver de julgar esse veto, para 
votar contra o veto, em detrimento deste meu projeto, 
porque-o que importa é a vitória do Congresso Nacional, 
é a contribuição que o COrigresso está dando ao Poder 
Executivo. 
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O Sr. Itamar Franco-- Com o veto ao nosso projeto, 
caso o Congresso Nacional não venha a rçjeitar o_veto de 
Sua Excelência o SenhOr Presidente da Replibtica, temos 
que apoiar o projeto de V. Ex• ----

0 SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V, Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Fico realmente angustiado 
diante dos paradoxos que nós, legisladores, criamos nes­
te Pals. Veja V. Ex• que podemos alterar a Çonstituição, 
podemos emendar a ConstitUiÇãO, para O que nós são 
exigidos 2/3. Para apreciar uma matéria sobre a qual as 
COmiSsões Técnicas das duas Casas do Congresso Na­
cional se debruçaram, os Plenários das duas Casas esgo­
taram a matéria sob todos os aspectos. No entanto, bas~ 
ta Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúblíc-a-, por 
um desses azares, qrre é comum até na empresa privada . 
- não vejo essas distorções sóniente no serviÇo pU-blico, 
desgraçadamente também ocorrem na empresa privada 
- basta Sua Excelência receber uma informação distor­
cida que o induz a apor o veto em uma matériã que,- às 
vezes, tramitou por anos e anos aqui no Congresso Na­
cional, esgotando-se nela todos os nossos esforços em to­
das as oportunidades, basta um assessor qualquer, inad­
vertida ou irresponsavelmente, municiar com um parecer 
ou com uma informação que não i::Orrésponda nem de 
longe à verdade, lâ vai a matéria Vetada. Nós, aqui, no 
Congresso Nacional, que podemos tranqílilamente alte­
rar até a Constituição, queiram ou não os demais Põd6- ~ 
res, podemos faziHo com maioria absoluta, no entanto, 
para derrubar um veto precisamos de 2/3 de votos con­
trârios. E nós vivemos falando a palavra mâgica, dentre 
as muitas que viraram modismo neste ?3.ís, o que mais se 
ouve nesses plenãrios, daqui e da doutra Casa, é que se. 
quer restaurar as prerrogativas do Congresso Nacional. 
Como fazê-lo, nobre Senador Jorge Kalume, se até hoje 
não exercitamos nem as mínimas prerrogatívas ciUe real­
mente detemos?! Por que não retiramos esses· absurdos 
que ainda existem?! Por que não regulamentamos~ por 
exemplo, o art. 64 da Constituição'? V. Ex• jâ foi Gover~ 
nador de Estado, e foí um Senador que se escandalizou 
com os números que eu aqui trouxe, na semana passada, 
mostrando o desvario com que se está sendo jogado pe­
las janelas e pelas chaminés o dinheiro do cop.tr_:i'Q_uj_nte, a 
mordomia e o empreguismo rio serviço público, nos três 
escalões - União, Estados e municípios - de maneíra 
mais acentuada, desgraçadamente, nos municípios, 6 
verdade, mas em todos os três escalões, de maneira a en­
vergonhar qualquer cidadão em qualquer país civilizado. 
No entanto, o artigo da Cónstíiitição que deternlina que 
fixemos os parâmetros para as despesas de custeio está 
inerme e adormecido há 18 anos, caminhando já para 19 
anos. E não conseguimos· meioS para regulamentar e es­
tabelecer os parâmetros para a despesa de custeio, corno 
preceituou o constituinte de 67. Peço desculpas a V. Ex~ 
por ter sido tão longo- e tão exaustivo ·no aparte, no en­
tanto, não poderia deixar passar esta o!'ortunidade para 
consignar mais este meu inconformismo de nos acomo-­
darmos muitas vezes, ocasionando sérios prejuízos para 
os interesses maiores do -PaíS. MUiiõ obiigado a V, Ex• 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex•, nesse seu aparte 
sucinto, trouxe Uma grande contribuiÇão. Acredito que a 
Constituinte- poderá corrigir eSs·a.s ãnomalias, principal­
mente hoje, em que se encontra -à frente do Brasil um co­
lega nosso de Congres-so, o ·estimado Senador José Sar­
ney, que militou durante muitos e muitos anos neSta 
Casa e na Câmara dos Deputados. 

Hâ poucos dias também, Sr. Presidente, váríos apo­
sentados se deslocaram de seus Estados - de quase to­
dos os Estados-, segundo notícia estampada no Jornal 
de Brasília. do dia 18 passado: 

APOSENTADO PROTESTA NA RAMPA 
Mais de dois niil aposentados e pensionistas de 

todo o País estarão hoje, às 15 horas, na rampa do 
Congresso-Nacional, para pedirem a revogação do 
artigo 29, da Lei n'1 1.910, que instituiu o desconto 
para o INPS nos vencimentos dos apos_entados e 

perisioniStas·. Eles querem também Que o Ministério 
da Previdência e da Assistência SOcial determine 
que ri_enhuma aposentadoria ou pensão seja inferior 

-- -- ãõ vatõr-do Salário míniino vigente. Os pensiOniStas 
e aposentados pretendem ainda conseguir uma au­
diência com o Presidente JOsé Sarney, de quem 
cobrarão o _atendimento dessas reivindicações, que 
foram enCaminhadas em documento no dia 23 de fe­
vereiro. OifapMentado"s propõl--ão ao ministro a for­
mação de um grupo de estudos para debater todos 
os seus- problemas, com ampla participação de re­
presentantes dos trabalhadores. 

Presenciei essa multidão em fiente ao nosso ·Congres--. 
so. Estou certo também de que, encontrando-se hoje à 
frente do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
o Dr. Raphael de Almeida Magalhães, homem de alta 
sensibilidade, voltado para assuntos de ordem social, S. 
Ex• saberá, com o seu tirocínio não só de profissiorlaf do 
Direito, também como de ser humano, repito, S. Ex' sa­
berá abrigar essas reivindicações .. 

Tenho ou-tro-projeto, Sr. Presidente, Srs. SeiladoreS:já · 
aprovado por esta Casa, aprovado por todas as comis­
sões técnica-s da Câmàra, e está apenas aguardando sinal 
verde, como se diz, para vir ao Plenário da Câmara para 
ser julgado. Ê o que aposenta o humilde e pobre soidado 
da borracha, os seringueiros, aqueles que foram chama­
dos para servir nos seringais da Amazônia. Sem borra­
cha os aliados não sorririam diante da vitória, não te­
riam-a vitória para sorrir. A borracha é fator preponde­
rante para qualquer nação. Representa tudo na vida mo­
derna. 
- Este projeto, se aprovado e se sancionado por Sua -Ex­

celência o Presidente da República, a quem, desta tribu­
na, faço o meu apelo, não irá custar este ano, com o au­
mento do salário mínimo, -160 milhões de cruzados. Pres~ 
tem os nobre colegas atenção ao que vou revelar, só a 
taxa cobrada sobre a borracha nacional e importada este 
ano deverá contribuir para os cofres do Tesouro com 
cerca de 800 milhões de cruzados. Quer dizer, essa soma 
dá para cobrir e ainda sobra para atender a outros encar~ 
gos. Além desta taxa, que é cobrada sobre a borracha, t_e.. 
mos o FINSOCIAL, temos o FAS. Portanto, não há di­
ficuldades de recursos para atender o custeio e o projeto 
digno, e dos mais justos.. 

Nesta oportunidade, deixo o meu apelo a esta Casa 
para que nos ajude na aprovação desses projetos, bem 
como a ~ua Excelência o Sr. Presidente da República, 
nosso estimado Colega, que, quando recebê-los, os san­
cione. (Muito bem! Palmas.) 
-- O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente; 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra, por cessão do ilustre, Senador Lui:z Cavalcante. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Advertido pela linha auxiliar da Mesa para que obser­
ve o relógio, vou realmente surpreender o Plenário -
não vai ser um discurso transaniazônico. _ 

Na realidade, Sr. Presidente, trago hoje à conside­
ração da Casa uma medida que deveria ter vindo no bojo 
do Decreto-lei n"' 2.28_3 ou no de n'~' 2.284, que retificou 
esse, vez que o Governo foi tão abrangente- nessa enorme 
reforma do nosso sistema monetârio, no nosso sistema 
econômico que, lamentavelmente, não pôde, por certo 
dado à abrangência do quãnto ele teve que acolher ness~ 
decreto, acolher também esse aspecto da questão. Daí, 
por que, Sr. Presidente, eu estou trazendo esta modesta 
contribuição ao Plenârio e vou encaminhá-la à Mesa na 
expectativa de que no Senado Federal possa dar-~ de 
modo especial pela Liderança do Governo - a urgência 
que o assunto requer. 

A verdade, Sr. Presidente, é que as intensas atividades 
desenvolvidas no âmbito do mercado de capitais até 0 
advento do Decreto-lei n"' 2.283, de 28 de fevereiro de 
1986, deram origem a volume apreciâvel de recursos em 
mãos de particulares. 

Os_ ~endimentos obtidos, normalmente juros e cor­
reção monetária, agregavam-se ao capital, passando a 
gerar novos ganhos da mesma espécie. 
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A nõÇão generalizada de qUe a correção é isenta e -de 
que os juros sofrem trib_utacão exdusivamente na fonte, 
17~~u ~ui_tos contribuintes a não mencionar, nas respec­
tivas decfarações de bens, as quantias correspondentes às 
aplicações ou investimentos existentes em 31 de de­
zem bro de cada ano. 

Na verdade, o mercado de capitais atraía até os recur­
_sos obtidos em fontes desconhecidas do fisco, recursos 
esses que· a partir da apliCação inicial passavam a 
avolumar-se com os juros e correção que engendravam 
no mercado financeiro. Dado o nível da inflação, a cor­
reção monetária agregada a esses valores iniciaís, de ori­
gem obscura, acabou por representar a parte mais ex­
pressiva dos recurso_s em poder daqueles que iniciaram 
suas aplicações com dinheiro não declarado. 

Com o Decreto-lei n' 2.283, de fevereiro de 1986, 
acabou-se a inflação - presume-se. Os rendimentos do 
mercado de capital caíram a níveis inima8iriáveis e os 
aplicadores, acostumados a grandes ganhos, viram-se, de 
um momento para· o outro, sem estímulo para aíinvestir 
e. aiOda, sem saber onde lograr rendimentos compensa­
dores. 

Nessa hora po·sitiva de perplexidade, parece-nos opor­
tuna a intervenção governamental, criando condições le­
gais, que permitam canalizar os recursos liberados do 
mercado financeiro para fontes produtivas, de interesse 
do País. Do contrário, serâ fácil provar que em lugar da 
criação de novas fábricas, certamente serão estimuladas 
com mais apetite as operações ilegais (câmbio negro, 
contrabando, descaminho, conversão em dólares para 
remessas ou depósitos clandestinos no exterior). 

O estõTvo par~- a ·uUJiziação dos fefi::ridos recUrsos, em 
investimentos prod-Utivos, est1, em grande parte, na área 
fiscal, pois não foram eles incluídos nas Declarações de 
Rendimentos dos interessados, como ficou assinalado 
anteriormente. Em condições assim, se forem eles utiliza­
dos abertamente em investimentos produtivos, vindo o 
fato ao conheciento do fisco, a legislação do Imposto de 
Renda os considera como rendimentos omitidos à tribu­
tação ou como acréscimo patrimonial não justifiCado, 
taxando os responsáveis com pesadas multas, além do 
imposto e correção monetária devida até 28 de fevereiro 
de 1986. 

Justifica--se, assim, â apresentação do presente projeto 
de lei, cujo objetiVo é o de propiciar a inclusão dos ditos 
recursos nas declarações de rendimentos dos seus titula­
res, -S-em onerá-los com qualquer tributo ou multa, com o 
que se retira o priricipal obstáculo para direcionamento 
desses recursos a investimentos produtivos. 

. H~ de acrescer o fato de que a receita eventualmente 
perd1da .s~á grandemente: _compensada com os impostos 
que ad.v1r~o dos empreendimentos que se originarem das 
no~as aplrcações do capital liberado. 

E, po~s, com o_ pensamento voltado para o crescimento 
economtco e para o aumento da_receita tributâria que 
su.bmeto o presente projeto à consideração de meus ilus­
tresA pa.res, contando repito, que haja, para a mat6ria,- a 
urgencta que ela requer, porque poderia ocorrer, com a 
del~nga, da !erapêutica chegar não para acudir mais o 
pa~1ente, .o doente, __ mas sim após os funerârios. Vale di­
ze:, depo1s de todo _esse dinheiro, que nós sabemos que 
ex1s!e no mercado paralelo, que não há como negâ-lo, ter 
sofndo todos aquefes descaminhos aqui assinalados ou 
ou~ros. De qua~quer forma, não canalizados como seria 
de mteresse ~acJOnal, para a criação de empregos, para a: 
geração de nquezas que beneficiaria o País comO um to 
do. _ _ ~ 

Assim •. Srs. Senadores, a nossa proposta vai vazada 
nos segumtes termos: 

Ar-t. 19- Ficam- as Pessoas físicas autorizadas a retifi­
car, no prazo de 90 dias, as relações de bens de suas De­
clarações de Rendimentos, mediante apresentação de 
nova relação corHendo os bens, títulos e valores anterior~ 
mente omitido~ e que integravam seu património em 31 
de dezembro de 1985. 

Parágrafo único. Juntamente com a declaração dos 
novos bens será apresentada prova da existência real des· 
tes. 

_Art., 2? Nenhum imposto ou multa será cobrado em 
razão da retificação e das operaçÕes que deram origem 
aos bens de que trata o artigo anterior. 
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Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
Cação. 

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contráriO. 

Talvez esteja no art. 39 o aspecto mais importante, Sr. 
Presidente; é fazer com que essa lei entre efetivamente 
em vigor no menor espaço de tempo possível, como eu 
disse e repito, para qUe nãci âcOrra de legislarmos aqui 
mais uma letra morta com sérios e mais que danosos pre­
juízos aQs interesses nacionâis~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._~Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O Sfl. Cli:SAR CALS ( PDS - C E. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo abordar a necessidade de adoção de medidas 
pelo Governo visando a criaÇão -ae um Mercado comum 
Latino-Americano. -

Fomos informados de que os economistas que assesso­
ram o Senhor Presidente da República, agora intitulados 
economiStas do PM D B, vêm defendendo uma tese prag­
mátiCa de que o Brasil deve exportar para quem tem di­
nheiro para pagar, vedando as exp-Ortações para os paí­
ses em crise. 

Acontece que não~ esse o raciocfnio dos pa[ses indus­
trializados que estão bastante interessados no mercado 
potencial dos países em desenvolvimento, inclusive da 
América Latina. 

Em outubro integrei uma comissão de parlamentares, 
e o nobre Senador Alfredo_ Campos esteve comigo em 
Montevid_éu, no Parlamento Latino-Americano, em uma 
reunião extraordinária sobre a dívida externa. Verificou­
se que sem uma solidariedade continental não temos saí­
da para saldar uma dívida externa que é imp~gâvel. Se 
não houver uma discussão política.-realmente não pode­
remos nunca pagar essa dívida externa. Então, o raciocí­
nio pragmático que só Se deve expOrtar -para quem tem 
dinheiro e não visando os países em desenvolvimento, os 
países em crise, isto vai ã:fãsfantá o Brasil dos demais 
países da América Latina. 

Tradicionalmente, os países da América Latina fazem 
su_as compras, especialmente de bens industrializados, 
em países da Europa, dos Estados Unidos e agora no Ja­
pão. Pelas Informações do_ Instituto de Integração da 
América Latina, órgão do BID, e informações da CE­
PAL, mais de 40% das importaÇões dos países- da Améri.:­
ca Latina são feitas por orgaii.ismõS Cstãtais. Para se ter 
idéia dos valores envolvidos, a previsão da CEPA L é de 
que no período de 1980 a 2000 essaS importações, so­
mente no que se refere a equipamentos de sistemas elétri­
cos, atingirão 180 bilhões de dólares. 

Na Organização Latino-Americana de Energia;-OLA­
DE, cujo convênio sobre priVí"légios e imunidades foi 
promulgado pelo Decreto n\' 92.462, de 13 do corrente, 
assinado pelo Presidente José Sarney, nessa Organi­
zação, quando Ministro, sempre defendemos a criação 
de um mercado latino-americano de tecnologia de ener­
géticos como base de um futuro mercado latino-
americano de equipamentos e bem de cãpital. -

Nossa posição é de que a preferência de aquisição de 
energéticos, tecnologia, equipamentos e bem de capital 
na América Latina, seja dado aos países da área. Isso é a 
maneira de fazer com que as nossas indústrias partici: -
pem no suprimento de equipamentos dentro da própria 
América Latina. Para isso é necessário, e com isso cóD.­
corda a CEPAL, que haja um sistema de informações 
técnicas entre os países da América Latina. 

Durante o período 1979-1985, o Ministério das Minas 
e ·Energia fez um bem sucedido esforço no sentido de 
criar um sistema desta natureza. Como se estima que 
mais de 30% das importações totais dos pa[ses da Amêri­
ca Latina são compradas no setor de energia, ê claro que 
o Ministério das Minas e Energia deve estar envolvido 
numa definição política dessa natureza. Para induzir essa 
política foi feito um esforço para colaborar no planeja­
mento desses países, visando manter os fornecedores 
brasileiros a par das oportunidades de fornecer bens de­
investimentos e consumo. 

Senhor Presidente, ao trazer a esta Casa essas idéias, 
tenho o intuito de levar o _ass_u_nto ao conhecimento_ dos 
Srs. Senadores, na esperança de que os Srs. Ministros 
das Relações ExterioreS, da Indústria e do Comércio, das 

Minas e- Energia, procurem rever o pragmatismo da polí­
(ic~~()mércig inter~acional que estâ sendo posta em 
prática. 

Estou certo, Srs. Senadores, de que a ação do setor 
energético poderá conduzir ao sucesso de um esforço em 
andamento, no âmbito de organismos regionais cOmo a 
CEPAL e o IN TAL, organismos do BID, que pretendam 
uma integração comercial da América Latina como base 
indispensável para a criação de um Mercado Comum 
Latino-Americano. 

-O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

- O SR. C1:SAR CALS- - Pois rião. Ouço, Corri muito 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. 

"Ó Si:JOl-ge Kalunle.....:. Nobre Senador César Cals, eu 
não poderia silenciar ~iante de assunto ~a mais alta rele­
vâncift--::-e~Stã-eçtnti-I_bUiÇãO-valiosà que V. Ex' estâ trazen­
_do para o nosso País. Ontem, V. E"' tãmbém usou esta 
tribuna, apresentando sugestões, numa prova evidente 
do seu conhecimento de homem, que não é de empresa 
mas tem o conhecimento de um empresário, sugestões, 
que, se aplicadas como as de ontem, a nossa situação se­
ria oútrã, no Qué "tange ào camPo econômico._Acredito 
no .. ~·pacote". Temos que mudar essa nomenclatura, 
tínhamos que sair daquele marasmo em que nos encon­
trávamos, diante daquela inflação de aproximadamente 
500%,-e esta-sUgestão de V. Ex', hoje, equivale a dizer: 
produzir, Produzir para vender; vender, equivale a dizer: 
resultados positivos para o nosso Pais. É o que o Brasil 
tem que fazer: entrar no campo agríco!a, subsidiar osju­
i'õs. Vil. mos t_er niiiitO que produzir, porque temos m1.1-lta 
terra, teinos- homens que sabem dedicarMse a este mister 
para vendermos para o exterior. Portanto, nesta oportu~ 
nidade:,_ mai.s uma vez congratuloMme com V. Ex.• por 
essa valiOsa contribuiçà_o que estã'trazendo para O nosso 
País. 

O SR. CtSAR CALS - Agradeço ao nobre Senador 
Jorge Kalume a sua palavra e a sua referência às minhas 
ídêias de ontem. 
_:Na realidade, nO-bre Senador Jorge Kalume, V. Ex•, 

com a sensibilidade que sempre teve de homem prático; 
deve estar verificando a causa da minha aflição. e que só 
se coloca na televisão e'só se vê ameaça,:, uvamos impor­
tar" •. "Se não se conseguir este preço ou aquilo, vamos 
importar". Esse é o processo mais prático, é o câminho 
mais fácil do tecnocrata que não tem visão de futuro e 
que não tem, também, a consciência da necessidade de 
dinamizar-se a economia interna atraVés da criação de 
empregos. Ora, os paises industrialízitdos- buscam 0 mei-­
cado dos países em desenvolvimento, mesmo em crise. 
Por que buscam? Porque sabem que isso é um mercado 
potencial. E eles também têm seus problemas de criação 
de emprego dentro dos seus países. 

Essa política pragmática de só exportar para quem 
tem dinheiro não é bom. Temos que encontrar uma ma­
nefra- irlteligente de equilíbrio dinâmico nas balanÇas co­
merciais. Quando trago isso, é porque sinto que não po­
demos ficar só falando no- pacote econômico, só falando 
na parte financeira, sem· pensar no futuro deste País c: no 
papel que: lhe está reservado junto aos países em desen­
volvimento, que esperam muito do Brasil. 

O St:. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. C1:SAR CALS --Pois não, nobre Senador 
Moacyr Duarte! 

O Sr. -Moacyr D_uarte -Adesão da população ao pa­
c;ote econômico é insofismâvel, ê fato que ninguém pode 
contestar. Sobre os resultados que poderão advir do pa­
cote eCQ.nô_otico, ainda é - creio - um pouco cedo para 
se fazer qualquer vatícfnio ou qualquer prognóstico. 

_ Criou-se.o estado de espírito, o estado_de euforia, e este 
estado, no campo das atividades rurais do setor pri­
mário, parece até que se exacerbou. Tive depoimento, 
esta semana, de vârios concessionârios de tratores, das 
mais diversas marcas, nos Estados do Nordeste- Per­
namb_Uko, Paraíba e Rio Grande do Norte. Fui informa­
do por esses concessionários de que a demanda na aqui­
sição de tratores, nesses últimos vinte dias, aumentou em 
100% em relação aos meses anteriores. 

O Sr. Benedito Ferreira - Uma demanda ~rimida. 
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O Sr. Moacyr Duarte- Não apenas por causa da de­
manda reprimida. t. porque com o pacote criou-se um 
estado de espíiíto qUe a· 'atividade agrícola agora não po~ 
derá ficã.r sob a oscilação de uma inflação incontrolável e 
galopante. 

Conforme a política preconizada pela CFP, tudo indi­
ca que passaremos a ter agora os preços mais reais dos 
produtos agrícolas. Tem razão o Senador Benedito Fer­
reira, quando diz que essa explosão de demanda, com re­
lação aos insumos agrfcolas, é provocada pela repressão 
à vida do mercado até o dia da edição do pacote. Sob um 
aspecto S. Ex• tem razão, mas o estado de espírito que se 
criou no setor primáriO aumentando vertiginosamente a 
procura de equipamentos. implementes, enfim, dos insu­
mos agrícolas, Vem demonstrãr que l:iâ certa confiança, 
que o produtor readquiriu a sua confiança no desempe­
nho de suas atividades primárias. Este depOimento que 
obtive esta semana ê real, porque só no Rio Grande do 
Norte tínhamos, atê o mês passado, mais de 160 tratores 
estocados, e esta semana procurei adquirir um trator e o 
consegui com muita âificuldade. Então, o setor primãrio 
produtivo está eufórico e· disposto a aumentar não ape­
nas a fronteira agrícola, como, sobretudo, os seus fndices 
de produtividade. 

O SR. Ct:sAR CALS- Agradeço ao nobre Senador 
Moacyr D_uarte os dados que aqui oferece, mostrando o 
dinamismo do setor produtivo nacional. O que Importa 
para os homens que irigem a Nação_ é buscar constante­
mente o estímulo do setor produtivo nacional, não só Vi­
sando o mercado interno, que pode ser fortalecido pelo 
pacote econômico, como também o mercado externo, a 
fim de_que eu possa, constantemente, ter um processo de 
criação de empregos, que é um dos problemas mais 
sérios de um país que cresce a uma taxa de 2,4% ao ano a 
sua população. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as conside­
rações que desejava fazer no dia de hoje. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPÁRECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Raimundo Parente - Galvão Mo­
desto - Alexandre Co~ta- Américo de Souza- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema - Guilherme Palmeira 
-Itamar Franco- Alfredo Campos- Lenoir Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
s_a, _projeto de lei que serâ líd<? pelo Sr._ 19-Secretârio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 31, de 1986 

Dispõe sobre retificatão das declarações de bens 
apresentadas até o exercício de 1986, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 19 Ficam as pessoas fiSicas autorizadas a retifi­
car, no prazo de 90 dias, as relações de bens de suas De­
clarações de Rendimentos, mediante apresentação de 
nova relação contendo os bens, títulos e valores anterior­
mente omítidos e que integravam seu patrimônio em 31 
de dezembro de 1985. 

Parágrafo Ónico. Juntamente com a declaração dos 
novos bens será apresentada prova da existência real des­
tes. 

.Art. 2"' Nenhum imposto ou multa será cobrado em 
razão da retificação e das operações que deram origem 
aos bens de que trata o artigo anterior. 

Art. 39 Esta Lei entra em_ vigor n_~ .~ata de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As intensas atividades desenvolvidas no âmbito do 
mercado de capitais até _o advento do Decreto-lei n"' 
2.283, de 18 de feVereiro de I 986, deram origem a volume 
apreciável de recursos em mãos de particulares. 

Os rendimentos obtidos, normalmente juros e cor~ 
-reção monetãria, ·agregavam-se ao -capital, passando a 
gerar novos ganhos da mesma espécie. 
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A noção generalizada de que a correção é isenta e de 
que os juros sofrem tributação exclusivamente na fonte, 
levou muitos contribuintes a não mencionar, nas resp_ec­
livas declarações de bens, as quantias correspondentes às 
aplicações ou investimentos existentes em 31 de de­
zembro de cada ano. 

Na verdade, o mercado de capitais atraía até os recur­
sos obtidos em fontes desconhecidas do Fisco, recursos 
esses que a pã.rtir da aplicação inicial passavam a 
avolumar-se com os juros e correção que engendravam 
no mercado financeira. Dado o nível da inflação, a cor­
reção monetária agregada a esses valores iniciais, de ori­
gem obscura, acabou_ por representar a parte mais ex­
pressiva dos recursos em poder daqueles que iníciafáin 
suas aplicações com dinheiro não declarado. 

Com o Decreto-lei nl' 2.283, de fevereiro de 1986, 
acabou-se a inflação. Os rendimentos do mercado de ca­
pital caíram a níVeis inima&iilâ.veis e Os aPlicadores, 
acostumados a grandes ganhos, viram-se, de utrt momen­
to para o outro, sem estímulo para aí investir e, ainda, 
sem saber onde lograr rendimentos compensadores~ 

Nesta hora positiva de perplexidade, parece-no~ opor­
tuna a intervenção governamental, criando condições le­
gais, que permitam canalizar os recursos liberados do 
mercado financeiro para fontes produtivas, de interesse 
do País. Do contrário, será fácil provar que em lugar da 
criação de novas fábricas, certamente serão estimuladas 
com mais apetite as operações ilegais (câmbio negro, 
contrabando, descaminho, conversão em dólares para 
remessas ou depósitos clandestinos no exterior). 

O estorvo para a utilização dos referidos recursos, em 
investimentos produtivos está, em grande parte, na área 
fiscal, pois não foram eles incluídos nas Declarações de 
Rendimentos dos interessados, como ficou __ assinalado 
anteriormente. Em condições assim, se forem ·eles utiliza­
dos abertamente em invesfimi::ntos produtivos, vindo o 
fato ao conhecimento do Fisco, a legislação do lmposto 
de Renda os considera como rendimentos omitidos à tri­
butação ou como_acréscimo patrimonial não justificado, 
taxando os responsáveis com pesadas multas, alêm do 
imposto e correção monetária devida até 28 de fevereirO 
de 1986. 

Justifica-se, assim, a apresentação do presente Projeto 
de Lei, cujo objetivO é-o de propiciar a inclusão dos ditos 
recursos nas declarações de rendimentos dos seus titula­
res, sem onerá-los com qualquer tributo ou multa, com o 
que se retira o principal obstáculo para direcíonamenfo 
desses recursos a investimentos produtivos. 

Há de acrescer, o falo de que a receita eventualmente 
perdida será grandemente compensada com os impostos 
que advirão dos empreendimentos que se originarem das 
novas aplicacões do capital liberado. 

t;: pois, com o pensamento voltado para o cresciõi.enf.O­
econômico e para -o --ai.imentó da receita tributária, (jue 
submeto o presente Projeto à consideração de meus ilus­
tres pares, contando com o necessãrio apoio para sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1986 . ....: Benedito­
Ferreira. 

(Às Comissões de Consiituiçao e Justiça e de Fi~­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O projeto 
será publicado e remetido às Comissões competenteS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Há número para deliberação. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 171, de 1985 (apresentado pela Comissão­
de Economia como coriclusão de seu Parecer nv 
1.153, de 1985), que autoriza-o GoVerno do Estado 
do_ Rio Gr_ande _do SUl a: elevar em--Cr$ 
134.513.277.512 (cento e trinta e quatro bilhões, 
quinhentos e treze milhões, duzentos e setenta e sete 
mil, quinhentos e doze c:ruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.154, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

__ Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto q~eiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto ap-rovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 171, DE .1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em Cr$134.513.277.512 (cento e trinta P 

quatro bilhões, quinhentos e treze milhões, duzentos e 
setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O SenadO Federal resolve: 
Art. 11' É o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autoriza"do a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados peJos itens, I, II, 111 e IV do art. 2~> ó3. Resolução 
n~' 62, de 1975, modificada pela de n~' 93, de 1976, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de 4.889.525 Obrigações do Tesouro doEs­
tado do Rio Grande do Sul, tipo Reajustâvel (ORTE­
RS), equivalente a Cr$ 134.513.277.512 (cento e trinta e 
quatro bilhões, quinhentos e treze milhões, duzentos e 
setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros), conside­
rado o valor nominal do título de Cr$ 27.510,50 (vigente 
em fevereiro de 1985, destinado a o financiamento do 
giro da dívida consolidada interna mobiliário do Estado, 
vencível no transcorrer deste exercício, observadas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, nO 
respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 2: 

Votação, em turno ún-ico,- do Projeto de Reso­
lução nl' 147, de 1';185 (apresentado pela Comissão 
:de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
1.023, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 1.208.436.063 (hum bilhão, duzentos e oito 
milhões, quatrocentos e trinta e seis mil e sessenta e 
três cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nl' 1.024, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação o projetO, eni turno ó.nico. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de R_edação. 

É o seguiil.te o projeto aprova-do: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 147, DE 1985 

-Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con· 
tratar operação de crédito no valor de CrS 
1.208.436.063 (um bilhão, duzentos e oito milhões, 
quatroCentos e trinta e seis mil e sesselita e três -cru· 
zeiros). -

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 f:: o Governo do Estado da Paraíba, nos ter-

mos do art. 211 da Resolução n<:> 93, de onze de outubro de 
mil noveCentos e setenta e seis, no Senado Federal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor d~ Cr$ 
I .208.436.063 (um bilhão, duzentos e oito milhões, qua­
trocentos e trinta e seis mil e sessenta e três cruzeiros), 
correspondente a 39.860,58 ORTN de Cr$ 30.316,57, vi­
gente em março/85, junfo à Caixa Econômica-Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, destinado à aquisiÇão de 
equipamentos e instalação de creches, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec-­
tivo processo. 

Art. 2~ E_sta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
luçã-o n~' 152, de 1985, (apresentado pela Comissão 
de EcOnomia como conclusão de seu Parecer nll 
1.067, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sào Sebastião (SP), a contratar operação de crê~ 
dito no valor de Cr$ 4.590.191.000 (quatro bilhões, 
quinhentos e noventa milhões, cento e noventa e um 
mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n' 1.068 e 1.069, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr~- Benedito Ferreira - Peço a palavra para enca­
minhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para enca­
minhar a votação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS -·Go. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sis~ Senadores: -

Ainda há pouco reiterava, com o que no realejo, numa 
orquestração- já sei- enfadonha. monótona aos ouvi­
dos dos Srs. Senadores, dentro daquela persistência do 
sertanejo, que_ insiste que "ãgua mole em pedra dura tan­
to bate até que fura", e, assim é que pedi a V, Ex~ permis­
são para fazer encaminhamento de votação desta ma­
téria. 

Eu dava- notícia aqui, na quinta-feira próxima pasSa­
da, Sr. Presidente, de como os exemplos, quando edifi­
cantes, o efeito multiplicador no sentido benéfico, o 
quanto resulta em proveito para a famflia, para a socie­
dade, para o Pals; e, na ordem inversa, Sr. Presidente, 
quando o exemplo é amoral ou imoral, ele resulta, na 
medida em que vão descendo os escalões, nos seus efeitos 
deletéricos, resulta em uma função multiplicadora que 
chega às raias do absurdo. Trazia aqui, Sr. Presidente, na 
semana passada, e ainda há pouco assinalava esse aspc:c~ 
to da questão, com dados e números publicados nas re-. 
vistas do Ministério da Fazenda, nas tabelas oficiais, 
que, enquanto tivemos uma variação nas ORTN de 
53.206%, a União alcançava um crescimento de receita, 
no mesmo período de 69 a 84, da ordem de 124.000%, 
deixando aí extremado de dúvidas o agigantamento da 
carga tributária sobre a economia, em que pese e hã que 
se relevar o crescimento v-egetativo, o crescirriento re"al 
que alcançou o País nesse período- em que pese toda a 
transferência de encargos da União para a iniciativa pri­
vada e, mais ainda, toda a transferência dos encargos ad­
ministrativos da União para as chamadas empresas esta­
tais. Pelo menos 80% desses encargos, antes da chamada 
reforma administrativa, estâ mais ou menos dentro desse 
ciclo, desse perfodo examinado. 

Chamava a atenção do Senado também para todo esse 
dispositivo que a ciência e a tecnologia colocaram à dis­
posição do serviço público. Vale dizer, se em economia a 
otimização dos fatores, o agregar de fatores, indica a 
perda ou ganho de produtividade, inequivocamente o 
serviço público, tendo recebido tantos fatores novos, 
para a melhoria da sua produção e da sua produtividade, 
haveria de estar_ custando bem menos ao contribuinte do 
que os índices alcançados na arrecadação. No entanto, 
lamentavelmente, com todas essas transferências, e não 
considerados os custos das chamadas empresas estatais 
que passaram a desempenhar aquelas atividades que 
eram cometidas à administração indireta, se tivemos 2,5 
vezes o crescimento de receita, passamos a ter três vezes 
o crescimento da despesa de custeio, retratado nas con­
tas públicas da União. 

E nos Estados, Sr. Presidente? Vou repetir novamente 
a figura da hierarqüização do desatino. 

Os Estados, seguindo o exemplo da União- estou­
me reportando a números de 1984 -, imaginemos, Sr. 
Presidente, já co111-o um câncer proliferante, o que não 
nos vai indicar as contas de 1985? E Deus sabe o que vai 
ocorrer com -as contas de 1986?t Vamo-nos ater aos nú-' 
meros de 1984, os que obtive. Os Estados obtiveram ga­
nho de-reCcitãiuperior a três vezes os índices das ORTN, 
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mais de 170% de crescimento de receita. Satisfizeririi:-~se 
somente com a criação e transferência para as estatais 
das administrac;ões que lhes eram cometidas? Não. Alêm 
de criar as estatais, além de se desobrigarem de uma série 
de encargos administrativos, os Estados precisavam ir 
além da União, precisavam multiplicar por4 o vandalis­
mo com o dinheiro do contribuinte. Então, não bastou 
crescer 3 vezes a arrecadação. 

E os municípios, Sr. Presiderite?!-E essa indústria do 
, "coitadismo" eleitoreiro que passou -a-s-er uma orques­
tração constate em todas as Casas do Legislativo?! E o 
.. coitadismo" da indústria municipiilista, Sr. Presidem­
te?! Há as exceções. E espero em Deus que esses municí­
pios que aqui hoje estão sendo autorizados a. ·receber em­
préstimos pelo Senado Federal seJam as honrosas ex­
ceções. Não temos tido o cuidado de examinar, Sr. Presi­
den~e. ao autorizarmos esses emprêstitllos,_se __ esses m~: 
niCípios tênl rido o zelo com o dinheiro dos contribUin­
tes, zelo bastante para nos induzir à autorização -desses 
endividamentos. Até: porque, Sr. Presidente, a nossa in­
cúria chegou às raias do absurdo -- vamos t"er- uma 
Constituinte daQui a alguns dias e o art. 64 da Consti­
tuição ainda estâ para ser regulamentado. 
·Outra história, outra orquestração, outro realejo cons­

tante que é a palavra mãgica que se fala neste Pafs, redis­
tribuição de renda. t uma constante tambêm se falar em 
prerrogativas do Congresso Nacional, em aumentar e 
ampliar as nossas prerrogativas. Mea culpa, mea culpa, 
Srs. Senadores. Na realidade, não exercitamos nem 
aquelas que nos foram cometidas pela Constituinte de 
1967. No entanto, _estamos aí a esbravejar que precisa­
mos de mais e mais prerrogativas. Para quê, Sr. Presi­
dente? Para enrique_cer o corolário de letras mortas da 
nossa Carta Magna?! Sr. Presidente, sei que me estou ex­
cedendo no tempo estabelecido, mas não podia deixar de 
fazê-lo, nesta sexta-feira, neste momento em que o Brasil 
inteiro está apertando o cinto, neste momento em que 
muitos apo_sentados, em que muitos idosos, levados por 
esta orgia financeira que: desgraçou com este Pafs, vende~ 
ram atê as suas pequenas propriedades, talvez a única 
propriedade, para aplicar no mercado financeiro- mui­
tos foram realmente ludibriados por aqueles esperta­
lhões do chamado crime do colarinho branco, que jazem 
impunes, permanecem impunes, mesmo ·aqueles que não 
foram ludibriados, Sr. Presidente, agora estão aí com o 
seu capital aparentemente grande, agigantado pelo artifí· 
cio da chamada correção monetária -, sequer estarão 
hoje, a esta altura, agora com os pés no chão e dentro da 
realidade _que passamos a viver, em condições de adqui~ 
rir a metade das propriedades de que dispuseram à época 
em que acharam que era um bom negócio. 

Daí porque, Sr. Presidente, já que todos estão d-ispos_­
tos ao sacrificio_todos querem colaborar, porque, na ver­
dade, como disse o Presidente Josê Sarney;, .. ê uma via~ 
gem sem retorno, é uma guerra de vida ou morte que o 
País está travando contra a inflação". 

Não scl quem doS nossos pares ilüCligentemenie aqui 
disse, e vale relembrar: o caos não tem herdeiro. Não es­
taremos, por certo, em c-ondições de sobreviver ao êaos 
para herdarmos o -quê? Não existirão -herdeiiõs. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, é que gostaria que, a par­
tir de agora, nas Comissões próprias, passemos a pedir 
aos prefeitos, Passemos a pedir aos Estadõ_s que postula­
rem empréstimos, infOrmações -que nos convençam, que 
não.estão esses.solicitantes de empréstimos dentre aque­
les que elevaram os índices da despesa públi_ca dos mu­
nicípios, que ti vetam uma rriodificação por cinco em re­
lação à correção monetária no cperíodo exaffiinildO. 

Relemhro a V. Ex•s, e só para refrescar a memória, 
que os municípios tiveram um incremento de receita da 
ordem de 244.000%. Em compensaç~o, a sua despesa di: 
custeio, para tristeza e pasmo dos menos' informados e~ 
para tristeza de todos nós, a sua despesa de custeio teve 
um incremento, com a pouCa vergOnha da mordomia e 
do empreguismo, da ordem de 306.000%. Vale dizer, o 
equivalente a seis vezes a inflação ocorrida no perfodo. 

Ora, Sr. Presidente, nos mUnicípios também foram 
criadas as estatais; tambêm as administrações municipais 
transferiram para as empresas públicas uma série de ati~ 
vidades que lhes eram pertinentes. Se tivéssemos nós es-. 
tatísticas sobre o que ocorreu na administração pública 
neste País e pudéssemos hoje trazer, num somatório, o 
volume do empreguismo constatado, que a! estâ lamen-
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tãVelmente nã() consta~ado, não apropriado, porque~~~· 
eXiste estatística, ninguém mais ousou depois de 67 fa.Zer 
um censo de funcionalismo neste País, porque se torJ]OU 
impublicâvel o nUmero ... Em razão de tudo isto, Sr. ?Je­
sidente, o meu apelo, de modo especial, à Lideranç~ja 
Maioria- que sei com uma parcela de responsabilid~ 
maior, porque_ê maioria, mas a responsabilidade é,~ 
quivocamente,_~de todos nós- que, de agora em dia~ 
naS Comissões, Passemos a exigir que se"fam esses p~t;. 
dos _acompanhados de justificativas, de informações.9!fe 
realmente nos aconselhem a conceder, ou não, es~ 
na·nciamentos, porque, em muitos casos, esses seg~ 
poderão ser destinados não a acudir os interesses na.-'6r-:: 
bita das -municipalidades ou dos próprios Estados, tihls 
para cobrir o empreguismo, cobrir as mordomias, quiTC­
v~m a fldmínistração ~ú.blica aos níveis vexat6iio e~e~: 
gonhosos que cons~gutmo·s "detectar ,_levantandÇl a pqtlh­
nha do tapete, porgue, na realidade, não pudemos apro­
fundar a questão, porque as informações não são publi­
cadas. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._(Muito belnt) 

o·sa.J>gi\:SIDEN'tE (Martins Filho)- Em voi~ção 
o.projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

-Aprovado. 
-O Projeto irá à Coriiissão de_ RedaÇão. 

~ o seguinte o proJeto -áprova:dO: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N0152. DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Sebastião 
(SP) a cÕritratár operação de crédito no valor de Cr$ 
4.590.191.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa 
milhões, cento e noventa e nm mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve. 
Art. 19 t a Prefeitura Municipal de São Sebastião, 

Es.tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
_n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4..590J91.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa mi­
lhões, cento e noventa e um mil_ cruzeiros), correspon­
den-te a 100.000 UPC de Cr$ 45.90i,91, emjulho/85,jun­
to à Caixa Econômica do_ Estado de São Paulo S.A., esta 
na qualidade" de agente financeiro do Banco N acionai da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta ResolLtção entre em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

V o_taçàa, .em turno único, do Projeto de R~o­
lução n9 153, de 1985 (apres_entado pela Comissão 
de Economia como conclusão de s.eu Parecer n" 
1.070, de 1985), que autoriza a Prefeitura Munic!J>al 
de Moco_c;a (SP) a c:ontratar operação de crédito_ no 

_ __calor de C.rS 6.108.015.000 {seis bifhões, cento e qito 
_~milhões e .quinZe mil cruzeiros),- tendo 

PARECERES. sob n<>s 1.071 e 1.072, de 19.85, 
das Comissões: 

-de Consiihilção e Justiça, pela constitucionalidadfe 
juridicidade; e 

_.-:.de Municípios, favorável. 

Em votação !:? Projet~ em turno único. 

O :Sr. César Cals- Peço a palavra para encaminhar a 
votação, Sr. Presidente. 

O .SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Para enca· 
minhar a votação coucedo a palavra ao nobre- Sénador 
Cêsar Cals. - · 

--ó"SR. Ct:SAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar:} 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, s~·~ 
Senadores: 

Visando discutir o Projeto de Resolução n9 153, de 
1985, "que autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.108.015.000 (seis bilhões, cento e oito milhões e quinze 
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mil cruzeiros)", faço, neste momento, coro aos argutnen­
tos do nobre Senador Benedito Ft:rreira. 

Ê necessário que o Senado, tendo a responsabilidade 
de aprovar esses financiamentos, coloque como norma 
nas Comissões de Finanças verificar se Estados ou mu­
nicípios, como este, têm realmente procurado o sanea-
mento financeiro _no seu custeio. -

Posso ainda registrar, aqui, que no meu Estado, o 
Cearã, no mês de dezembro passado, o Governo, não 
tendo como pagar o salário dos funcionários, instituiu a 
"gonzague_ta". O Governador Luiz Gonzaga Motta ins-­
tituiu a "gonzagueta", ou seja, cheques pré-datados, 
para serem pagos em janeiro ao comércio, desde que o 
comércio os aceitasse. 

É, realmente, uma completa inversão das coisas que se 
está passando no Brasil: o Senado fica referendando es­
ses financiamentos, e prefeitos e governãdores ficam bur­
lando e mostrando que não têm o menor des_ejo de colo­
car em ordem os seus orçamentos municipais. Todos os 
pagamentos de funcionários estão atrasados, um aumen­
to enorme foi dado agora, jâ pensando na receita prove­
niente daquela inflação, uma inflação que ia chegar a 

-500%. Agora que a inflação l."zero", ess_es pobres fun­
ctonãrios ficarão "sem receber seu safário, porque os Es~ 
tados, como o· meu Estado, o Ceará- e acredito que ai· 
gumas prefeituras - não têm procurado sanear suas fi­
nanças e colocam sempre pedido de emprêstimo, sem ne­
nhuma possibilidade de pagar, porque não fundamenta­
do no orçamento real. 

De modo que, ao encaminhar a votação deste projeto, 
apenas registro e faço coro: nos próximos projetos enca­
minhados à Comissão de Finanças, s_ejam os pedidos de 
empréstimos levados a análise dos Srs. S_enadores. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o projeto. 

-Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 153. DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa (SP) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.108.15.000 (seis bilhões, cento e oito mUhões e quin~ 
ze mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Macaca. Estado 

de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução n' 
93, de 11 de outubro d_e 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
6.108.15-.000-(seis billiões, cento e oito milhões e quinze 
mil cruzeiros)- correspondente a 250.000 UPC de Cr$ 
24.432,06 emjandmf85- junto aO Banco do Estado de 
São Paulo S.A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada ã exe~ 
cução de obras do Projeto CURA, no Município, obede­
cidaS as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2t Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

Votaçã9, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 155, de 1985 (ª"_presentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.076, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caraguatatuba (SP), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ _9.180.382.000 (nove bilhões, 
cento e oi~enii milhões, trezentos e oitenta e dois 
mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nYs 1.077 e 1.078, de 1985, 
das Comissões: -

:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-de Municípios, favorável. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 155, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caraguatatu­
ba (SP), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta mi~ 
lhões, trezentos e oitenta e dois mil cruzeiros). 

O Senado Fcb.deral resolve: 
Art. I 'i> :E'; a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ _ 
9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta milhões, tre· 
zentos e oitenta e dois mil cruzeiros), correspondente a 
200.000 UPC, de Cr$ 45.901,91", em ju1hof85, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro -do Barico- Nacional da Habitação ..:..__ 
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta resOlução entra em vigor-na d3.ta de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 156, _de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
I .079, de 1985), que autoriza a Prefeitura Munícipal 
de Campo Limpo Paulista (SP), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 7.329.618.000 (sete 
bilhões, trezentos e vinte e nove milhões, seisCeritDs 
e dezoito mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.080 e 1.081, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o- projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) - -
Aprovado. 
O projeto irá à ComíssãO de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 156, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista (SP) a contratar operação de crédito no va­
lor de CrS 7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e 
vinte e nove milhões, seiscentos e dezoito mil cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de C r.$ 7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e vinte 
e nove milhões, seiscentos e dezoito mil cruzeiros) -
correspondente a 3000.000 UPC de Cr$24.432,06, emja­
neiro/85 -junto ao Banco do Estado de São Paulo 
SA., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução 
de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. --- _ 

Art. 2~' . Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 157, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.082, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Agudos (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oi­
tenta milhões, trezentos e oitenta e dois mil cruzei­
ros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.083 e L084, de 1985, 
.dàs Comissões: 
- --de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municfpios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

Ê _o segUinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 157, DE 1985 

Autod~a a Prefeitura Municipal de Agudos (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.180.382.000 (nove bilhões cento e oitenta milhões, 

-trezentos e oitenta e dois mil cruzeiros). 

O Seriad-o resolve: 
Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Agudos, Estado 

de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução_ n'i' 
93, de 11-de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito de Cr$ 
9-.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta milhões, tre­
zentos e oitenta e dois mil cruzeiros), corresPodente a 
200.000 UPC, em julho de 1985,junto ao Banco do J;:sta­
do de São Paulo S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da à execução de obras do Projeto CURA, no Munid­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo pi-ocesso. 

ArL 29 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. ,PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
fução n~'_ 158, 4e 1985 (apresentado _pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.085, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santa- Bárbara D'Oeste (SP) a contratar ope~ 

___ r:ação de crédito no valor de Cr$ 9.772.824.000 (no­
ve bilhões, setecentos e setenta _e_~Qis milhões, oito­
centos e vinte e quatro mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.086 e 1.087, de 1985, 
das Comissões: 

- de Constituição e justiça, pela constitucionali­
dade e juricidade; e 

- de Municípios, favoráVel. 

Em votação _o projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 

O projeto irá à COmissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 158, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta 
e dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil eruzeiM 
roSJ~ 

-o Senado Federal resolve: 
Art. J'i' f: a Prefeitura M: unicipal de Santa Bârbara 

D'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do art. 21' da 
Resolução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e se­
tenta e dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cru­
,zeiro$), correspondente a 400.000 UPC de Cr$ 24.432,06, 
vigente em janeiro /85, junto à Caixa EcOnômica do Es­
tado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacio~al da Habitação.- BNH, des-
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tinada a financiar a ex.ecução de obras do PrOJeto CU­
RA, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 160, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
1.098; de l 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
áe-Angra dos Reis (RJ) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cri 14.659.236.000 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e ciiiqllenta e nove milhões, duzenR 
tos e trinta e seis mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.092 e 1.093, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã-à Comissão de Redação.· 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 160, DE 1985 

Autoriza a Prereitura Municipal de Angra dos 
Reis (RJ) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e 
cinqüenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 29 daRe· 
solução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e _seis, do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 14.659.236.000 
(quatorze bilhões, seiscentos e cinqüenta e nove milhões, 
duzentos e trinta e seis mil cruzeiros) correspondente a 
600.ooo-uPC de Cr$ 24.432.06 vigente em-janeirof85, 
junto ao Ba__n__c_o_de __ Crêdito Real de Minas Gerais SfA., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal de Habitação - BNH, destinado a execução de 
obras de implantação e complementação de infra­
estrutura urbana no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 173, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nt 
1.159, de 1985), que autoriza o Estado do Rio de Ja­
neiro a elevar em Cr$ 152.682.159.144 (cento e cin­
qüenta e dois bilhões, seiscentos e oitenta e dois mi­
lhões, cento e cinqüenta e nove mil, cento e quaren­
ta e quatro cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n9l.l60, de 1985,da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 
Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 37, de 1986 

Nos-termos_ do art. 350, combinado com a alinea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Resolução n9 173, de 1985, cons­
tante do item n9 10 da pauta a fim de ser feità na sessão 
de 2 de abril de_ 1986. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1986. -Alfredo 
Campo-s:-- -
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Raimundo Parente..:.... Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Será feita a 
verificação de votação solicitada pelo nobre Senador 
RaimUTfdo Parente. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campanhias para chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15:46 horas. a sessão é reaberta às 
15:55 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins fiJho)_~ Está reaber­
ta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, em plenário, para 
deliberação, a votação do requerimento fica sobrestada. 

Em conseqilência, as matéiiãS da Ordem do Dia, em 
fase de votação, constituída dos Projetos de Resolução 
n•s 176, 178, 179, 181, 182, 184, 186, 187 e 188, de 1985; 
Projetos de Lei _do Senado n""s 160/82, 124/83, 154/84 e 
206/85, ficam -com a sua apreciação adiada para a próxi­
ma sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"" 137, de 1985 (n~> 5.347/85 na Casa ae ori­
gem), que declara o cidadão Tancredo de Almeida 
Neves Presidente Honorário da República, tendo 

PARECER FA VORÃ VEL, sob nl' 1.038, de 
t 985, da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

E lida a seguinte 

EMENDA N• 1 (de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 137, de I98S 
(N~> 5.347/85, na Casa de origem) 

O Art. I Q passa a ter a seguinte redação: 

"Art. li' O cidadão Tancredo de Almeida Ne­
v~, eleito e não emposSado, por motivo de seu fale­
cimento, figurará na galeria dos que foram ungidos 
pela Nação brasileira para a Suprema Magistratu­
ra." 

Sala das Sessões, 19 de março de de 1986.- Amaral 
Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Em discus­
são o projeto e emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça· a palavra, encerro a discus­
são. 

A matéria, com a emenda, volta ao exame das comis­
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã esgota' 
da a matéria constante da Ordem do Dia:. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Declino da palavra, Si'. Presi-
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- S. Ex• desis­
te da palavra. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Declino da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho}_- S, Ex• desis­
te da palavra. Concedo a palavra ao nobre Senador Rai­
mundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDT'- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão -do or<idor.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Inicialmente, devo comunicar à Mesa e ao Plenário 
que me considero, a partir deste instante, integrante da 
Bancada do PDT nesta Casa .. Posteriormente, farei um 
pronunciamento a respeito ·deste meu posicionamento 
político. 

Sr. Presidente, desejo, neste instante, referir-me a um 
fato lamentável ocorrido no dia 15 em Manaus, C~pital 

--do meu EStadO.- - -
Nesse dia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no momento 

em que saía de uma reunião social, o médico Tancredo 
de Castro Soares, Diretor do Departamento de Saúde 
Coletiva da Universidade do Amazonas, foi, inexplica­
velmente, vítima de uma brutal e covarde agressão por 
parte de um Vere~do_r, chamado C~rrel Benevides, do 

- PMD_B, que se fazfa acompanhar, na ocasião, de vários 
capangas armados. -

Esse lamentável fato, Sr. Presidente, como não pode­
. ria deixar de ser, causou revolta a todos que conhecem o 
médico Tancredo Soares, principalmente aos seus cole­
gas de magistério superior, que o têm, com(l devem o ter, 
como um profissional competente, sério e eXtremamente 
zeloso no cumprimento de suas obrigações, quer como 
médico, quer como professor. Esses- profeSsor-es, para 
traduzir publicamente a sua revolta, mandaram publicar 
nos jornais de Manaus, petas seus órgãos representati­
vos, a s~uin_!e_nota ofiCial, para a qual peco a atenção 
do Plenário: 

''Telex NR 085(20-03-86/Manaus- AM 
Da Assembléia Legislativa Estado Amazonas 
Ao Senador Raimundo Parente , 
"BrãSília - DF 

NOTA OFICIAL 
Os professores da Universidade do Amazonas, 

através de sua entidade de classe ADUA - Asso­
ciação de -Docentes da Universidade do Amazonas -
- e os professores universitários de todo o Brasil, 
através da ANDES - Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior, querem publicamente 
se solidarizar com o médico Tancredo CastrO Soa­
res, professor assistente do Departamento de Saúde 
Coletiva da UA, pela covarde agressão po-r ele sofri­
da na noite de sábado último, dia 15 de março, nas 
dependêncíãs do Tucunaré Clube de Campo, por 
ocasião de reunião social promovida por outro do­
cente da UA. 

A ADU A e a ANDES repudiam com veemência 
a brutal e covarde agressão cometida pelo Vereador 
Carrel Ipiranga Benevides e um grupo de capangas 
armados que_ atacaram traiçoeiramente o Professor 
Tancredo Castro Soares, causati.do-lhe escoriações 
no corpo e otffras lesões fisicas na face. 

Esta agressão não constitui um fato isolado e in­
dividual, mas representa uma escalâd"ã de Víôlência, 
profundamente preocupante, pelo seu significado 
poHtico. __ De acordo com __ a fr_ase pronunciada pelo 
próprio Vereador no momento da covarde agressão, 
ele estava. "cumprindo ordens do Governador Gil­
ber_t_o Mestrinho''. Existem precedentes de agressões 
a professores pOr parte do mesmo vereador, alegan­

-do idênticas razões, como aquela cometida em 15 de 
novembro passado contra o Presidente da APPAM, 
Publio Caio,.na presença do próprio Governador. 

A ADUA_e_ª_ANDES c-o_municaiTI :ias professo­
tjeS universitários que jã foi realizado o exame de 
corpo de delito e registrada a queixa policial, haven­
do estas entidades constituído um advogado para 
processar o Sr. Carrel Ipiranga Benevides e seus ca-

---~pa~'lgas. Informam também que1etegramas denun­
ciando o atentado terrorista foram enviados por 
ambas entidades ao Presidente José Sarney, ao Mi­

- _l]is_t._ro_ da_Justiçª-_ _paulo !3rossard e ao Deputado 
Ulysses Guíiilarâes, Presidente do PMDB e da Câw 

-.mara dos Deputados. 
Os professOres universitários não permitirão ·que 

a violênci_fl. fíSica substitua o debate político, nem 
_:q-ue- tais ãtoS selvagéns Continuem impuneS. -

f\4anaus,_ ~~~e março de 19~6." 

AÍ Reitoria da Universidade do Amazonas, Sr. Presi­
den.t;e, por sua vez, a respeito desse deplorável aconteci­
~tO;!itiblicou a seguinte nota: 

Março de 1986 

"Universidade do Amazonas 
NOTA ~ 

A Reitoria da Universidade do Amazonas vem 
de público manifestar o seu repúdio à agressão física 

-sofrida pelo Professor Tancredo Castro Soares, da 
Faculdade de Ciências da Saúde, na noite de sábado 
pretérito, dia 15 de março de 86, por parte do Verea­
dor Carrel Benevides e de outras pessoas não identi­
ficadas pelo referido Docente. Diante da deplorável 
ocorrência formalmente registrada no Distrito Poli­
cial competente, a Reitoria da Universidade mani­
festa, igualmente, _a expectativa de que os fatos ve­
nham a ser devidamente apurados e punidos os seus 

_responsáveis na foi-m-a da Leí. 
Manaus, 17 de março de 1986: - Roberto dos 

Santos Vi.eira, Reitor. 

Líd~t~~ci~g;e~~.'~ Deputado Waldir Barros, 
-- ---·- --~--

- -Sr. Presidente, ao fazer registro desta ocorrência la-
mentável e deplorável sob todos os aspectos, quero, des­
ta tribuna, solidarizar-me com o Profess-or Tancredo de 
Castro Soares, pela agressão sofrida, solidarizar-metam­
bém com toda a classe universitária do Amazonas, 
sobretudo com os professores, que também se sentiram 
atingidos por esSe ato arbitrário e violento desse verea-
dor. · 

Quero também, Sr. Presidente, não fazer um apelo ao 
Presidente José Sarney, que deve_estar neste momento 
muito preocupado com os problemas decorrentes do pa­
cote econômico, mas quero fazer un1 apelo ao Ministro 
da Justiça, nosso ex-colega Paulo Brossard, para que 
tome as providências necessárias junto a quem de direi­
to, para que fatos como esse não mais se repitam no 
Amazonas e para que esse vereador e seus capangas se­
jam punidos, mas punidos severamente, pelo crime que 
cometeram. 

Se for necessãrio, Sr. Presidente, voltarei a esta tribu­
na para tratar novamente deste assunto, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nObre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PF'L- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O nobre Lídei Alfredo Campos, atendendo à minha 
condição de ofiCial reformado dO- Exército e à de 
membro da Bancada alagoana, conferiu-me a atribuição 
de fazer à Casa a comunicação consubstanciada no se­
guinte documento que passo a ler: 

"MINIST!:RIO DO EX!:RCITO 
ASSESSORIA PARLAMENTAR 

Sr. Líder 
A respeito de notiCiário vciculado em órgãos de 

imprensa, nesta data, incumbiu-me o Sr. Ministro 
do Exército de informar a V, Ex• que na manhã de 
hoje faleceu o Coronel Glênio Carvalho de Souza, 
Comandante do 59~> Batalhão de Infantaria Motori­
zado, sediado em Maceió, AL. 

O óbito ocorreu em virtude de ferimento provO~ 
cada por disparos propositais de arma de fogo, efe­
tuados por um soldado daquela Unidade, que tam­
bém atingiram mortalmente um civil e feriram gra­
vemente- o Subcomandante, um Sargento e um Sol­
aado, que se- encontravam no local. 

De imediato e após rend_er a sentinela, o autor 
dos disparos evadiu-se do quarteL 

Estão sendO tomadas as providências cabíveis, 
tendo sido instaurado o competente Inquérito 
Policial-Militar para esclarecer o fato e suas circuns­
tândas. 

Brasília..,..- DF, 21 de março de 1986.- Carlos 
Alfredo Pellegrino, Cel. Assessor Parlamentar." 

O Sr. -Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOIZ CAVALCANTE - Pois não, nobre Se­
nador. 

O Sr. Moacyr Duarte- Cáinunicação idêntica foi fei­
ta às demais Liderança das Bancadas com assento nesta 
Cil.sa. V. Ex•, ao dar conhecimento à Casa do teor dessa 
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comunicação, não o faz apenas na qualidade de Líder do 
seu Partido, ou de porta·voz da Liderança do seu Parti­
do, mas V, Ext o faz cómo porta-voz de todas as Lide­
ranças que receberam idêntica comunicação. 

O LUIZ CAVALCANTE- Muito õbrigadO a V. Ex•, 
ilustre e nobre colega. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Quero, em nome do meu Parti­
do e cQmo vice-Hder do PMDB, externar o meu pesar e 
pedir a V. Ex~ que o transmita ao comando da unidade 
militar de Maceió, que acaba de sofrer a perda do seu co­
mandante de maneira inaCeitâvel. Que fi!tos como esse 
não se repitam. h o nosso pesar, é a nossa constirnação, 
Sr. Senador, pelo fato lamentâvel ocorrido em Maceió. 
Peço a V. Ex~ que tramita -em meU nOme pessoal, como 
representante do Estado do Piauí, e como representante 
do PMDB, os nossos mais sinceros pesares pelo infausto 
acontecimento que enluta não só a famíla militar mas 
toda a Nação, pelo brutal atentado que sofreu o Coman­
dante daquela unidade do Exército Nacional. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado, ao 
nobre colega. Deixo de comentar o seu aparte, como 
também o do Senador Moacyr Duarte, porque, com 
amigo pessoal e camarda do Coronel Glênio, estou neste 
momento profundamente comovido. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores~ 

Eu não podia deixar de passar a oportunidade, nesta 
tarde, de trazer ao conhecimento da Casa um lamentável 
fato que está ocorrendo no meu Estado, em relação ao 
problema de fiscalização do pacote econômico do Go­
verno. Todos nós sabemos nesta Casa, nós compa:nlie1-
ros do Senador Cid Sampaio, que há tempos se estudam 
os problemas relacionados com a inflação, com a cor­
reção monetária e com tudo isso que acabou resultando 
nessa medida extraordinária e patriótica do p[:i!Srdente 
Josê Sarney, além da adesão de todo o povo brasileiro no 
sentido de conter a alta dos preços, de fiscalizar ?- apli­
cação do decreto de congelamento de preços. Pois bem, 
no meu Estado aconteceu um fato inêdito que quero re­
gistrar e ao mesmo tempo fazer um apelo aqui, ao Sr. 
Ministro Dilson Funaro, ao Sr. Superintendente da SU­
NAB, e aos órgãos que estiverem Hgaélos à fiscalização~ 
Vejam bem, Srs. Senadores, Sr. Presidente, o que está 
acontecendo. A minha cidade natal, a Cidade de Parnaí~ 
ba, é tida como uma das mais bem orgãnizadas comunas 
do Estado do Piauí, talvez uma das melhores do N ardes­
te. Uma cidade de ISO mil habitantes, uma Prefeitura 
com todos os órgãos capazes de fazer uma boa adminiS­
tração, desde a sua Secretaria de Obras à sua SeCretaria 
de Educação. t: uma PrefeitUra que tem 14 creChes aten­
dendo a crianças desvalidas, tem mais de 2.000 crianças 
nestas creches, mais de JO escolas municipais, mais de 
20.000 alunos Selldo educados com professoras do Mu­
nicípio de Parnaíba. talvez o único Município que pague 
o salãrio mínimo. P01s bem, nesta cidade super organiza­
da que tem o apoio de todo o povo, exatamente nesta ci­
dade, no dia em que o Presidente José Sarney decreta o 
congelamento de preços, a Prefeitura tem 4 grandes mer­
cados, nos 4 bairros da cidade. Nestes mercados, vende­
se carne, arroz, feijão, ovo,- Vêfdura, enfim, tudO, são 
mercados organi~ados, muito bem fiscalizados. Pois 
bem, na hora do decreto do Presidente, o Prefeito, atenR 
dendo ao telegrama do Ministro da Justiça, congela os 
preços na forma da lei, a partir do dia 27, todos os preços 
dentro do mercado foram congelados. Depois vem a SU­
NAB, Senhores, incrível o registro, a SUNAB, que até 
então no Piauí não existia~ norrie3:iam uiria Superinten­
dente, há coisa de um mês, nomeação nitidamente políti­
ca, e como a nossa Prefeitura é das poucas do PMDB, a 
tal Superintendente entendeu de desacatar o Prefeito, 
imaginem, telefqna para o Prefeito e diz,:.._ "O SenhOr não 
tem autoridade nem para congelar preço, nem para tabeR 
lar preços. nem para fazer nada disso". E o Prefeito dis­
se: isto é estranho, o Prefeito é o poder constituído, e ór­
gão auxiliar da Administração Federal, na forma da 
Constituição, e se há uma lei a ser cumprida, além dos 

DIÁRIO DO CONGR~SO NACIONAL(Seção 11) 

órgrtos fiscalizadores, o Prefeito é o responsável, taciúi­
mente pela Constituição, peta execução dessas leis, no 
território e no municfpio. Em vez da SUNAB procurar o 
prefeito para fazer um acordo, um convênio, seja lá que 
forma for encontrada para que a lei seja cumprida da 
melhor maneira, não. E leva uma tabela, incrível, é de es­
tarrecer, a tabela que a SUNAB leva para a cidade de 
Parnaíba pam espanto da população ... Por exemplo, um 
item: a carne congelada nos mercados municipais o 
mafor preço é de 30 cruzados; a tabela levada pela Supe· 
rintendente Regional da SUNAB no Piauí é de 50 cruza­
dos. E ela quer que a população cumpra a tabela da SU­
NAB, e não o congelamento do Prefeito. V. Ex's podem 
admitir disparidade, abuso de poder maior do que esse? 

O Sr. César Cals - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SI LV A - Com prazer, nobre Se­
nador César Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Alber-to Silva, eu 
tinha me ausentado um pouco do plenário para assinar 
um documeilto mas estava ouvindo o proríunciamento 
de V. Ex~ Creio que o exemplo que V. Ex• dá, como sem R 
pre com muita objetividade ... 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado. 

O Sr. César Cals- .•• é um dos_ problemas que estou 
assistindo, em conseqüência do.~"pacote econômico". 
Acho que como foi colocada a publicidade,. "fiscais do 
Sarney", enfim, toda aquela publicidade de televisão, vai 
havendo uma dispersão de autoridades e até choques de 
autoridades. Creio que esse ê um dos problemas mais 
graves, que poderá chegar a um ponto muito forte de 
gravidade se não houver, neste momento, por parte do 
Governo fe9~ral, um certo controle desse tipo de autori­
dade que foi dispersa. Ainda agora eu ouvia o pronun­
ciamento do Senador Luiz Cavalcante que eu quero me 
associar ao pesar que envolve a: família militar, como mi­

-litar da reserva, Mas, veja bem, dentro do própriO quar­
tel o corneteiro atira no comandante. Eu acho que esse 
problema de dispersão da autoridade pode cl_!e&.ar a ~aias 
muito difíceis. Então, o Prefeito com a autoridade de 
Prefeito toma uma certa medida, não pode o fiscal da 
SUNAB a não ser recorrendo a uma autoridade maior 
do que_ o Prefeito. 

O SR. ALBERTO SILVA- Desacatar o Prefeito?! 

O Sr. César Cals- Autoridade maior do que o Prefei­
to. 

O SR. ALBERTO SILVA - Exatamente. 

O Sr. César Cals- Então, eu quero que V. Ex• aceite 
também esse meu aparte como um apoio à denúncia que 
faz. E alertando qtie ê necessário resguardar a autorida­
de, senão daqui a _pouco-neste País essa diSpersão de au­
tOnaaae vai levar a fatos muito graves como esse q-ue foi 
registrado também pelo Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador César 
Cals, eu agradeço o aparte de V. Ex' e quero dar um tes­
temunho: V. Ex• foi Governador do Ceará, quando eu 
fui Governador do Piauí. E naturalmente a_ característica 
de V. Ex• ê exatamente esta organização e essa disciplina 
que é inata ao seu preparo de engenheiro e de militar. 
Trabalhamos juntos na organização e na implantação da 
Hidrelétrica de Boa Esperança. E sempre pude observar 
o cuidado com que V. Ex' tinha de organizar o seu traba­
lho dentro de uma disciplina democrática; mas denti'o de 
uma disciplina onde a hierarquia era absolutamente ne­
cessária; e era cumprida e aceita por todos exatamente 
por ser democrática. Nenhuma sociedade resiste a uma 
desorganização hierárquica sobre os valores e sobre os 
comandos da ordem social. E V. Ex•, com muita justeza, 
coloca a questão, e, naturalmente vai aqui a nossa con­
tribuição, ao mesmo tempo que fazemos o apelo para 
que o Governo federal realmente discipline esta ajuda 
q:ue todos nós queremos dar. 

Voltando ao caso particular de Parnaíba, o Prefeito 
congelou os preços exatamente atendendo" ao decreto do 
Senhor Presidente da República, para maior ajuda à po­
-pUlação. O mais interessante ê_ que a população aceitou, 
como já' aceita no Brasil todo, esta colocação em favor 
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de todos, afmal de contas. E os homens que estavam no 
mercado, que gostam muito do Prefeito, exatamente pela 
justeza com que S. S• trata os assuntos, foram, incorpoR 
rados, ao Prefeito dizendo: ~·aquí ninguém sobe preÇo; 
aqui tudo vai ficar como está dentro dos mercados muni­
cipais, evidentemente. E aqui estâ o apelo que faço ao Sr. 
Superintendente da SUNAB e, naturalmente, ao Asses­
sor Parlamentar que estiver aqui, do Ministério da FaR 
zenda, encarregado disso, deve levar ao Sr. Ministro este 
fato. Acho que essa funcionária que foi há um mês a peR 
nas nomeada para o cargo de Superintendente Regional 
da SUNAB no Piauí não tem condições, não está a altu­
ra da gravidade da hora que vivemos, onde todo mundo 
está interessado em fazer cumprir as leis, leis especiais, 
esta verdadeira revolução que ocorreu na economia do 
País. Para um cargo desses deve ir realmente uma pessoa 
habilitada, competente, capaz e serena, acostumada a 
administrar, acostumada a dar ordens, e não uma fun­
cionária qualquer, nomeada seguramente por indicação 
política e, ao que estou informado, liguei para os meus 
companheiros em Teresina, não tem o menor preparo, 
não tem a menor condição nem intelectual, nem por pre­
paro de espécie alguma para ser Superintendente da SU­
NAB numa hora dessa na capital do Piauí, dando ordens 
estúpidas, idiotas, como essa que ela deu, mandando fis­
cais a Parnaíba para desacatar o Prefeito. E vejam bem o 
pior da história: o fiscal vai ao rádio, ocupa a estação de 
rádio- a esta altura já telefonei para o nosso Prefeito, a 
fim de que requeresse judicialmente a fita para processar 
o fiscal-, vai e lança o povo para não obedecer o-conge­
lamento feito pelo Prefeito, atendendo a recomendação 
do Ministro da Justiça, e que atenda a tabela da SU­
NAB, que corresponde ao dobro dos preços do congelaR 
menta. O Prefeito não tabelou nada. Ele sabe que a auto­
ridade de tabelar está exatamente com a SUNAB, mas 
congelar dentro dos mercados municipais e atendendo à 
recomendação do Sr. Ministro da Justiça, ele tem autori­
dade constitucional, e não há de ser um fiscal qualquer 
que, em nome da indisciplina, queira subverter a ordem 
constitucional do País. 

Este é o apelO que faço ao Sr. Ministro e ao nosso 
Vice-Lider Hélio Gueiros, para que faça chegar toda a 
força do nosso Partido em favor das medidas do Presi­
dente Sarney, que todos nós aqui aplaudimos e somos 
até rartícipes, pOrque foi aqui que nasceram muitas des~ 
sas medidas, todos nós sabt:mos, do nosso companheiro 
Cíd, mas que as coísa·s se estabeleçam dentro da ordem, 
para que nào haja a subversão da ordem, que ê muito 
pior. 

Concedo o aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Alberto Silva, 
na verdade, além de sermos fiscais, como de uma manei­
ra geral todo o povo brasileiro, fiscais do Governo, nós 
somos Senadores da República, somos representantes do 
povo e temos que exatamente estar ao lado do povo. 
Neste caso que V. Ex' denuncia, para o espanto de todo 
o plenário do Senado! eu entendo que o PreCeito deveria 
imediatamente notificar o Sr, Minístro da Justiça da 
ação desrespeitosa, ilegal, abusiva e impertinente da Su­
perintendente da SUNAB no seu Estado. Quero dizer a 
V. Ex~ que aqui e a!i têm acontecido coisas dessa nature­
za._A televisão reproduziu algumas cenas desagradáveis 
com alguns representantes da SUNAB em alguns pontos 
do País, inclusive no Rio de Janeiro, e a ação do Gover­
no foi imediata e enérgica: despediu funcionários. 

O SR. ALBERTO-SILVA----Exatamente. 

O Sr. Hélio Gueiros- Quem não quer colaborar com 
o Governo, quem quer criar caso e quem não quer ajuR 
dar a implantação desse regime, deve ser imediatamente 
escorraçado, porque a verdade é que esse programa do 
Governo foi corajoso e oportuno, mas precisa ter a- soli­
dariedade popular, e o povo só dará a sua solidariedade 
até o momento em que verificar que quando ele recla­
mar, o Governo tomará providências. De modo que 
acho que o Sr. Ministro da Justiça tem que interferir nes~ 
ta questão, porque a Sunab está cansada de dizer- pelo 
menos por todo o· Brasil, e não sei se no Piauí há ex­
ceção, o que seria um absurdo- que o tabelamento dela 
é do preço máximo, mas quem quiser vender por menos 
pode e deve vender por menos. O que não pode é ultra-
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passar. É um absurdo que lá, no seu glorioso Estiido do 
Piauí... 

O SR. ALBERTO SILVA - Na cidade de Parnaíba. 

O Sr. Hélio Gueiros- ••• na cidade de Parnaíba, que é 
a sua terra natal, haja uma superintendente que queira 
obrigar ao dono do mercadO, que no caso é a PrefeitUra~ -
a majorar os preços. É um absurdo, realmente, e tem que 
haver uma ação enérgica do Governõ. Acho que a so­
lução mais prática e que dê tranqUiHdade e confiança ao 
povo é colocar no olho da rua essa funcionária imperti­
nente e abusiva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senador Hélio Gu-eíros. -

É exatamente este o apelo que eu faço ao Sr. Ministro 
Dilson Funaro e ao Sr. Supedntendente·da Sunab,-para 
que mandem trocar imediatamente essa funcionária do 
Piauí. Coloque lá. um fLi.ncioriáriõ Qualquer. Nós não te­
mos candidatos. Queremos é alguém que entenda que o 
decreto do Presidente José Sarney é para ajudar o povo, 
não ê para subverter a ordem em nenhum momento. E o 
telegrama do Miriistro da Justiça ao P-refeito, pedindo a 
colaboração, conto pediu a todas as autoridades, é no 
sentido de preservar a ordem constitucional. Afinal de 
contas, o Prefeito ê eleito pelo povo, e 'a-Constituição lhe 
garante o poder de dentro do seu território, no- niunicf­
pio ele é a maior autoridade, sem nenhuma dúvida. Ora, 
se nesse aspecto todo particular, a Prefeitura tem vários 
mercados, congela os preços na forma da lei, e todos 
concordam e todos aceitam disciplinadamente, vem um 
fiscal da Sunab, instigado pela superintendente nomeada 
politicamente, para fazer uma pressão política - está 
claro que é uma pressão política -tentando desmorali­
zar um prefeito que tem autoridade demais para ser su­
bordinado a um fiscalzinho de meia-tijela ou a uma su­
perintendente política nomeada hâ trinta dias- um pre­
feito respeitável, já é a terceira vez que ê nomeado prefei­
to, e a cidade é tida como modelo de administração -
vem, politicamente- e a( é o fato, Sr. Ministro Dílson 
Funaro - esta superintendente mandou um fiscal para 
desmoralizar potitícamente o prefeito. Não vai conse­
guir, porque a população de Parnaíba está do lado do 
prefeito. E vai para- o rádio - é incrível - inStigar o 
povo a não cumprir o congelamento do prefeito e aten­
der a uma tabela maluca, que não tem nada a ver com a 
realidade do delta do rio Parnaíba, que são oito ou dez 
municípios, onde os preços são _a metade dos preços da 
tabela da Sunab, a metade do preço, e querer que a po­
pulação siga os preços da Sunab é abuso de poder. O 
apelo que eu faço ao Sr. Ministro é pãra Que mande uma 
comissão à cidade de Parnaíba ouvir o prefeito, ouvir a 
população, e, se julgar que esSa denúncia qUe eu estou fa­
zendo aqui merece o tratamento que deva ser, troque 
essa Superintendente da Sunab no Piauí, que terri um 
mês de nomeada, e foi nomeada politicamente. E como o 
PMDB só tem dez municípios, e o mais importante deles 
é o Município de Parnaíba, minha terra natal, toda pres­
são política foi jogada em cima de Parnaíba, numa tenta­
tiva inútil de desmoralizar um prefeito que tem moral 
muito acima dela para se submeter a isto. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: os 
grandes homens exercem influênCia ma!Cante nos desti­
nos de sua pátria. É o nosso dever rememorar os seus 
atos, a lição de vida de cada um deles, para que o seu 
exemplo possa motivar e influenciar a nossa juventude. 
Rememorar a vida do Marechal José Pessoa CavalCanti 
de Albuquerque é a razão de minha presença na Tribuna 
do Senado_ Federal, nesta tarde. 

José Pessoa Cavalcanti de .A.muquerque nasceu a 12_de 
setembro de 1885, no Vale do rio Taperoá, em Cabacei­
ras, Estado da Paraíba. Cedo ingressou na cerreira mili­
tar, na qual ascendeu, paulatinamente, aos mais elevados 
postos, ombreando-se mesmo aos maiores chefes mili­
tantes do Brasil. Iniciou sua formãção m-uitar na Escola 
Militar Prática do Realengo. Designado para fazer um 
estágio na França, na Academia Militar de Saint-Cyr, iri-

t~g_rou o 503<:> Regimento de Cavalaria e participou do 
Centro de Estudos de Carros de Combate de Versalhes. 
Deflagrada a I Guerra M_undia1, José Pessoa. então te­
nente, combateu no Exército francês, como oficial de 
uma unidade equipada com carros de assalto, o que lhe 
valeu a Cruz de Combate da Guerra Européia. De volta 
do Brasil, defendeu a necessidade de se equipar o Exérci­
to com carros blindados, tendo sido designado para or­
ganizar e comandar uma companhia de tanques. 

O assassinato do Presidente da Paraíba, João Pessoa 
innão de José Pessoa - ocorrido em outubro de 1930, 
reVoltou os brasileiros e contribuiu para mobilizar o 
povo em apoio à revolução que então se processava. O 
próprio Cel. José Pessoa teve participação atíva naquele 
movimento, que levaria Getúlio Vargas ao poder. Coube 
a ele ocupar o Palácio da Guanabara, à frente do 39 RI, 
por ordem do General Malan d'Angrone, operação essa 
que permitiu a vitória do movimento revolucionário no 
Rio de Janeiro sem lutas sangrentas. 

VítóríõSa ã-Revolução de 30, o Cel. José Pessoa assu­
miu, no ano seguinte, o comando da Escola Militar do 
Brasil mais cOnhecida como Escola Militar do Realengo, 
por causa de sua loCalização, da qual fora subcomandan­
te em 1927. Conhecida, pois, suas deficiências e necessí­
dades. Dada sua experiência no exteriór e sua vivência 
pessoal na Escola, tinha planos não apenas para 
reformá-la, o que era seu objetivo imediato, mas também 
para construir, futuramente, a Academia Militar das 
Agulhas Negras. Inicialmente, efetuou todas as trnsfor­
mações que se faziam necessârias: reformou as insta­
lações; melhorou os alojamentos; construiu campos de 
esporte; instalou uma biHoteca; modificou radicalmente 
os uniformes dos alunos. Ao mesmo tempo, ainda em 
1931, deu o primeíro passO p"ara a construção da Acade­
mia Militar das Agulhas Negras em Resende, no Estado 
do Rio de Jarieiro: mediante autorizãÇão do Ministro da 
Guerra, realizou-se o concurso para escolha do antepro­
jetO" da Escola, do qual foi vencedor o arquiteto Raul 
Penna Firme, que já colaborara com José Pessoa nas re­
formas efefuadas mi EsCola do Realengo e iria colaborar 
com ele. mais tarde, na Comissão de Localização da 
NOva Capital. 

Entretanto, Jose Pessoa deixou a direção da Escola 
Militar do Realengo em 1934, antes de poder realizar o 
seu grande sonho. O projeto de construção da Academia 
Militar das Agulhas Negras ficou paralisado atê 1937, 
quando, venc1das todas as restrições que se lhe opu­
nham, a idéia se impôs novamente. Iniciou-se, então, a 
construção da obra, tendo sido adotado outro projeto, 
que, no entanto, em linhas gerais, seguia as diretrizes do 
original, elaborado em 193 t. Confirmou-se também a es­
colha do local: Resende. A 29 de junho de 1938, data em 
que se comemorava o aniversário de falecimento do Mal. 
Floriano Peixot9_,_ foi lançada a pedra fundamental da 
nova Escola, em cerimônia de que participou o então 
General José Pessoa. Naquela ocasião, José Pessoa pro­
feriu brilhante discurso, do qual destacamos estes tópi­
cos: 

"Ã nossa ida para o comando da Escolha Mili­
tar, após a Revolução de 1930, dispusemo-nos are­
solver o problema fundamental da formação e ins­
trução do nosso corpo de oficiais, iniCiando pelo 
lã.nçamento da idéia da construção dum estabeleci­
mento militar e pedagógico à altura de educar mo­
ral, física e intelectualmente as novas gerações de 
brasileiros. Para isso, com a colaboração duma 
plêiade de brilhantes oficiais que levamos para a Es­
cola do Realengo, concretizamos a idéia daquele 
grande empreendimento, esboçada na escolha duma 
região e local para receber as instalações; elabo­
racão dum projeto arquitetônico dessas instalações; 
e, finalmente, alvitre duma modalidade de fin-ancia­
mento para as construções. Além disso, prepara­
mos, para a futura Escola, um plano de ensino e 
uma completa legislação do que havia de mais per­
feitO-nos eStabelecimentos congêneres dos grandes 
Exércitos, (futo de experiência mitenâria das riaçõéS 
cultas, tudo adaptado à nossa raça, aos nossos cos­
tumes e ao nosso clima." 

.. Assim, o projeto dá nova Escola Militar, que ali. 
se assentará por força imperiosa da necessidade, re-
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sultou de pacientes e porfiados estudos que, realiza­
dos de \931 a 1934 e retomados e modificados peta 
Diretoria de Engenharia, nesses últimos meses e, es­
teado nas modernas exigências pedagógicas e milita­
res, nos preceitos arquitetônicos e de higiene, certa­
mente Previu o desenvolvimento do País, as suas 
possibilidades no Pfovir e o inevitâve\ crescimento 
do Exército, a cujos desígnios a nova Escola deve 
corresponder.'' 

José Pessoa preocupou-se inclusive _em garantir os 
meios necessârios pará construção da Escola, propondo 
ao Ministro da Guerra que, anualmente, parte do café a 
ser destruído para regular o mercado exportador fosse 
preservado e vendido com o objetivo de aplicar os recur­
sos assim obtidos para finandar a obra. Teve o cuidado 
de se certificar, junto aos "peritos da pfaça de Nova Ior­
que, de que trezentas mil sacas adicionais por ano não 

- afetariam absolutamente o mercado. Essa proposta não 
foi aceita, mas foi reservada, no orçamento de 1934 e nos 
subseqUentes, uma verba de lO mil contos para flnancülr 
a obra, orçada em 60 mil. 

O arquiteto Raul Penna Firme foi incumbido de che­
fiar a Comissão Construtora da Nova Escola. A 20 de 
março de 1944, foram concluidas as obras e inaugurada 
a escola, que se chamou Escola Militar de Resende, por 
força de um ato ministerial de 14 de julho de 1943. Foi 
uma decepção para o General José Pessoa, que propuse­
ra, no seu projeto primitivo, a denominação de Escola 
Militar das Agulhas Negras. Aliás, os uniformes dos ca­
detes já ostentavam, no sinete e no Brasão das Armas, a 
serrania de Itatiaia, que figurava também no estandarte 
da Escola. 

Inconformado, o General José Pessoa, então no cargo 
de lnspetor da Arma de Cavaiaria,jâ havia encaminha­
do ao Ministério da Guerra, em 28 de julho de 1943, suas 
ponderações sobre o ato que deu nome à Escola Militar 
de Resende, argUindo a impropriedade da denominação 
por várias razões, inclusive porque lembrava o Conde de 
Resende, que, quando Vice-Rei, assinara a sentença de 
morte de Tiradentes. José Pessoa tentara até mudar o 
nome do Município de Resende para Agulhas Negras, 
no que não logrou êxito. O Distrito de Campos Elíseos, 
porém, passou a chamar-se Agulhas Negras. Sem espe­
ranças de que prevalecesse o nome proposto, sugeriu, en­
tào,_que a escola se chamasse Escola Militar Duque de 
Caxias, em homenagem a Luís Alves de Uma e Silva. 
Em 1951, porém, foi adotado o nome de Academia Miliw 
tar das Agulhas Negras, por iniciativa do Comandante 
Manuel de Azambuja Brilhante, que fora Chefe do 
Estado-Maior na Inspetoria da Arrua de Cavalaria, à 
qUal pertencera José Pessoa. 

Sempre atento aos interesses da Academia, em 1948, 
após visitar suas instalações, sugeriu ao Conl-andante 
que criass_e o parque florestal que fora previsto no proje­
to original. A ele também se deve a construção, na 
AMAN, da Capela Mor~.umental e do Panteão doCa­
xias. 

O planejamento e a construção da AMAN consti­
tuíram, sem dúvida, o seu grande ideal, para cuja concre­
tização lutou, com denodo, durante cerca de 13 anos. 
Aliás, no cumprimento de qualquer missão que lhe fosse 
atribuída, imprimia sempre o seu toque pessoal, dinâmi­
co. Era incapaz d_ç_a-comodar-se em funções meramente 
formais. Assim, como Inspetor da Arma de Cavalaria, 
não somente planejou atividades criativas para seus su­
bordinados, mas também elaborou o projeto de cons­
trução de uma nova escola, que desejava ver edificada na 
cidade de Pirassununga, no Estado de São Paulo. Não 
obtive êxito. Entretanto, tão adequado era o local que, 
posteriormente, ali foi construída a Academia da Força 
Aérea, que teve, entre seus comandantes, um filho do 
General José Pessoa, o Brigadeiro-do-Ar José Pessoa 
Cavalcanti de Albuquerque. 

O General José Pessoa exerceu também o cargo de Co­
mandante Militar da 9• Região, em Mato Grosso, oca­
sião em que corrihitteu "tenazmente os bandos armados 
cuja atividade era roubar gado dos pequenos fazendeiros 
para vendê-lo aos grandes proprietários. Fazia questão 
de visitar todas as guarnições militares do Estado, qual­
quer que fosse o _número _de seus soldados, para dar-lhes 
assistência. Aliás, os subordinados sempre mere_ceram 
SCU.s cuidados~ atenção. Nunca menosprezoU o soldado; 
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ao contrário, cuidava com carinho do seu conforto, 
aperfeiçoamento e valorização, convicto de que a gran~ 
deza do País depende da educação, da formação moral e 
cívica de todos os brasileiros e, conseqiientemente, de 
sua unidade e coesão. Pouco tempo permane1::eu_ em 
Mato Grosso, tendo sido logo substituído naquele Posto. 

O General José Pessoa ascendeu à Presidência do Clu­
be Militar através de eleições livres, as únicas realizadas 
na vigência do Estado Novo. Sua eleição teve conotação 
política, porque fQi um dos poucos militares que se posi­
cionaram contrariamente ao golpe militar de 10 de no­
vembro de 1937, aliás, cumpriu pena dC prísão discipli­
nar na Vila Militar, imposta pelo General Góis Montei­
ro. Ficou evidenciada a sua formação genuinamente de­
mocrãtica, assim como o seu repúdio ao golpe milifar em 
execução. Posteriormente, em dezembro de 1945, fez afi­
xar, na entrada do Clube Militar, uma placa de..hronze 
na qual mandara imprimir o roteiro da-FEB na: Itãfia, e 
promoveu uma homenagem ao Marechal Mascarenhas 
de Morais pela sua atuação na 11 Guerra Mundial. 

Já gozava de sua merecida aposentadoria, quando o 
Presidente Café Filho incumbiu-o de pÍ'esidir a -Comis­
são de Localização da Nova Capital Federal, cargo que 
assumiu em outubro de 1954. De longa data, era_ entu­
siasta da transferência da Capital para o interior do Pãís. 
Concluídos os trabalhos em Seteinbro de 1955~ f01 apon­
tado o local em que seria edificada a Nova Capital: Uma 
planície a l.lSO metros de altitude, no centro de uma 
área de 5.850 km1, localizada entre os rios Preto e Desco­
berto, no Planalto Central. A seguir, o General José Pes-­
soa foi empossado na Presidência da Comissão de Plãne­
jamento e Mudança da Capital Federal. Após entendi­
mentos com o Governador de Goiás, loi dec-larada de 
utilidade pública, para fins de desapropriaÇão, a área es­
colhida. Mas todas essas démarches foram efetuadas em 
sigilo, para evitar especulação imobifíárla =-e-est~Jato 
deve ser registrado-em homenagem ao espírito póblico 
que norteava todos _os. atos do General. Técnicas moâer:. 
nas foram usadas para fazer os levantamentos topogrãft­
cos, e definiu-se-Otráçado das novas rodovias. No seu re­
latório, que denominou."Nova Metrópole do Brasil", 
José Pessoa lembrou a necessidade de providenciar a li­
gação ferroviária da Nova Capital com São Paulo e Mi­
nas Gerais, mediante o prolongamento da ferrovia que 
vem daqueles Estados e atinge Anápolis, em Goiás. Pen­
sou também na conveniência de instalar um cinturãO 
verde em torno da cidade para abastecê-la. Determinou 
a construção de um aeroporto com 2.700 metros de pis­
ta. Foram efetuados estudos visando ao abastecimento 
de água e fornecimento de energia elétrica ?i Nova Ca-pi­
tal. O primeiro Plano Piloto de Brasília foi elaborado 
por uma Subcomissão, composta pelos arquitetos Raul 
Penna Firme e Roberto Lacombe e pelo engenheiro José 
de Oliveira Reis, Diretor do Di::partamento de Urbanis­
mo da Prefeitura da Universidade do 'Brasil, mas o plano 
afinal adotado foi concebido por Lúcio Gosta. 

Em trabalho intitulado. "DimenSões do Marechal~Josê 
Pessoa", Umberto Peregrino, que foi seu ajudante-de­
ordens, afirma, a propósito da participação do G~enera1 
nos estudos para a instalação da Nova Capital do Brasil: 

.. Em tudo pe11sou. E providenciou até onde era 
possível providenciar. Todavia, a História de 
Brasília tem sido feita sob-á sistemáiica-õmissão do 
papel que desempenhou o Gen. José Pessoa na sua 
implantação. Que então aqui, agora, se-dê a partida 
para uma revisão destinada a assegurar a justiça his­
tórica. E duas conclusões básicas emergirão, sem 
dúvida, dessa revisão: 

t -a de que foram decisivas para a concreti­
zação _ _da Nova Capital as iniciativas do Gen. José 
Pessoa quando à frente da Comissão de Planeja­
mento e Mudança, constituindo, certamente, o res­
paldo daquele arremesso indomável do Presidente 
Juscelino. · 

2- O Plano Piloto de Brasília, afinal confiado a 
Lúcio Costa, Já fora posto em marcha sob os conse­
lhos das grandes autoridades urbanfsti~ã.s e ã:té ha­
via sido esboçado num trãçado com o qual o -Proje­
to de Lúcio Costa veio a coincidir na concepção ge­
ral. 

Em suma, se na História de BraS11ia JK represen­
tou a força criatiVa, a Vis-ão ·adi2ntada e lúcida, a de­
terminação vitoriosa, o trabalho do Marechal José 
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Pessoa importou no assentar bases estruturais, 
adiantar providências executiva.'! fundamentais. E 
mais ainda, ele acendeu em torno da idéia a chama 
do seU: idealismo contagiante." 

E concluiu com estas palavras: 
.. bO homem público pode-se dizer que esteve 

inesgotavelmente voltado para grandes causas, fosse 
no Exército, fosse na vida civil. Por isso mesmo nem 
sempre compreendido, tampouco aceito. 

Em tudo um autêntico exemplar da nobre estirpe 
paraibana dos Pessoa, entre os quais avultaram Epi­
tácio e João, este sacrificado dramaticamente aos ó­
dios pol1ticos acesos quandO se armava a Revolução 

de 1930. 
Em José Pessoa, em síntese, como saldo, um 

idealista incendiado, desdobrando-se no empreen­
dedor indomável. E, basicamente, um homem de 
bem. Eis por que, alétn de admirar a sua obra de ho­
mem público, devemos outro tanto de apreço e de 
respeito à sua vida limpa. 

José Pessoa foi grande em todas as dimensões.'' 

Intelectual, o Mal. José Pessoa divulgou, na revista 
"Nação Armada", os seus principais trabalhos ... "A 
Grande Estrada do Nordeste - seu Objetivo Político, 
Econômico e Militar"; "Grandes Chefes de Cavalaria"; 

-"Estrada do Norte- Araguaia Tocantains;'.'. "Os Tanks 
na Guerra Européia - o Triunfo da Motomecani­
zação";, "Resende e a Escola Militar das Agulhas Ne­

. gras". Mas são inúmeros os seus artigos sobre os mais 
-diversos assuntos, inclusive sobre problemas sociais, 
políticos e econômicos, para os quais propunha solução 
norteando-se sempre pelo mais acendrado patriotismo. 

Passados cem anos do nascimento do Mal. José Pes­
soa Cavalcanti de Albuquerque, queremos homenagear 
a sua memória, sobretudo porque a sua vida e a sua obra 
são exempJos que permanecem para sempre entre nós e 
devem ser divulgados para inspirar não apenas a nossa 
juventude, mas também a todos nós. 

-Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro-. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Mostrou-se o Ministro Pazzianotto um excelente 
membro do triunvirato ministerial que tornou possível 
levantar o Pais inteiro, com a força e a solidariedade de 
um mutirão, para fiscalizar o congelamento dos preços 
dos supermercados no País. 

Um levantamento feito, pela imprensa, demonstrou 
que em cada dez autos de infração, lançados pela SU­
NAB, oito eram de supermercados, o que não é de estra~ 
nhar, pois eles representam oitenta por cento das vendas 
de- artigo-s- de primeira necessidade nos ·centros urbanos, 
muitos representando grupos multinacionais, principal-

--mente sediados na França, em Portugal e nos Estados 
Unidos. Alguns apelaram para a cartelização e tanto in­
dustrializam a soja, o milho, o girassol, o leite, a carne, 
para a produÇão de conservas e embutidos, como, insta­
lados_no norte e no sul do País, capitalizam o frete de re­
torno, levando enlatados para o Maranhão e trazendo de 
lá o arroz, como o melão do Rio Gr~nde do Norte, a ce­
bola de Pernambuco e o feijão da Bahia. 
_ -P~~a c~~rtelização torna-se rendosa quando se baseia 
na utilização abusiva do trabalho humano nos transpor­
tes rodoviários. 

Daí o nosso apelo ao Ministro do Trabalho, no senti· 
do de fiscalizar as condições laborais e sanitárias dos ca­
mioneiros e de quantos trabalham nas diferentes empre­
sas de transporte rodoviária, sendo de cargas ou de pas­
sageiros. 

Um motorista de caminhão trabalha mais de doze ho­
ras por- àl"a; -porque quase sempre contrata a tarefa para 

-~cobrir determinado percurso em certo espaço de tempo, 
'quando se trata de serviço fretado. -Tendo o caminhão 
como único meio d~. vida, ele chega a viajar durante de­
zesseis horas por dia, duas para as refeições e seis para o 
descanço. Se não é fácil interferir no trabalho_ "a frete", é 
possível, no entanto, fiscalizar a jornada de oito horas, 
no que tange aos empregados de empresas de transporte, 
que trabalham por conta alheia, com cargas ou passagei-
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ros. Poucos são os ônibus que rendem seus motoristas a 
cada oito horas, isso quando se trata de longos percur­
sos, de" mais fáçil fiscalização. Em outras empresas, de 
transporte urbano, os motoristas, mediante baixas grati­
ficações, ultrapassam a jornada normal, pondo em risco 
sua segurança e a dos passageiros. Esperamos que o Mi­
nistro Pazzianotto intensifique essa fiscalização das em­
presas de transporte rodoviário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LO.URIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Bahia perdeu com o falecimento de Mário da Silva 
Cravo, ocorrido no dia li de marco passado, um dos 
seus mais dignos, valorosos e conhecidos filhos. 

Desaparecido aos 89 anos de idade, Mário Cravo, 
além de empresãrio, e exportador de café- tendo rece­
bido há muitos anos o título d~í!: "Maior Produtor de Ca­
fés Finos do Brasil" -, foi, também, prefeitO de Alagoí­
nhas e Cravolândia, além de deputado estadual. 

No desempenho desses cargos evidenciou sua enex­
Cedível probidade e competência. 

·Homem generoso, bom e sensível às necessidades e 
problemas dos seus semelhantes, Mãrio Cravo sabia 
conquiStar e conSolidar a admiração, o respeito e a esti­
ma da imensa legião dos que tiveram o privilégio de 
conhecê-lo . 

Não podería, por conseguinte, omitir-me no momerito 
em que a Bahia lamenta a sua morte. 

Ligado pelos laços de uma sincera e longa amizade a 
ele e a sua família, evoco, neste instante de saudade e 
profunda tristeza, a fascinante personalidade desse que­
rido ami~o. alegre, cordial, bem humorado, sempre pre­
disposto a fazer o bem a quantos dele se aproximavam. 

Grande amigo do meu saudoso Pai, relembro neste 
instante que foi ele quem o substituiu, quando pediu em 
casamento ao meu sogro, a mão da minha esposa. 

Era amtgo que sempre visttava em Salvador, quando 
p_Qr lá passava, então recordava episódios do passado. 

Registro, comovido, nos Anais do Senado, a trajetória 
desse homem de bem, e envio com as expressões do meu 
mais seiltido pesar, condolências aos seus filhos e netos, 
o- consagrado escultor Mário Cravo, o artista plástico 
Jorge Cravo, as senhoras Rosa Cravo Guimarães e D-âlia 
Cravo Santos com quem convivi na minha mocidade na 
cidade de Alagoinhas e depois em Salvador. 

Mário Cravo, pela sua individualidade e Jealdade,ja­
mais será esquecido pelos amigos que soube conversar 
no decorrer de uma fecunda existência, sempre voltada 

__ r_ara os valores supremos do bem, a serviço da sua gente 
e da sua terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O ·sR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Não poderla deixar passar, sem um destaque ou uma 
lembrança, a data de vinte e um de março-- Dia Inter­
nacional para a Eliminação da Discriminação Racial. 

Qualquer discriminação, Senhores, é e sempre serã 
odiOsa e absurda, por ferir o direito, inalienável, da liber­
dade dos seres humanos. 

Mas, mais do que qualquer outra, é a discriminação 
racial uma afronta à dignidade do homem, ê uma injus­
tiÇiliriqualificável. E iSto porque cultura, religião, nível 
social são condições mutáveis e, muitas vezes, dependen­
tes da vontade de cada um. Porém a raça é acaso, é deci­
SaO Situada aciffia do arbítrio do homem. do seu direito a 
opção. 

Longe deveria estar o tempo em que o conceito de 
raças superiores e inferiores fosse capaz de gerar confli­
tos, de desencadear guerras, de determinar, pelo sangue, 
o destino da humanidade. 

Perdido no passado deveria ter ficado uma !poca em 
que o nazismo buscava, através de um doloroso holo­
causto, uma pretensa pureza de raça. 

E no entanto, Senhor Presidente e Senhores Senado­
res, ai.nda hoje, nos dias chamados modernos, abertos ao 
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diãlogo, livres da escravatura, assistimos, estarrecidos, 
às lutas de morte provocadas por uma mera diferença n-o 
colorido das peles. 

U racJsmo afirmou-se como ideologia a partir de teóri­
cos que afirmavam a superioridade de determinadas 
raças, as quais seriam dotadas de qualidades excepcio­
nais, tais como as de comando e liderança. Segundo eles, 
o destino d.a humanidade dependeria da vitória dessas 
raças especiais. 

Conse_qilentemente, foi o i-acismo, como regra ditado­
ra de posições políticas, que alimentou as mais odiosas 
formas de segregação, muitas das quais fomentaram ó­
dios entre seres humanos e levaram aos grandes genocí­
dios da História da Humanidade~ 

No entanto, Senhores, após exaustivos estudos, já te­
. mos, em nossos dias, uma certeza que derruba as teorias 
pseudocientíficas do passado - sabemos que não mais 
existem raças absolutamente puras. A constante mi· 
gração de povos, das diferentes raças, por todos os qua­
drantes da terra, propiciou os mais variados cruzamen­
tos, transformando em mito a idéia de povos etnicamen­
te homogêneos. 

Porém, mais importante do que esta cúteza, é a con­
clusão, a que levaram os estudos, de que não há, entre os 
homens, raças superiores ou inferiores. Sabemos, é claro, 
que existem povos mais, ou menos, desenvolvidos. M"ãs 
estas condições devem-se a fatores outros, que não os ra­
ciais, tais como os de cultura e de meio ambiente. 

Em nosso País ainda não conseguimos, de todo, elimi­
nar a chaga da discriminação racial. Principalmente, Se­

. nhores, a da discriminação do negro brasileiro. A Lei 
Afonso Arinos, promulgada em 1951, Para muitos ainda 
é letra morta, para outros foi apenas sonho, mas talvez 
seja ainda esperança. 

E, no entanto, a História do Brasil acha-se profunda e 
intimamente ligada à história da raça negra em nossos-o­
lo. 

Foi o suor do negro, Senhor Presidente e.Senho.res$e­
nadores, que adubou estas vastas terras e fez germinar o 
verde que alimentou nosso povo. 

Foi a fibra da raça negra, aliada ao idealismo de al­
guns homens brancos, que erradicou deste País a vergo­
nh~ da escravatura. 

Foi ainda o negro que, na brancura de sua alma ingê­
nua e pura, derramou o amor e o carinho com que as 
mucamas do passado ajudaram a criar nossas bisavós. 

Explodindo na sensibilidade do artista, ou projetando­
se na técnica mais arrojada da época, ou debatendo nas 
tribunas da verdade, destacaram-se, no cenãrio brasilei­
ro, homens como Cruz e Souza, poeta chefe e inaugura­
dor da escola simbolista na literatura brasileira, negro fi­
lho de escravos alforriados; o grande Machado de Assis,, 
por muitos considerado o expoente mãximo de nossas le­
tras, membro fundador e primeiro presidente da Acade­
mia Brasileira de Letras, filho de mulato, nascido e cria­
do, como moleque, no Morro do Livravmento, no Rio 
de Janeiro; José do Patroclnio, orador afamado, jorna­
lista de escol, uma das principais figuras da campanha 
abolicionista, filho de uma escravatura liberta; André 
Rebouças, engenheiro de renome internacional, com 
cursos de especialização realizados na Europa, também 
ele participante da campanha pela abolição da escrava­
tura, um negro prestigíado pessoalmente, e de público, 
pela Princesa Isabel. 

Outros mais, Senhores, poderíamos aqui citar, se nos 
sobrasse tempo para fazê--lo. Mas bastam-nos esses no­
mes, como símbolos do valor de uma raça que ajudou a 
plasmar, no cadinho dos embates e das emoções, nosso 
povo brasileiro. 

Ainda hoje o racismo subsiste, em alguns países do 
mundo, nas suas mais odiosas formas de segregação. O 
exemplo máximo de violência coletiva, por motivos ra­
ciais, encontrada em nossos dias, estã nQ. "apartheid", 
vigorando na África do Sul como uma mancha que tin­
ge, com o vermelho de sangue e de vergonha, as páginas 
da História da Humanidade. 

O mundo assiste, entre estarrecido e horrorizado, o es­
petáculo da brutalidade com que alguns buscam sufocar, 
pela força, o grito de liberdade das populações margina­
lizadas. 

Nélson Mandela, hã mais de vinte anos encarcerado 
pela única culpa de exigir direitos humanos, ê o exemplo 
vivo da injustiça e da Crueldade levadas aos extremos de 
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impedir a liberdade rlQ homem Viver com as caracterfsti­
cas físicas com· que nasceu. 

Os problemas mais graves dC: segregação racial surgem 
quando preconceitos, demasiadamente arraigados, im­
pedem a miscigenação dos diversos grupos êtnicos. 

Mas, em nosso País, onde o cruzamento das raças 
brãnca e negra criou u_ma vasta faixa intermediária de 
mulatos das mais variadas tonalidades de pele, não existe 
o risco de um grave problema racial. 

Entremmo, 1mpossfvel seria negar uma situação, de 
fato, gerada pela discriminação social que oferece, no 
papel, condições íg-uais pilra todos os homens, mas que 
fecha as portas das oportunidades e bloqueia o caminho 
do sucesso para aqueles que não possuem padrinho- e 
padrinho considerado forte. 

E sabemos, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
que não são muitos os negros eleitos c()mo afilhados_ dos 
poderosos. 

Está em nossas mãos, como legisladores que somos, a 
criação de uma proteção legal para o nosso irmão de pele 
mais escura, para o companheiro que integra de forma 
substancial, a força de trabalho do nosso País~ 

Disse o Ministro Nélson l:lungria que "a impunidade 
de um criminoso é o maior estímulo para outros". Conti­
nuou, afirmando qu~ "o dia do perdão para um crime ê a 
véspera de nO\'OS crimes". Temos cometido, Senhores, 
através da História, o crime hediondo da discriminação 
que joga irmãos contra irmãos, povos contra povos, em 
lutas inglórias, em guerras sem armistício. 

Não nos permitimos, nunca, o perdão cego e engana­
dor para nossos crimes. Penitenciemo-nos, isto sim, por 
meio de atos que sejam mais do que palavras vãs, pelo 
efetivo estender de mãos cujas peles se mesclem no colo-
rido da fraternidade. ___ _ 
--Façamos isto hoje, Senhor Presidente e Senhores Se-

-- nadares, para que as gerações futuras, estimuladas pela 
nossa impun'idade, não venham a se tornar rêus e vítimas 
de um crime que precisamos erradicar das comunidades 
sociais ditas civilizadas. 

Não somos brancos. Não somos negros. Somos, aci­
ma da cor, da raça e do sangue, seres conscientes, racio­
nais, sensíveis, somos os Seres- cánsidefados suPeriores 
entre todos os seres viventes. 

Façamos, Senhores, da Verdade a nossa bandeira, na 
luta por um mundo mais justo e mais irmão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas:) 

0 SR. PRESiDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
P:llã.vra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
-cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, junto a minha voz ao justo apelo dos motoristas de 
táxi que foram ex,tremamente prejudicados com essa 
nova medida do Governo, anunciada através da Caixa 
Econômica Fede-ral, de redução do prazo de financia­
mento para compra de táxis, de 24 para 4 prestações. 

O desespero desses profissionais se justifica, Senhor 
Presidente. São eles prestadores de serviço. E por que 
são, os táxis, diferenciados dos tratores e caminhões que 
tem o benefício do financiamento em 24 meses? 

Esses motoristas autônomos, privilegiados pelo Go­
verno passa<;l.o com incentivos para compra de carro a âl· 
-co-ol, de repente se vêem enfrentando situações dificeis e 
delicadas que mUitÕ o prejúdicam. Muitos venderam 
seus carms contan_do com o financiamento de 24 meses. 
Outros estão sem financiamento e sem carfo, e ainda ou­
tros com o financiamento e os carros retidos nas reven­
dedoras. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa gente precisa 
viver. E, para tanto, é necessãrio que o Governo Se Sensi­
bilize com as reclamações sensatamente apresentadas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a sessão de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
173,_de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 

Março de 1986 

como concluSão de seu Parecer n9 1.159, de 1Y8!l), que 
autoriza o Estado do Rio-de Janeiro a elevar em CrS 
152.682.159.144 (cento e cinqaenta e dois bilhões, seis­
centos e oitenta e dois milhões, cento e cinqüenta e nove 
mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 l.160, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
(Dependendo da votação do requerimento n9 37, de 

1986, do Senador Alfredo Campos, de adiamento da vo­
tação para O dia 2 de abril de 1986.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt 
176, de 1985 (apresentado. pela Comissão de Economia 
como conclusão de s_ell Parecer nt 1.167, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municípal de Barra do Garças 
(MT) a elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oi­
tocentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.168 e 1.169, de 1985. das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios. favorável. 

3 

... Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n' 
178, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.173, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a contra­
tar operação de crêdito no valor de Cr$ 8.541.692.500 
(oito bílhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e noventa_ e dois mH e quinhentoS cruzeiros), ten­
do 

PARECERES, sob n"'s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicida_de; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
179, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
cqmo conclusão de seu Parecer n' 1.176, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqilenta mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.177 e 1.178, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorãvel. 

s 
Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução nt 

181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de sei.! Parecer n9 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e cinco milhões, novecentos e cin­
qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.182 e 1.183. de 1985. das Co­
missões: 

-de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.184, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT) a 
elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e qua­
renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüen­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 
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\PARECERES, s.ob n_9s 1.185 e 1.186, dél985, das CoR 
missões: 

-de Constitultão e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de MunicípiOs, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de'Resolução n_'i' 

184, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~'_l.l90, de 1985), QUe 
autoriza a Prefeitu-ra Municipal de" Ibfj}õrã (PR) a elevar 
em Cr$ I .OQ7.805.JOO (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s l.l9! e 1.192, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e ---

- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turnO único, do Projeto de Resolução n' 
186, de 1985 (apresentado pela Comissão de EconOriiia 
como conclusão de seu Parecer n\' 1.206, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Munícipal de Barra Mansa (RJ) ã 
contratar operação de crêdito no valor de crs 
15.897.50.479- (qUinZe bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta e nove cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.207 e 1.208, de !985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
187, de 1985 (apresentadq pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.209, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42:459.266.750 (qu<irerita e doiS 6ilhões, quatrocentos e 
cinqilenta e nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e cinqíienta cruzeiros), tendo -- - -

PARECERES, sob n's 1.210 e 1.21 t, de 1985; das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno úníCo, do Projeto de Resolução n' · 
188, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1212, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal Óe Luz (MG)"ã contratar 
operação de crédito no valor de CrS 872.837.604 (oito­
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e tr.inta e sete 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.213 e 1.214, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicídade; e • 

- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno (ajj-redação preliminar da 
constitucionalidade e juridiciáãde, nos termos do art. 
296 do Regimento lnterno) do Projeto de Lei do Seriil.do 
n\' 160, de 1982, da Senadora Laéliil de AIC3.ntarã; qUe 
restringe a disponibilidade dos bells imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n' 849, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pera inconstitucionand-ii~ 

de e injuridicidade. -- -

12 

Votação, em primefro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão Müller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga-
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mento a vis~a ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n' 742, de 1985, da Comissão_: 
- ~e Constituiçã~ e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

13 

Votã.ção, eril primeiro turno (apreciação prelimin-ar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
2% do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n11 !54, de 1984, de autoria do senador Nelson Carneiro, 
que define a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da atividade, dando outras providências. 
tend_o 

PARECER, sob n~' 463, de 1985, da Comissão: 
- de Constitulçito e Justiça, pela inconstitucionalida­

de_ e injuçidicida_de. 

14 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 206, de 1985, 
de autoria do SenadOr Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto~lei n9 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n\' 881, de 1985, da Comissão: 
- de Constitui~ão e Justi~a, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

f Levanta-se a sesSão àS 16 horas e 30 niinutcis.? 

ATO DO PRESIDENTE N• 025, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uro das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so TV, do" Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n<.> 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n<.> 12, de 1983, da Co­
missão Diretora e à vista do disposto na Resolução n' 
I 30, de !980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regimejurfdico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de SerViço de Roberto Átila Ama­
ral Vieira, para o emprego de Assessor Técnico-, com- o 
salário equivalente ao vencimento __ do_ cargo DAS-3, a 
partir de 19 de março de 1986, com lotação e exercício nO 
Gabinete do Líder do Partido Socialista Brasileiro, Sena­
dor Jamil Haddad. 

Senado Federal, em 21 de março de 1986.- Senador 
José Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

=MISSÃO DE REDAi;ÃO 

7Sf Reunião extraordinária, realizada 
em 3 de dezembro de 1985 

Ãs vinte horas e cinqüenta minutos do dia três de de­
zembro de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Américo de Souza, Vice-Presidente da Comis­
são, presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e 

__ __Martins Filho, reúne-se a Comissão de Redação. Ausen­
tes,_ por motivo justificado, os demais membros da Co­
mjss_ão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
_J.,..ei do Senado n' 9, de 1983 (n' 5.328/85, na Câmara dos 
Oep~tados), que inclui, entre as contravenções penais, a 
prática de atos resultantes de preconceitos de sexo e de 
estado civil. Aprovado o parecer, e nada- mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião 
lavr,ando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária .... ad 
hoc', a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão; em 3 de dezembro de 
1985. - Senador Américo de Souza, Vice-Presidente no: 
exercício da Presidência. 
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81• Reunlil.o extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1985 

Ã uma hora e cinqUenta e cinco minutos do dia cinco 
Q,e de"eml;lro d~ um mil_ novecentos e oitenta e cinco, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador América de Souza, Vice-Presidente da Co­
missã_o, presentes os Senhores Senadores, Saldanha Der­
zi e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de R~da.ção, Au­
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
ComissãO. Abertas os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exercício, concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi qUe, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n\' 99, de 1985 (n' 5.986/85, 
nã Cânia-rã-ôõSDeputados), que dispõe sobre a sistema­
tização e ordenação das ações do Governá Federal no 
_Nordeste, nq_que tange aos problema das águas, e dá ou­
tras_ providencias. AprovadQ_o parecer, nada mais ha­
Vendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 5 e dezembro de 
1985.- Senador Américo de Souza, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência. 

82<? Reunião extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1985 

_As no_ve horas e dez minutos do dia cinco de dezembro 
de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
América _de Souza, Vice-Presidente da Comissão, pre­
sentes_os_ Senhores Senadores Octavio Cardoso e Salda­
nha Derzi, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado os_ demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, em exercício 
concede a palavra ao senhor Senador Octavio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n\' 4, de 1985 (n9 6.446/85, na Câmara 
dos Deputados), que modifica o artigo 27 e seus parágra­
fos da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada 
pela Lei n' 3.257, de 2 de setembro de 1957, que dispõe 
sobre_a_Política Nacional do Petróleo e define as atri­
buições do Conselho Nacional do Petróleo, institui a So­
ciedade por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anôni­
ma e dá outras providências. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Se­
cretária ad hoc, à presente Ata que, uma vez ru'bricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala _de Reuniões da Comissão, em 5 de dezembro de 
1985.- Senador Américo de Souza, Vice~ Presidente no 
exercício da Presidência. 

84~ reunião extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1985. 

Ãs dezessete horas e vinte minutos do dia cinco de de­
zembro de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor· 
América de- Sõuza, Vice-Presidente da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Jorge 
Kalume, reúne-se a Comissã:o de Redação. Ausentes, 
por motivõ Justificado, os demais membros da Comis­
são-. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exercício, concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 189, de 1985, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, a contratar operação de crêdito no valor de 
CrS 32.242.728,664 (trinta e dois bilhões, duzC:ntos e qua­
renta e dois milhões, setecentos e vinte e oito mil, seis­
cen.tos e·sessentá e quatro cruzeiros). Aprovado o pare­
cer, e nada maís havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 5 de dezembro de 
1985._- Senador Américo de Souza, Vice-Presidente no 
exerc1cio da Presiàência.-
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l'~ Reunião ordinária, realizada 
• em 6 de março de 1986 

Ãs quatorze horas do dia seis de março de um mil no­
vecentos e oitenta e seis, na Sala di:- Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Seriador Jorge Kalume, 
Presidente em exercício, presentes os SenhOres Senado­
res Saldanha Derzi e Martins Filho, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabã.lhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi que, em seu parecer, apresentaa redação final 
do Projeto de Lei do Senado nl1244, de 198.1- Comple­
mentar, que visa a reduzir, em casos que especifica, o li­
mite mínimo populacion31 de (liie trata o inciso I domes­
mo artigo. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Ca'margo, SeCretária âd hOc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi~ 
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Coniissão, em 6 de março de 
1986.- Senador Jorge Kalume, Presidente em exercicio. 

2• Reunião extraordinária, realizada 
em 10 de março de 1986. 

Às quatorze horas e quinze minutos do dia dez de 
março de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se~ 
nadar América de Souza, Vice· Presidente da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume e Mar~ 
tins Filho, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificadO, os âemais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exercício concede a palavra a-6 SeOhor-seriãdor JOrge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do -senado n~' 215, de 1985-DF, que al­
tera os artigos 1~', 2~', 3~', 41', 10 e 11 da Lei n~' 6.450, de 14 
de outubro de 1977, que dispõe sobre a OrganiZação Bá­
sica da Polícia Militar do Distrito F'edeial, e dá ciutr9.s 
providências. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Martins Filho que, 
em seu parecer, apresenta a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 100, de 1985_ 
(n'i' 2.609(83, na Casa de origem), que iritrodUZ ffiodHí-­
cações na legislação de amparo aos_ ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial, e- dá outras -proVidênciis. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de Reuniõe da Comissão, em 10 de março de 
1986.- Senador Amérlco de Souza, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência. 

2' Reunião ordinária, realizada 
em 13 de março de 1986 

Ãs quatorze horas do dia treze de março de um mil no~ 
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reultiões ·da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor- Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Amêri­
co de Souza, Jorge Kalume e Saldanha_ Derzi, reúne-se_a 
Comissão de Redação. Ausente, por motivo justificado, 
o Senhor Senador José Ignácio Ferreira. Ab"ertos os tra­
balhos, o Senhor President~ concede a palavra ao Senhor 
Senador Amêiico de Souzã.-que, em seu parecer, apresen~ 
ta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 5, 
de 1984 (n~' 39(83", na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre a Renda entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Equ(l_dor, celebrado em Quito 
a_ 26 de maio de 1983. Aprovado 0_-parecer, o Senhor Pre: 
s1dente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Ka­
lune que, em seu parecer, apresenta a redação fmal do 
Proje~o de Decreto Legisl_ativo o\' 22,- de 1984 (n'i' 57/84, 
na Camara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica, :teCllica e Tecnológi­
ca entre o Governo da República Federativa do Bi-asii e 
o Governo do Reino do Marrocos, celebrado em Fez a 
20 de abril de 1984. Aprovado o parecer. Assume a Pr~i­
dência o Senhor Seilador América de Souza, VicC.. 
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Presidente, que concede a palavra ao Senhor Senador 
Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação 
f_in_al_9o Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 1985 (n~' 
89(8'5. na Câmara doS Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Cultural entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Democrática 
de São Tom\! e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de 
junho de 198A. Aprovado o parecer. Assume a Presidên~ 
cia ~o Senhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, que 
cOncede a palavra ao Senhor Senadoi- Jorge Kali.ime que, 
em seu parecer, apresenta á redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n'i' 20, de 1985 (n~' 75/84, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do Conselho Mo­
netário Nacionãl que autorizou emissão de papel­
moeda, no exercíciO de 1982, no valor global de CrS 
420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões de cruzei­
ros). Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, a presente Ata que, uma 
Vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
1' Reunião (Extraordinária), realizada 

em 18 de março de 1986 

Às I 8:00 horas do di<!- 18 d_e março de 1986, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senãdo Federal, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Lomanto Júnior, Presidente; Martins Filho, Jorge 
Kalume, Roberto Campos, Hélio Gueiros, José Lins, 
João Calmon, Cid Sampaio e Helvfdio Nunes reúne-s-e a 
Comissão de Finanças. Oeixam de comparecer, por mo­
tivo justifiCado, os Senhores--Senadores Jutahy Maga~ 
lhães, Virgílio Távora, João Castelo, Saldanha Derzi, 
Pedro Simon. Marcelo Miranda, América de Souza, 
Carlos Lyra, Albano Franco e Jamil Haddad. A Presi~ 

_ dêriCfa,lia vendo número_ legal, determina a leitura da 
A ~a da 25_, Reunião da Comissão de Finanças, extraordi­
nária, realizada aos_ 4 de d!!zembro de 1985, a quéll, lida, 
é colocada em discussão e votação, sendo aprovada por 
unanimidade, Passa-s~ à apreciação dos itens constantes 

- da pauta dos trabalhos. A Presidência solicita ao Sena­
dor Jorge Kalume que apresente o relatório do Item 3-
Projeto de Lei da Câmara n~' 208/85, quç_ "dispõe sobre a 
est~~_turaçã9 das ca~~gorias f~ncionais do Grupo­
Ativid~ci_es de Apoio Judiciário dos Quadros Permanen­
tes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e das 
Autarquias da Justiça Militar, e dá outras providências". 
Relator o Senador Jorge Kalume, que emite parecer fa­
vorâvel, que, colocado em discussão e votação, é o mes-­
mo aprovado por unanimidade. Item 4- Projeto_de Lei 
da Câmara_n'i' 010/85, qu~ .. autoriza o INCRA- Insti~ 
tu to Nacional de Colonização e Reforma Agrária, a alie~ 
na r, mediante a venda, os imóveis urbanos que mencio­
na, de sua propriedade". Relator o Senador Jorge Kalu~ 
me, que emite parecer favorável, o qual colocado em dis­
cussão e votação, -é aprovado por unaniinidade. Passa~se 
à apreciação do Item 5 - Projeto de Lei dã. Câmara n9 
220(85, que "cria diretoria na estrutura do Instituto Na­
cional de ColonizaçãÕ e Reforma Agrária - INCRA, ç 
dá_ outras providências". Relator o Senador Jorge Kalu­
me, que-_emite parecer favorável, o qual, co_locado em~ 
discussão e votação, é aprovado por unaniniidade. A 
Presidência solicita ao Senhor Senador Martins Filho 
que ocupe;-eventuatmente, a Presidência da Comissão, 
para· que possa, ·na qualidade de Relator, apreciar os 
itens 1 e-2 da pauta ôos trabalhos. Ocupa a Presidência o 
Senadór Martins Filho, que concede a palavra ao Sena~ 
dor Lomanto Júnior, solicitando a Sua Excelência a lei­
tura do Parec_~r do Item I - Projet9 de Lei dO Senado n'i' 
374/85~DF, qü~. "Estende aos integrantes da categoriB. 
funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, as grati~ 
ficações instituída-s-peJOS Decretos~leis n?~ 1. 727 f79 e · 
2.126/84, alterado pelo Decreto-lei n\'1 2.:239(85, e dá ou­
tras Pi'OVidêrieias", emitiildO Parecer faVoráVel, o "qual, 
colocado em discuSsão" e votação, é aprovado por unani­
midade. Passa-se_ ao Item 2- Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 201/85-:- "Cria ófgão na estrutura básica da Admi­
nistração do Distrito Federal, e dá Outras providências". 
Relator o Senador Lomanto Júnior, que emite parecer 
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! 
favoráveL Colocado em~discussão e votação, é o mesmo 
aprovado unanimement~. Volta a ocupar a Presidência o 
Senador Lomanto JY:niOr, que, verificando nada mais 
havendo a ser tratado, determina a mim, Luiz Feinando 
Lapagesse, Secretário d~ Comissão, seja lavrada a pre­
sente Ata, a qual, lida, ê assinada pelo Senhor Presiden~ 
te. · 

2' ReuDião, realizada 
em 20 d~ março de 1986 

Aos 20 de março de 1986, às 1 O horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças, presentes os Senhores 
~enadorcs Lomanto Júpior, Presidente; Carlos Lyra, 
Vice-Presidente; Roben;o Campos, José Lins, Hélio 
Gueiros, Octávio CardoSo, Helvídio Nunes, Jorge Kalu­
me, João Calmon e César Cals, reúne-se a Comissão de 
Finanças do Senado ·FÇderal. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, :os Senhores Senadores Jutahy 
Magalhães, Virgflio Távora, João Castelo, Saldanha 
Derzi, Cid Sampaio, Pedro Simon, Marcelo Miranda, 
Martins Filho, América fie Souza, Albano Franco, Jamil 
Haddad. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, determinando a leitu­
ra da Ata da l' Reunião Extraordinária, da Comissão de 
Finariças, realizada aos 18 de março de 1986, a qual, li­
da, é colocada em discu~são e votação, sendo aprovada 
por unanimidade. Passa;se à apt:_eciação dos itens cons­
tantes da pauta dos trabalhos. Item 3 - Projeto de Lei 
da C.âmara n9 96/80, qu~ udefine ilícitos de natureza fis­
cal e ~tabelece prazos d~ prescrição". Relator o Senador 
Octávio Cardoso, que e~te parecer concluindo pela "in­
viabilidade jurídica é ab;soluta, daí porque somos leva~ 
dos a opinar_pela rejeiçãó da proposição em exame". Co­
locado em discussão, us~ da palavra o Senador Helvfdio 
Nunes, para argumentar' que, concordando com parecer 
emitido pelo Relator da 'matéria na Comissão discorda, 
apenas, quanto ªo seu úlfi.mo parágrafo, propondo à Co­
missãO. seja o mesmo subrrietido à Comissão de Consti~ 
tuição e J_ustiCa. Colocada a proposta em votação, é a 
mesma acolhida, unaniuiemente, devendo o processado 
ser remetido, como paf~cer preliminar, à Comissão de 
Con.§tituição C Justiça. Item 5- Projeto de Lei do Sena­
do Federal n~' 183(83, qU~ "revoga o artigo 4~' da Lei n~' 
6.994/82". Relator, por redistribuição, o Senador Helvf­
dio Nunes, que emite p.Írecer favorável, nos termos da 
Emenda n~' t-CCJ, que :ipresenta. Colocado em discus-­
são e votação, ê o mesmd aprovado. Item 6- Projeto de 
Lei da Câmara n9 213(84, que. ~'dispõe sobre a conces"são 
de salário família aoS erripregados domésticos". Relator 
o Senador Helvidio Nuiles, que emite parecer prelimi­
nar, pela audiência da ComiSsão de Constituição e Jus­
tiça. Colocado em discuSsão e votação, ê o mesmo apro.;­
vado por unanimidade. {tem 8 - Projeto de Lei da Câ­
mara n~> 183/85~ qu~-~·dispõe sobre a estruturação das 
Categorias Funcionais- do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário do Quadro daS Secretarias do Tribunal Fede­
ral de Recursos e do co·nselho da Justiça Federal, e dá 
outras providências". R~lator o Senador Jorge Kalume 
por rediStribuiÇão, que eiriite parecer favorável. Coloca~ 
do em discus~o e votaÇão, ê o mesmo aprovado por 
unanimidade;-Item -9 -;oficio."S" n~' 051/SS,,"Do Se­
nhor Governador do Estado de Alagoas, solicitando a 
autorização do Senado fl'ederal para contratar operação 
de empréstimo externo, ho valor de US$ 11,0 milhões, 
destinado ao Programa de Refinanciamento da Dívida 
Externa daquele Estado':. Relator o Senador Carlos Ly­
ra, que emite parecer faV:orãvel, na forma do Projeto de 
Resolução que apresentâ. COlocado em discussão e vo­
tação, é o mesmo aprovado, com o Voto Contrário do 
Senador Helvídio Nunes. Item 10 -- Oficio .. "S" n9 
052(85~ .. Do Senhor GoVernador do Estado do Pará, so­
licitando· a autorização do Senado Federal para contra­
tai OperãÇ-ão de emprésti~o externo, no -valor de USS 20 
milhões, e destinado ao Programa de Investimento prio­
ritário daquele Estado~·~ É Relator o Sen~or Hélio 
Gueiros, que emite parecér favorávd, na fQiriía do Proje-­
to de R~olução que apr~enta. Colocado em discussão, 
e, em seguida, em votaÇão, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Item 11_ ~ Projeto de Lei da Câmara n'i' 
I 89(85, que. ''dispõ~ ~Õb~e a criação- e extinção de -cargos 
na Secretaria do _T_RT da 5• Região, e dá outras provi­
dências'~..: Relator o Senador Jorge Kalume, que emite. 

' 
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parecer favorável. Colocado em discussão, usa da pala­
vra o Senhor Senador Helvídia Nunes, solicitando vista, 
pelo praw rcgímental, do aludido processado, sendo de­
ferido pela Presidência da COmissãO-de Finanças. Item 
12- Projeto de Lei da Câmara n~> 193/85, qu~- "Autori­
za o Poder Executivo a abrir, ao Subanexo Encargos ao:­
rais da Uriião, o crédito especial de Cr$ 6 bi_lhões, para o_ 
fim que especifica". Relator da matéria o Senhor Sena-­
dor Jorge Kah.Jme, que emite parecer, favorável. Coloca­
d_o_ em discussão e votação, é o mesmo aprovado por 
unanimídade. Item 13- Oficio_ "SH ll' 050{8"5,. ••no Se­
nhor Governador do Estado de Santa Catarina, solici­
tando a autorização do Senado Federal, para contratar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 24,5 
milhões, destinado ao Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urbano das Cidades de Pequeno e Médio Por­
tes. daquele Estado". Relator o Senador Octâviér üi.i"do­
so, por redistribuição, que emíte; favoravelmente, na for­
ma do Projeto de Resolução do_ Senado qUe apresenta, 
seu parecer. Colocado em discussão e votação, é o_ mes-­
mo aprovado_ por unanimidade. Item 14 - Projeto de 
Lei do Senado n'i' 143/85, que; "revoga disposiçóCSdo 
Decreto-lei n~' 1.910/81". Relator o Senhor Senador Oe-­
távio Cardoso, que emite parecer favorável à m~térii. 
Colocado em discuss.ão e vot3.çâo, é _o mesmo aprovado 
por unanimidade. A Presidência da Comissão de Fi­
nanças comunica aos Senhores Senadores presentes à 2• 
Reunião que declara adiados os itens: 2, PLS n" 053_/79, 
que"acrescenta e altera dispositivo na Lei n'i' 6.179/74, 
que institui ampãi'o previdenciário para os maiores de-70 
anos e para os inválidos"; 4, PLS n'i' 026/85, que ... dispõe 
sobre isenções fiscais para o transporte cOletivo ui-ba:no~ 
visando reduzir seus custos e tarifas"; 7, PLS n9 098/83, 
que "dispõe sobre a remuneração dos dirigentes das Em­
presas Públicas e Sociedades de Economia Mista", tendo 
em vista serem os mesmos portadores de matérias com 
pareceres que deverão ser emitidos pelos Relatores desi&­
nados nos processados. Passa a palavra ao Senhor Sena­
dor Jorge Kalume, para relatar o Item l -Ofício. "S" n9 

044/85~ "do Senhor Governador do Estado do Piauí, so­
licitando a autorização do Senado Federal para contra­
tar operação de empréstimO eXtefno riO vilfor de USI7,9 
milhões, destinado à liquidação dos comprorriissci-s exter­
nos já existentes e vencíveis em 1984 e_l985_". Relator o 
Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável, na 
forma do Projeto_de Resolução que apresenta. Colocado 
em discussão, usa da palavra o Senhor Senador Helvfdio 
Nunes, para manifestar a sua estranheZa p-or não ter sido 
designado Relator da matéria, tendo em vista ser urn 
pleito do seu Estado. Usa da palavra o Senhor Senador 
Jorge Kalume para informar à Presidência da Comissão 
que, reexaminando a matéria, durante a leitura do pare­
cer, localizou alguns aspectos que B:ostaria de examinar 
mais mínudentemente, requerendo seja o item deixado 
de ser apreciado_ na presente reunião_, sendo deferida a 
pretensão peta Presidência da Comissão. Nad_a -~ais 
existindo, na presente ieunião a ser tratado, o Senhor 
Presidente determina-me seja elaborada a presente ata, a 
qual, lida, é assinada pelo Senhor Presidente da Coriiis­
são de Finanças do Senado Federal. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

1' Reunião, realizada 
em 12 de março de 1986 

Às onze horas, do dia doze de março de mil novecen­
tos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comjssão,-nã 
Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor 
Senador Cid Sampaio, Pr_esidente, presentes os Senhores 
Senadores Aloysio Chaves, Milton Cabral, João Cal_­
mon, Saldanha Derzi, VirgHio Távora, Fábio Lu_cena. e 
Severo Gomes, reúne~Se a- COmissão de RelaçÕes Exte­
riores. 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado-, as:Se­
nhores Senadores Luiz Viana, Amaral Peixoto, Itamar 
Franco, Aderbal Jurema, Lourival Baptista, Albano 
Franco e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara ahertos os trabalhos, comunicando que a reunião 
destina-se a apreciação das matérias constantes de pauta; 
assim como, ouvir as exposições que farão os Senhores 

. Jorge de Sá Almeida e Hélio Antonio Scarabótolo, indi-
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cados para exercerem as funções de Embaixadores- do­
Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita e à República 
d.o Ir<!que._ respectivamente, sobre as missões que desem­
penharão. Dessa Wfma, determina que a reunião torne­
se secreta, para ouvi-los, e -ainda, para deliberar sobre as 
seguintes Mensagens Presidenciais: n9 263, de 1985, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha d_o 
Se-nhor Jorge de Sá -Aimeida, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudi­
ta.. Relator: Senador Jutahy Magalhães; e n9 36, de 1986, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Hélio Antonio Scarabótolo, Ministro de Pri­
meira -Classe, da Carreira de Oíplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 'Rep~blica do 
lraque. Relator: Senador Virgílio Táv-ora. Reaberta a 
reUnião em carãtCr público, o Senhor Presidente, face ao 
a:dia,ntado da hora, determina c;> adiamento na apre­
ciação dos pareceres sobre as seguintes matérias: Proje­
tOS de Decref6 LesiSlãtivo n9s- B,_-de 1985, e 15, de 1985; 
ProjetO de Lei da Câmara n" 102, de 1984; e Projeto de 
Lei do Senado n9 31, de 19'82. · 

Nada mais havendo a tratar, é ericerradà a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos1 Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Cid Sam~ 
paio. 

BUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTIÜTO FEDERAL 

t• Reunião, realizada 
em 18 de março de 1986 

As dez horas do dia primeiro de março de mil nove­
centos e_oitenta e seis, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, comparecem os Senhores 
Senadores Raimundo Parente, Presidente em exercício, 
Lomanto Júnior, César Cals, Benedito Ferreira, Alfredo 
Cánipos e Luiz Cavalcante, reúne-se a Corriíssã:o do Dis--
trito Federal. -

Deixam de comparecer, por motivo j1.islíticil.do, os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Mauro Borges, Hen­
rique Santillo, Mãrici Maiã, Lourival Bã"ptista, Aderbal 
Jurema e Carlos Lyra. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se~ 
nadar Raimundo Parente, declara abertos os trabalhos, 
e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Lomanto Júnior, que emite parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 201, de 1985,. "Cria ór­
gão na estrutura básica da Administração do Distrito 
Federal, e dá outras providências", de autoria do Poder 

-Executivo. Posto em discussão o parecer, e, em seguida, 
em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo com a palavra, o Senador Lomanto Júnior 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n'i' 
246, de 1985,. "altera a Lei n'i' 7.289, de 18 de dezembro 
de 1984, _que: "dispõe sobre o Estatuto dos Policiais­
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, e dã ou­
tras providências". de autoria do Poder Executivo. Posto 
em discussão o parecer, e, em seguida, em votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Continuando com a 
palavra, o Senador Lo manto Júnior, emite parecer favo­
rállel ao Projeto de Lei do Senado n9 374, de 1985,. "es­
tende aos integrantes da categoria funcíoilal de Agente 
de Trânsito da Tabela de Pessoal do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal, as gratificações instituídas 

-pelos Decretos-leis n9s 1.727, de lO de dezembro de 1979, 
e 2.126, de 19 de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei 
~ 2;239, de 28 de janeiro de 1985_, e dá _outras providên­
êias", de ãutoria do Poder Executivo. ·Posto em discus-_ 
são o parecer, e, em seguida, em votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião1 la­
vrando eu,_ Kleber Alcoforado La"cerda, Assistente d~ 
Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente . 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

2• Reunião (extraordinárha), realizada 
em 18 de março de 1986 

Ãs dezessete horas do dia dezoito-de março de mH no­
vecentos e oitenta e seis, na S-ala da Comissão, sob a pre­
sidência do Sr, Senador HelV-ídio Nunes, Presidente em 
exercício, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça 
com a presença dos Sts. Senadores Martins Filho, Alber­
to Silva, Moacyr Duarte, Octavio Cardoso, Luiz Caval­
cante, Alfredo Campos, América de Souza, Fábio Luce­
na, Roberto Campos e Pedro Simon. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Srs. Senadores José Ig­
nácio Ferreira, Hélio Gueiros, Odacir Soares, Lenofr 
Vargas, Aderbal Jurema, Niva[do Machado e Nelson 
Carneiro, Havendo número regimental, o ST. Presídente 
em exercido declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da Reunião anterío?,- qae ê dada cruno 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação da matéria ú­
nica constante da pau_ta. Mensagem n9 62, de 19.86 (Men .. 
sag~:m nQ 36, de 18-2-86. na origem), do Senhor Presiden· 
te_da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, o nome do Doutor Aldo da Silva Fagundes, para 
exercer o cargo de Ministro do_ Superior Tribunal Mili­
tar, na vaga decorrente do afastamento compulsório do 
Dr. Jorge Alberto Romeiro. Relator: Senador Hélio 
Gueiros. A pedido do r_elator a presidência redistribui o 
projeto ao Sr. Senador Fábio Lucena para relatar. Lido 
o relató.rio sobre o indicado, a presidência torna a reu­
nião em caráter secreto para apreciação e votação. Rea­
berta a reunião o Sr. Presidente em exercício agradece a 
presença de todos os Srs. Senadores, e termina a reunião. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente ata, que lida e aprovada será: assi­
nada pelo Sr. Presidente em exercício. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
1• Reunião, realizada 

em_ 12 de março de 1986 

As Onzé hOras~ tfintã minutos do dia· doze de màrço 
de mil novec"entos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comiss~Q1 n_a Ala Senador Alexandre Costa, sob a presi­
dência do Senhor Senador Alfredo Campos e com a pre­
sença dos Senhores Senadores Vírgflio Távor:ã, Jutahy 
Magalhães, Jorge Kalume, Nivaldo Machado e Fãbio 
Lucena, reúrie~Se a Comissão de Serviço Público Civil. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mário Maia, Albano Franco, João 
Castelo e Helvídio Nunes. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da Ata da reuníão anterior, que é 
dad,a_como 1,1.provada. A seguir, são apreciadas as seguin­
tes matérias: J. Projeto de Lei do Senado n9 198, de 1983, 
que;:: ... estabelece a região metropolitana de Brasília e dis­
ciplina o respectivo sistema adminístrativo metropolita­
no". Relator: Senador Fábio Lucena. Parecer: favorável. 
Aprovado pela Comissão. 2. Projeto de Lei do Senado nQ 
142, de 1985, qu~- ••autoriza o Poder Executivo a instituir 
a Fundação Pró-Município, e dâ outras providências". 
Relato-r: Senador- Jorge Kalunie. Parecer: Favorável. 

__ _Aprovado pela Comissão. 3. Projeto de Lei da Câmara 
nQ 198, de 1985, que "dispõe s-obre a criação e extinção­
de cargos na Secretaria do Tribunal -~egional do Traba­
lho da Quinta Região e dá outras providências". Rela­
tor: Senador Jorge Kalume. Parecer. Favorável. Aprova­
do pela Comissão. 4. Projeto de Lei da Câmara n9 187, 
de 1985, qu~ "fixa os valores de retribuição da Categoria 
Funcional de Biomédico e dá outras providências". Re­
lator: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorável. Apro­
vado pela Comissão. 5. Projeto de Lei da Câmara n9 220, 
de 1985, que.-"cria diretorias na estrutura do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária..:.. INCRA 
e dá outras providências". Relator: Senador Jorge Kalu­
mc. Parecer: Favorável. Aprovado pela Comissão. 6. 
Projeto de Lei da Câmara n~' 208, de 1985. que ... dispõe 
sobre a estruturação das Categorias Funcionais do 
Gr_up_o-Atividades de Apoio Judicjário dos Quãdros Per­
manentes das -Secretarias do Superior Tribunal Militar e 
das Auditorias- da Justiça Militar e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Jorge Kalllme. Parecer. Favorá~ 
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vel. Aprovado pela ComiSsãó. 7~ Projeto de-Lel do Sena­
do n~' 61. de 1985, qu~_ .. acrescenta dispositivo à Lei nl' 
5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza a Justiça Fe­
deral de Primeira Instâncii''. Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: Favorável. Aprovado pela Comis­
são. 8. Projeto de Lei da Câmara n9 23,- de 1983, que, .. a­
crescenta dispositivo à Lei n~' I .711, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcionários- Públicos CIVis da 
União". Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: 
Favorável, na forma da Emenda 1-CSPC. Aprovado 
peta Comissão. 9. Projeto de Lei da Câmara nl' Í83, de 
1985, que. "dispõe sobre a estrutura das Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do 
Quadro das SeCretarias do Tribunal Federal de Recursos 
e do Conselho da Justiça Federal e dâ outras providên­
cias". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer: Fa­
vorável. Aprovado pela Comissão. E;fli1almente, Proje­
to de Lei do Senado n,. 35, de 1982, qu~, "institui Comis­
são para coibir o uso indevi,P.O dO POder econômico ou 
da estrutura administrativa no processo eleitoral". Rela­
tor Senador Virgnio Távora; P3recer: Favorável, riã. for­
ma das Emendas 1 e 2-CSPC e contrário à Emenda 1-
CCJ. Aprovado pela Comissão. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradece o comparecimento 
dos Senhores Senadores e declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Afa-(rue,lida e ãprovada, ge.. 

rá assinada por Sua Excelência."- Senador Alfredo Cli.Dl· 
pos, Ptesidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

16• Reunião {Especial), realizada 
em 28 de novembro de 1985 

Às dezessete horas do dia vinte e oito de novembro de 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, Presente o Se­
nhor Senador Mauro Borges, Presidente, Dr. LeoneTei­
xeira de Vasconcelos, Secretário de Agricultura e Pro-­
dução do Distrito Federal; Dr. Flávio O' Araújo CQuto, 
Presidente da EMATER-DF; Dr. João Bosco, Secre­
tário da AssociaÇão de Engenheiros Agrônomos de 
Brasília, reúne-se em sessão especial a Comissão do Dis­
trito Federal. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente Se­
nador Mauro Borges, declara abertos os trabalhos, e dis­
pensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, comunica aos seus 
Pares, que a presente reunião se destin·a- ao CICLO DE 
DEBATES SOBRE BRASILIA e que os expositores de 
hoje falarão sobre o Tema COMBINADO AGRO UR­
BANO. Logo após o Senhor Presidente faz à apresen­
tação dos palestradores e os convida para fazerem parte 
a mesa dos trabalhos. 

Prosseguíndo, o Senhor Presidente, esclarece aos pre­
sentes, que logo após a palestra de cada expositor, é fran­
queado a palavra ao público, para debates com as devi~ 
das autoridades presentes na mesa dos trabalhos. 

ContinuandO, o Senhor Presidente, ao encerrar os de­
bates agradece aos palestradores, pelo atendimento ao 
convite de participação neste CiClo de Debates, e, pela 
magnífica atuação de cada um, na palestra e nas respos­
tas, agradece também as demais autoridades presentes e 
ao público em geral. 

Antes de encerrar a reunião, o Senhor Presidente de 
termina que as notas taquigráficas sejam publicadas em 
anexo a esta Ata, e que seja remetida uma cópia ao Go­
vernador do Distrito Federal, Deputado Jos6 Aparecido 
de Oliveira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 16• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZA­
DA EM 28 DE NOVEMBRO DE 1985, REFE­
RENTE AOS PRONUNCIAMENTOS DO DR. 
LEONE TEIXEIRA, SECRETÁRIO DE AGRI­
CULTURA E PRODUÇÃO DO DISTRITO FE­
DERAL; DR. FLÁVIO D'ARAÜJ.9 COUTO, 
PRESIDENTE DA EMATER-DF; DR. MAURI-

._.CIO.DUIRA, PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO 
DOS ENGENHEIROS AGRÓNOMOS DE 
BRASILIA; D.R. JOSii: CARLOS COUTINHO, 
ALii:M DO SENAPQR MAURO BORGES, PRE-

_SIDENTE DA COMISSÃO DO DISTRITO FE­
DERAL E CONVIDADOS PRESENTES, FEl­
TOS DURANTE A REUNIÃO, QUE SE PUBLI­
CA, DEVlDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Mauro Borges 
Vice-Presidente: Senador Raimundo Parente 

-------- -----· 

(Integra do apanhamento t:Iquigr"áfíco da reu!lião) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
CICLO ÚB DEBATES 
REUNIÃO. EM-29-11-1985 
ÁS 17:15 h 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Está aberta 
a reunião. 

Temos, hoje, a penúltima reunião do Ciclo de Debates 
sobre Brasília. Acredito que até agora tenha• sido de ex­
trema utilidade para todos aqueles que pensam nos 
problemas desta cidade, que ê a fonte da maior espe­
rança do povo brasileiro. Tenho ressaltado, nas outras 
reuniões, que é fundamental que haja um certo c-onsenso 
ou uma maioria ampla de Pensamento sobre as soluções 
dos problemas de Brasília, sem o que -os represeritantes 
de- Brasília, que serão eleitos ano que vem- deputados, 
senadores, talvez até o governador- poderiam assumir 
esS"es-postos da maior importância sem saber o que o 
povo quer, o verdadeiro pensamento e os interesses do 
poVo de Brasília. Portanto, o debate é da maior impor­
tância para que se definam os números dessa cidade. Hâ 
pessoas que pensam fazer daqui uma réplica de São Pau­
lo, uma cidade com milhões de habitantes em pouco 
tempo; hã pessoas que pensam em instalar aqui um pólo 
petroquímico, indústria pesada; há pessoas que querem 
pegar todas ess;:Ls áreas verdes e _construir a casa em ci­
ma. Há- muitas -pessoas que não pensam assim, talvez a 
Jiúiior parte. Tudo isso precisa ser discutido, uma discus­
-~_ão em termos de inteligência para que afinal_se decida 
orÍde estã o interesse popular. Por enquanto, cada um 
tem a sua opinião, mas não se pode dizer que seja o dono 
da verdade, os assuntos estão em discussão. 

Hoje vamos entrar num assunto mUito interessante, 
sobre o combinado agrourbano, das agrovilas. t uma 
nova forma - nova aqui no Brasil que ainda não foi fei­
ta ainda, mas j~_ velha em muitos países- é um novo sis­
tema da ocupação da área rural. Brasília apesar de ser 
um Distrito Federal relativamente pequeno, tem uma 
vasta importância no Brasil em termos de exemplo, em 
termoS de amostragem. O povo que vem a Brasília repre­
senta uma quantidade muito grande, pois toda semana 
ocorre uma convenção, um simpósio que por sua vez tem 
caráter nacional e qualquer coisa que se faça aqui tem 
uma importância muito grande e vai ser motivo de visita. 

Fala~se em reforma agrária no Brasil, sem opção defi­
nida para a agricultura, e até agora, pelo que vejo, a re­
forma agrária termina quando se dá o título ao hOmem. 
Isso é um absurdo, aí começa verdadeiramente a reforma 
agrária. E não tem modelo nenhum, nem se discute al­
guns protótipos, alguns exemplos, alguns modelos que 
possam servir ao Brasil nessa caminhada realmente ne­
cessária da reforma agrária. b preciso que se faça algo 
aqui em Brasília, tenha facilidade do povo ver. Um 
exemplo, não exclusivo, de aSsentamento de organização 
agrícola. 

Tenho o pra~r de convidar os de-batedores de hoje: o 
Dr. Leone Teixeira, Secretário da Agricultura, (Palmas); 
Dr. Flávio de Araújo Boto, Presidente da EM ATER do 
DF; Dr. João Bosco, J9-Secretãrio do Sindicato dos En­
genheiro Agrônomos. 
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Normalmente as nossas reuniões têm começado com 
os debatedores fazendo suas exposições. Depois concedo 
a palavra para aqueles que desejarem fazer interpelações, 
consultas ou mesmo contestações àquilo que disseram os 
expositores, podendo se dirigir a qualquer deles. Assim 
temos tido um bom resultado democrático. Cada um que 
for falar Por favor, use o miç:rofone, dê o seu nome, se 
exercer algum cargo na comunidade diga essa função. 
TemOs tido aqui discussões interessantíssimas, que acla­
ram bem os problemas de Brasília, são opiniões valiosas, 
subsídios para os homens do Governo, da política que 
vão resolver esses problemas. 

Par;:J. inici_ar, com o !lSsunto básico de hoje, vou dar a 
palavra ao Dr. Leone Teixeira, que depois passará a pa­
lavra ao_nosso Presidente da EMA TER, Dr. Flávio de 
A~aúj_o Boto. 

-O SR~ tEON-E TEIXEIRA -Nobre Senador, ilustre 
Presidente da Comissão do Distrito Federal, Dr. Flávio 
Bouto, ilustre Presidente da EMA TER, nosso compa­
nheiro representando o Sindicato dos Agrônomos, meus 
Senhores, meus colegas de Secretaria. como houve opor­
tunidade para falarmos sobre o combinado agr~urbano. 
Primeiro, porque hâ cerca de 20 e tantos anos, acompa­
nhamos o Senador Mauro Borges - quando S. Ex• 
mantc;ve aqui no País, e alguns no Exterior, relacionados 
com a implantação do combinado de agrourbano de Ar­
raias, no" Estado de GoiáS. Aquele tempo, participamos 
do Governo de S. Ex• o Senador Mauro Borges, que foi 
neste País um governo escola, um governo modelo, um 
governo progressista, voltado diretamente para os an­
seios do povo. O governo que elaborou o seu planeja­
mento em praças públicas; hoje, por coincidência, roda o 
tempo, a História, e aqui nós estamos ao lado do Sena­
dor Mauro Borges, para falar sobre o combinado 
agrourbano. Projeto esse em que S. Ex• é .o grande inspi­
rador. Aqui eu diria como o Governador José Aparecido 
disse na graja do Ipê, ao lado do Ministro Pedro Simon, 
que eu não passo de um ventrículo - expressão do pró­
prio governador José Aparecido. Vou transmitir aos se­
nhores a minha experiência ao lado dele, as impressões 
que colhi, durante alguns anos, no governo dele, nas di­
versas conferências que S. Ex~ proferiu por este País afo­
ra, abordando temas da maior importância, não só como 
o combinado agrourbano, como o aproveitamento múl­
tiplo dos vales do Araguaia e Toca-ntins, como a criação 
da indústria químiC(i-farmacêutica do Estado de Goiás, 
como a criação do Instituto de Desenvolvimento 
Agrário- IDAGO- a cdação dC IPASGO, a criação 
da grande escola modelo, a criação do Consórcio Rodo~ 
viário Intermunicipal S.A- uma espécie de cooperativa 
com a participação dos municfpios e do Governo do Es­
tado e da própria UniãO para a construção de estradas 
vidnais. Até o tempo que estávamos no Governo, antes 
de S. Ex~ ser cassado poi' lO anos e de haver intervenção 
federal no Estado de Goiás, o consórcio rodoviário já 
havia construído lO mil quilômetros de estradas vicinais; 
a obra do Senador Mauro Borges é exemplar, o seu go~ 
verno marcou uma época, estabeleceu marcos que até 
hoje predominam no País, oS-que_ o sucederam, os rea­
cionários, os demagogos e outros goVernantes, nenhum 
teve a co_ragem de desativar sequer uma das entidades 
por S. Ex• criadas, tal a estruturação dessas entidades. 
Foi S. Ex~ que iniciou o problema da política de miné_rio 
da forma mais séria", milis aUstera e ínais moralizadora, 
criando a METAG, que foi posteriormente copiada por 
Minas, quando da criação da METAMIG. Eu poderia 
aqui, sobre o governo de S. Ex• falar muito tempo, mas 
isto tudo digo para dizer da minha satisfação de estar ao 
lado dele hoje, como testemunha, e como partícipe do 
seu governo, que realmente constitui para mim na minha 
vida pública, o ex.emplo maior que tive, até hoje, na nli­
nha carreira de servidor, não só na empresa privada, 
como na minha carreira pública. Sobre õ- combinado 
agrourbano essa matéria inícialmente provocou muitas 
polêmiCas no Distrito Federal e muitas perguntas: por 
que o combinado agrourbano. NóS não temos os núcleos 
rurais? Por que não atívarmos núcleos rurais e não me­
lhorarmos estes núcleos? Por que fazer o combinado 
agrourbano na Granja do Ipê e não no Riacho Fundo? 
Por g_ue vamos implantar uma estrutura dessa às portas 
das mansões, dentro praticamente da área urbana, po­
dendo amanhã as estruturas se transformarem numa ver-
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dadeira favela? Re_ações de todo porte: na Imprensa, em 
organizações, em associações. E o Governador, diante 
dessas reações,' quando já havíamos,-aõ lado do Senador 
Mauro Borges e do próprío Governador, o projeto com­
binado agrourbano, na Granja do Ipê. Do Rio S. Ex• se 
preocupou com a reação e determinou de lá, por telefo­
ne, que se parassem as obras que já estavam send_o inicía­
das, mas não o desmatamento, até que se desse uma 
oportunidade a todos esses órgãos, a essas pessoas, a: to­
dos esses segmentos de discut!r a _Jdéia. Convocou-se 
uma reunião do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, 
integrado por figuras das mais ilustres, e a essa reunião 
S. Ex• me convocou para que fizesse a defesa do projeto. 
Essa defesa foi feita eri1 duas etapas: a primeira foi a par­
te que eu diria político-administrativa, digamos assim, e 
até mesmo filosófico ou doutrinária, do combinado 
agrourbano. E a segunda- a parte agronômica do com­
binado agrourbano, convidei para me ajudar na defesa o 
Dr. Flávio Couto, ex-Presidente do Centro Nacional de 
Pesquisas,_do Ministério de Agricultura, de hortigranjei­
ros. 

Dr. Flávio Couto é hoje Presidente da EMA TER, é 
uma autoridade no assunto. Sou mais, digamos assim, 
um sensitivo na matéria como advogado. Estou sempre 
me valendo dos técnicos, em todas as ocasiões em que 
necessito, corií.- o--maior praZer. Não me considero onis­
ciente, nem onipresente~ Quando vejo que não possO pi­
sar num terreno, chamo o técnico, consulto, peço a sua 
opinião, debato essa opinião num grupo e tomo as mi­
nhas atitudes. Assim, o Dr. Flávio Couto ficou encarre­
gado da parte agronômica e eu da outra parte. Felizmen­
te, na sessão do_ COilselho de Arquitetura; tivemos, entre 
dezoito participantes do Conselho dezessete votos contra 
um voto. O Dr. Oscar Niemeyer, que estava ausente, 
mãndou do RiO ó seu voto manUscrito, de próprio pu-­
nho, apoiando in totum a idéia: E aí partimoS, então, 
para dinamizar e -agilizar o projeto. t;: sobre esSe projeto 
que vamos falar hoje aos Senhores. Vamos expor aqui al­
gumas planilhas e, - a medida em que as planilhas fo­
rem sendo expostas, vamos tecendo alguns comentários. 
Após essa primeira parte entra-~ parte agronômica, a 
parte eminentemente técnica que vou paSsar a plavra 
para o Dr. Flávio Couto. - - -

Então va-mos iniciar pelas planilhas. 
Em primeiro lugar, devo dizer aos senhores que procu­

ramos no Distrito Federal uma área adequada para im­
plantar o combinado agrourbano. Andamos por este 
Distrito -FeOer-al pOrtoâOS os recantos- costUmo dizer 
que passamos um verdadeiro pente fino. no Distrito Ff:~ 
deral - e não encontramos essa área, porque o Distrito 
Federal, durante esses vinte anos de arbítrio; de Governo 
prepotente, foi distribuído entre amigos, unia ação entre 
.amigos. Foi apossado, foi invadido. Deu-se terra a torto 
e a direito para irriiãos, irmãs, sogra, sogro, motorista, 
funcionáriOS PUblicas, cctno se-o patrimOriio p6blico, as 
terras do Distrito Federal pertencessem às autoridades 
ocasionais da época. Quando chegou na hora que nós 
precisávamos de uma área não havia maíS. o pr6Priô se­
nador Mauro Borges participou di-i.nria --de- itõ-SSiis an­
danças. Pulamos o Distrito Federal, e o Senador Mauro 
Borges ao nosso lado, fomos à área do Ministério do 
Exército que tem ao lado do Distrito Federal, 104 mil 
hectare5, solicitamos ao Ministro, através de S. Ex..--6 Si. 
Governador, que nos cedesse alguns milhares de hectares 
para o projeto. Era uma tentativa, pois que não acháva­
mos mais terras dentro do Distriio-Fidei-al.._MãS·o Mi­
nistro, que nos recebeu com a maior cordialidade, fez as 
ponderações estratégicas militares que tivemos que aca­
tar e retirar o nosso pedido. Voltamos, portanto, à estaca 
zero. E aí nos ConCentfainOs, depois de consultai- a Secre­
taria de Viaçã~o e Obras e Públi'?3s, nas duas granjaS--ino­
delo, a do Ipê e a do Riacho Fundo, áreas destinadas a 
atividades agrícolas há muito tempo pelo- Conselho -de 
Administração da NOV ACAP, há mais de Vinte anos. E 
_dentro dessa ãrea foi que então nos concentramos pará o 
combinado agrourbano. 

Aqui temos quais são os objetivos básicos da política 
agrícola hoje no Distrito Fec;!eral: produção de alimentos 
essenciais, geração úe empregos, e prosperidade ao ho­
mem rural. Produção de alimentos essenciais; porque o 
Di-strito Federal é deficitái'iO em- todos os alimentos, bre.­
ve com exclusão da soja. Até ffiesmo na ârea de horti­
granjeiro o DistritO-Federal ainda não adquiriu a sua 
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auto-suficiência. Daqui a pouco vamos mostrar aos Se­
nhore.~ as outras planilhas que vão demonstrar a evo­
lução dessa produção, área agricultável e, neste período, 
_as oScilações di produção agrícola e o crescimento da 
Soja e de outros produtos. 

Geração de empregos- esse é _outro ponto capital. O 
Governo ·do Distrito Federal_ está a braços com um 
problema social da maior gravidade. Temos, aqui, hoje, 
cerca de 70 mil desempregados. O Distrito Federal, que 
foi criado para induzir o desenvolvimento em toda essa 
região do cjuadrilátero e do entorno da geoeconômica, 
passou a ser um polarizador. A pessoa que estâ lâ no 
Nordeste, ou na Região Norte ou na Sul, ouve pelo râdio 
as maravilhas do Distrito Federal, as maravilhas amplia­
das, e que, realmente, não existem a nível de em ,Prego e a 
nível de problema de assistência social que dê atendi­
mento pleno a essa demanda, vem todo mundo para cá, e 
para cá convergem correntes migratórias intensivas e 
elas aqui dentro, precisando de emprego, de comida, pre­
cisando de moradia e de terra e chegam aqui e não temOs 
o que oferecer. Temos que remover invasões a todo o 
momento. Há poucos dias, tivemos uma invasão com 
cerca de I O mil pessoas, dentro da área urbana, e, com as 
maiores dificuldades, tivemos que remover essa invasão. 
E as terras para assentarmos essas populações? Onde es­
tão? Aí vem o problema. E as estruturas que precisam ser 
criadas? E os assentamentos que precisam ser multiplica­
dos para dar vazão a esses problemas? Ai, vem a parte da 
prosperidade - o homem do campo. Entendemos, e o 
nobre Senador já disse muito bem aqui;-que o pioblema 
de dar a terra não é a solução. O problema de dar a terra 
em praça pública com banda de música e foguetes ê 
problema tipicamente eleitoreíro e não de atendimento 
social, absolutamente. ~ um problema voltado para fa­
zer votos; mas a administração não é isto, é muito mais 
do que isto. A administração impõem um compromisso 
maior, que é o compromisso de servir a coletividade. A 
eleição é uma decorrência desse serviço, dessa postura e é 
aí que sentimos nessas viagens qUe fizemos por todos es­
ses núcleos rurais, na Secretaria itinerante, que, mais do 
que nunca, é preciso levar a prosperidade ao homem do 
campo. A terra só não é suficiente. -QuantoS--cfue recebe­
ram terra no Distrito Federal e_que foram assentados­
historicamente, eu diria, até mesmo - e, aqui temos o 
velho servidor público, Dr. Joaquim Tavares que longos 
anos participou de vários assentairlentoS neste País, uma 
figura que diria- como disse o Sr:Governador José 
Aparecido -é uma legenda, e digo iSto fraterria e since­
ramente, porque é realmente uma legenda, ê um colabo­
rador que tenho e que é do mais alto nível e da maior efi­
ciência. Esse homem, com 80 anos de idade, tem mais 
energia e mais criatividade no trabalho do que muitos jd­
vens de l8 e 20 anos de idade. Ele tem me ajudado em 
momentos difíceis da minha administração. Ele tem toda 
a história de Brasília e dos núcleos rurais, na cabeça e no 
coração. Ele foi o homem que, ao lado de Juscelino, pre­
senciou a entrega pelo ex-Presidente Juscelino do primei­
ro tiquet de arrendamento no Distrito Federal, no pri­
meiroloteamento que foi feito. Eu tenho certeza de que, 
<Ítravês dos tempos, esses arrendamentos, justamente 
pela falta de continuidade, pela falta, talvez, de uma revi­
são crítica no tempo certo, muitos foram se desfigurando 
em alguns aspectos, durante o tempo, porque foi ocor­
rendo a transferência -desses direitos e ocorrendo verda­
deiras transações a níveis de especulação imobiliária e os 
loteamentos passaram a não representar, como era de se 
esperar e de_ se desejar, desde o início; aquela estrutura 
agrária estratificada, planejada e continuada. 

O problenia -do abastecimento de Brasflia - hoje so­
mos, digamos, uma comunidade totalmente dependente. 
Não temos, aqui, em quantidade suficiente, arroz, feijão 
carne, leite, hortigranjeiros·, fruticultura e, talvez, tenh~ 
mos em batatinha e tomates, porque a agricultura, nesses 
dois anos, já está avançando muito. Temos auto­
suficiência em soja. Há um problema, portanto, sério e 
que pretendemos, na Secretaria da Agricultura, apoiar e 
~tim~ar. principalmente aos pequenos produtores e é 
tsto que estamos fazendo. Nós estamos direcionando 
uma poHtica agrícola voltada, principalmente, para o pe­
queno produtor, o que não quer dizer que o médio e 0 
grande não sejam assistidos, absolutamente. Mas, a prio­
ridade é para o pequeno produtor, porque, nas minhas 
andanças, tenho verificado que Ç o pequeno que planta 
arroz, feijão, milho, mandioca. Normalmente é esse ho-
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mem que precisa ser apoiado: na mecanização, nos adu­
bos, nos insumos e em todos os serviços da Secretaria da 
Agricultura. 

A Secretaria, prioritariamente, está voltada para esta 
política e_- vem perseguindo esse objetivo, porque o 
_p_roblema do abastecimento do DiStrito Federal é gravís­
simo, é uma dependência completa. Felizmente, não te­
mos crise porque o mercado de Brasília passou a ser um 
mercado apetitoso para os grandes produtores e para os 
pequenos produtores também mais distantes. Não fora 
isso nós estaríamos vivendo uma situação difícil no to­
cante ao abastecimento. 

Ali os Srs. têm o diagnóStico dã ârea agricultável, dos 
plantiO§. Nós tínha~os, por exemplo, em 1985 uma área 
total agricultável de 250 mil hectares. Na parte de área 
total trabalhada nós temos, aproximadamente, 120 mil 
hectares. Depois descemos ali na área de pastagens, te­
fios 68 mil hecta,_res em 1982; houve uma ligeira elevação 
em 1983, depois um declínio em 1984. Esse decUnio au­
mentou mais ainda em 1985 já justamente a transfor­
mação dessas passagens para a área de soja. 

Ali vemos a área, por exemplo, digamos: 1981, tínha­
mos cerca 32 mil hectares; em 1982 houve uma ascensão, 
uma subida, passando para os 35 mil hectares. Depois 
houve uma época mais ou menos estabilizada que co­
meçou a subir a área de grãos, foi o periodo de ouro, di­
gamos assim, da soja que foi subindo. Daqui a poucO Os 
Srs. Vão ver, especificamente, na soja, co in o ela subiu 
consideravelmente. 

Ali vem oleoricultura e fruticultura: timidamente, em 
1981, cerca de 1.500 a 2.000 hectares; subiu um pouqui­
nho em_1982, para estabilizar-se em 83, 84 e 85 em torno 
de 3.000 ha. Fruticultura, menos ainda: os Srs. notam a 
mesma progressão. 

Aqui terrios a ârea com grãos- aqui; sim, os Srs. vão 
verificar o crescimento espantoso da soja e o declínio im­
pressionante do arroz. 

Em 1981, tínhamos 15 mil hectares de soja. De 1981 
para 1985 passamos de 15 mil hectares para 42 mil hecta­
res de soja, aproximadamente. 

Aqui os Srs. vêem que o arroz que tínhamos, em 1981, 
cerca de 17 mil hectares caiu, em 1985, para cerca de 
4.800 hectares, aproximadai1_1ente. 

O milho e o feijão tiveram também progressões míni­
mas, tímidas mesmo. O milho, em 1981, estava com cer­
C!l de 500 hectares; em 1985 ele passou para mais ou me­
_nos 3 mil hectares. 

o reljão, que est.:i.Va em 2 mil hectares, em 1981, caiu 
para cerca de mil e poucos hectares em 1985. 

Uma queda, portanto, de arroz, milho e feijão e uma 
subida vertinosa da soja. 

Bom. Mas não podemos também condenar a subida 
da soja. 

Inicialmente, eu tinha uma concepção um po't:co errô­
nea com relação a isso. E _evidente que os alimentos bási­
cos são fundamentais a nós. Precisamos estimular os ali­
mentos básicos. Mas esse estímulo está intimamente liga­
do ao preço; o preço é que dita o aumento da produção, 
e justamente a soja passou a ter preço, não só no merca­
do interno como no externo. E com isso houve essa subi­
da vertiginosa, enquanto os outros produtos sofreram 
uma descapitalização violenta pelos preços artificiais do 
mercado interno, pela falta de oportpnidade no mercado 
externo e pelas péssimas -condições de financiamento 
concedidas às lavouras, principalmente nessas lavouras. 

Aqui vemos o diagnóstico da pecuária. Aqui temos 
uma linha quase que uma linha reta, na horizontal, que 
digamos assim, de 1981 e 1984 mantendo uma mantendo 
uma produção de 7 milhões e 200 rilil frangos de corte. 
Depois, temos na avicultura uma produção de 600 mil 
aves em 1981. Essa produção foi mantida até 1983. De 
1983. pãra 1984 houve uma subida: ela passou para quase 
900 mil cabeças. 
_ Depois na bolvinocultura- os Srs. vêem ali o seguin­

te: nós tivemos uma p-rodução de cerca de 50 mil cabeças 
de 55 em 1981; caiu para 52 mil cabeças em 1982; subiu 
para 56 mil cabeças em 1983 e estabilizou-se, em 1984, 
nesta ordem de 56 mil cabeças. 

Na suinocultura, tivemos uma produção de 10 mil ca­
beças em 1981; caiu para 7 mil cabeças em 1982; subiu 
para 9 mil cabeças em 1983 e estabilizou-se em 10 mil ca­
beças em 1984. 

t: preciso que se diga que o Distrito Federal ê um aos 
maiores consumidores de carne de porco. Até hoje, a 
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área de suinocultura no Distrito Federal não teve um in­
cremento, um estímulo, um apoio rilaiõr e estamoS, neste 
momento, procurando estimular ao mâ.ximo a criação na 
área da suinocultura. 

Já constituímos um grupo, este grupo já estudou toda 
essa área problemática da suinocultura e já fizemos uma 
exposição de motivos ao Sr. Ministro da Agricultura, so-· 
licitando uma delegação de competência ao Governo do 
Distrito Federal para que o Governo passe a exercer a 
inspeção animal a fim de permitfr o surgimento de abate­
dõuros de pequenos animais estimulando, assim, a eco­
nomia nos_ núcleos_ rurais e em outros criatórios não só 
na área de suinocultura como cunicultura. 

O-sistema fundiário de Brasília. Os Srs. têm lido na 
imprensa a nossa luta com relaçã.o_ ao sistema fundiário. 
Temos o Decreto n~> 4.802 que disciplina o arrendamen­
to, mas é um decreto que não tem atendido às novas con­
dições impostas pelos novos tempos. Nós fizemOS um 
reestudo desse decreto, ouvindo a Procuradoria Geral do 
Distrito Federal, ouvindo vários órgãos, como a ·TER­
RACAP, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo, o De­
partamento de Arquitetura e Urbanismo e todos os _ór­
gãos enfim. &:aminhamos esse decreto com base no_ 
subsídio que recebemos dos núcleos rurais, que foi justa­
mente todo esse manancial de. informações e de colabo­
ração que recebemos dos núcleos rurais, tudo ísso fOi -
que nos inspirou a apresentar ao Sr. GoVernador do Dis­
trito Federal uma reformulação do decreto sobre arren­
damento que já está em mãos do Sr. -GOvernador, com a 
redação final para sofrer os retoques finais e deslanchar 
para a assinatura. 

Esse decreto vai criar outras condiç_õ_es, critérios mais 
rigorosos. Vai, por exemplo, preconizar a redução das 
áreas para evitar essa concentração que vinha existindo 
no Distrito Federal, vai criar condições que estabeleçam 
prioridades para atender ao produtor, aquele produtor 
de baixa renda, aquele que vive da agricultura, aquele 
que vai viVer no· lote, aquele que não vai especular que 
não recebe o lote para ganhar milhões da noite para o 
dia. É o que precisa. 

Esse decreto vai estabelecer condições desse porte; 
quem requereu uma parte, uma área de terra obteve e 
_transferiu não terá direito de adquirir Outra parte; quem 
requereu e vendeu para outro também não terá direito. 
Esse rigor é indispensável porque, até hoje, temos vivido 
à margem de uma especulação desenfre~da. 

Esse decreto vai complementar as medidas que o Sr. 
Governador do Distrito Federal baixou com relação aos 
loteamentos. Essa é a parte moralizadora, corretiva da 
área rural. 

A legislação que acabei de dizer é o decreto e as nor­
mas ainda vigentes que existem no Distrito FederaL 

O número de propriedades existentes no Distrito --Fe­
deral: te1hos aqui que o número de proprietários é de 
2.518, que representa 36,1% do número de propriedades 
no Distrito Federal. --

Na área de arrendatários temos 1.841 arrendatários o 
que representa 30,8% 

Na área de posseiros, temos 1.974 posseiros, o quere­
presenta 33,1% do número de propriedades no Distrito 
Federal. 

Vejam bem V. Ex-'s que 1.974 posseiros: e o que ê que 
poderíamos fazer diante dessa realidade. Anteriormente, 
o posseiro produtivo não era assistido pela Fundação 
Zoobotânica, mas ocotre que estamos dian,te de uma 
realidade; o posseiro existe e não só existe como prodUz, 
como está ali há 10, b, 20 ou 30 anos naquela terra, en­
~ão não era crível que descõnhecéssemos essa realidade. 

Determinei à Fundação Zoobotânica que estendesse 
toda a sua área de assistência motomecanizada e de re­
venda também aos posseiros do mesmo pé de igualdade 
dos arrendatários. -

Vemos aqui, nessa transparência, a estratificação das 
propriedades rurais de Brasília. Atê 10 hectares temos 
2.607 propriedades o que representa 43% do número de 
propriedades no Distrito Federal. De 10 à 50 hectares te­
mos 2.24 f propriedades, que repTesent3. 37 ,I% do total 
do número de prOpriedadiS. D"e )O à H>O h~~tar~ 62 pro- _ 
priedades, o que representa: 11% do número totãl. De 100 
a 300 hectares, 356 propriedades, que representam 5,9%. 
De 300 a 1.000 hectares, nós teinos 152 pi'opriedades,_ 
2,5% do total; e, maior que t .000 hectares, n6s temos 20 
propriedades aqui no Distrito Federal. 
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NOs témos, pórtanto, 20 grandes latifúndios dentro do 
Distfito Federal, muita gente não sabe disso, mas nós te­
mõs_esses latifúndios aqui dentro. Isso dã um total de 
6...Q3l propriedades no Distrito Federal. 

O número de_ propriedades é maior que o número de 
produtores, porque existem produtores que possuem 
mais de_ uma propriedade, além dessas existem mais de 
6~QDO chácaras d~ loteamentos imobiliários, 6.000 mil 
-chácaras que não produzem nada, mas que têm o seu la­
zer muito -bem organizado: belíssimas piscinas, quadras 
de tênis e outros equipamentos. Nós- já falei várias ve­
zes - nãO ·somos éonffa isto, mas i16s gostaríamos qtie 
esses loteamentos, e aqueles que arrendaram terras no 
Distríto Federal, mantenham uma produção nessas pro­
priedades: plantem arroz, milho e feijão, e dêem empre­
go, e geram emprego. 

Filosofia do combinado agrourhamr: 
Primeiro ------1) prudução de alimentos básicos. Jâ falei 

há pouco aos srs. sobre a importância dessa produção 
paia nós. 

2) Ampliação do ac_esso à terra dos segmentos da so­
ciedade, menos favorecidos, exatamente a camada de 
a:-griÇuftores mãiS- carentes, mais necessitados. :E: a es~ 
carriã.da qiie devemoS-voltar as nossas vistas no combina­
do. O combinado agrobanco é direCionado para essa 
-clientela. 

- C5 Prioridade ao social - processo integral e partici­
pativo desenvolvimento da comunidade rural. O combi­
nado agrourbano vai ensejar um tiPo de procedimento 
rurícola excepcional em nível de associativismo. Ele vai 
integra-r essãs cotnunTOãdes, ele vai fazer com que haja 
uma agricultura dentro dos critérios de uma participação 
constante dessas comunidades porque elas vão viver em 
agrovilas. Daqui a pouco vou mostrar aos Srs. como es­
sas agrovilas vão funcionar, qual o esquema de inte­
gração dessas agrovilas. Mas esse processo associativis­
ta, processo que tenho realçado em todas as minhas reu­
niões na EM ATER e que nós sabemos não pode ser im­
posto de cima para baixo, mas que precisa ser aquecido 
imediatamente, com medidas práticas, Objetivús, esse 
processo não pode ficar em planejamentos, em planeja­
mentos que ficam, inultas vezes, em prateleiras imemo­
riais da bucrocracia pública, da administração. Nós te­
mos muitos planejamentos e muito poucas realizações. 

Nossas administrações, ao longo dos anos, estão entu­
pidas de planejamento. Talvez o País tenha passado, es­
teja vivC11:do a fase atual até mesmo por excesso desses 
PlanejamentOS_ empíricos, desses planejamentoS que não 
se basearam, como um assessor meu diz, está ã.qui, com 
o seu cachimbo, numa metodologia de ingerência direta, 
pi"âúcã, quer dizer, no conhecimento da reã.Iidade. Te­
nho certeza que muitos aspectos desses planejamentos­

-estejam to_talmente furados. Isso sinto cada vez que vou 
a--uma comUnidade ·rural e que recebo as reiv_indicações 
dos colonos, reivindicações simples, singelas. Está lá 
uma estrada vicinal que é uma maravilha, inagurada 
com todas as autoridades presentes e que muitas vezes 
você chega lá e o produtor diz: ··or. não é essa a estrada 
de que nós precisávamos, nós precisâvamós era de uma 
Cstrad·a que vieSse por ali, não por aqui, Porcjue essa qUe 
vem por aqui vai servir a meia dúzia de apaniguados, de 
privilegiados; e a outra serviria à comunidade, ri.ão fOi 
atendida."_ 

-Qu~n~as vezes nó~ recebemos informações com re­
lação a pontes. Nós precisamos é de uma ponte aqui e 
não ali. Então, os problemas têm que ser sentidos in loco 
e os atendimentos têm que ser com base nessa realidade, 
porque do contrário nós vamos continuir eternamente 
planejando sem ess_e_conhecimento objetivo e prático. 

Nesse sentido, nós propusemos ao Governador a 
críàção de um sistema de admiríistração rurafparÜcipati­
va, pois o decreto, também, com base nessas viagens e 
hésSes contatos, já se encontra nas nlãos do Sr. Governa­
dor 

Nucleações- essa~ ~ut~~ característica do combin~­
do - urbano no -ineio rural. 

Nós cn~delnos que não adianta deixar esse homem 
no campo solto, sem a sua televisão, sem que ele veja as 
garotas do Fantástico. Por que não? NQs não vemos? 
Por acaso-ele Oão tem ·esse direito ao conforto urbano? 
Ele não tem o direito de ter um telefone? De ter uma boa 
fai-lnáda? Um posto de saúde, com médicos Pr~s~ntes.-:­
e QS-no-Ssos-mêdicos. multas deles, que vão a esses postos 
não cumprem a sua jornada, atende a jornada_ de uma 
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forma inferior às necessidades da comunidade. E preciso 
transportes. Toda essa massa de conforto urbano, de 
vida urbana, é preciso estar presente no combinado 
agro urbano porque, senão, não_ vamos fixar esse homem, 
além de educá-lo, prepará-lo para viver dentro de um re-
gime associativista. -

Características de organização do combinado. 
Hoje, o predominante da mão-de-obra é a familia; é 

aquele lavrador que tem a sua família estruturada, os fi­
lhos colaboram e a mulher participa e colabra. Toda a 
família é uma unidade de trabalho, 

Ass_entamento vi.lléulado com envolvimento de órgãos 
públicos com a comunidade. 

Todas as Secretarias do Governo do Distrito Federal, 
a de Serviços_Pú.bliCcO.s, a de Saúde. etc, cada uma estará 
presente no combinado agrourbano, uma fazendo a es­
cora, o_utra fazendo O posto de.saúde, outra fazend_o a de· 
legacia, outra fazendo o centro com_unitârio, e assim por 
diante. Haverá uma total integração. Não precisamos de 
grandes recursos para isso, nem precisamos mandar mis­
sões_ ao estrangeiro para negociar empréstimo-s cdm o 
Fundo Monetário, com o Clube de Paris. Isso era moda. 
Toda vez que íamos construir uma ponte ori um mata­
burro nós mandávamos uma missão ao exterior para ne· 
go_ciar crédito. Vamos implantar o combinado agrourba· 
no com os recursos ordinários do orçamento da Secreta­
ria de Agricultura e com a participação das demais secre­
tarias. Não há nenhum mistério nisso, nenhum milagre. 
É uma realidade. O problema é a gerência austera e rigo­
rosa desses recursos. 

Escolha das âreas. 
Já me referi a esse item. Es.colhemos as áreas do lpê e 

do Riacho Fundo. Quando escolhemos essas âreas hou­
ve uma reação muítO grande. Dizíain que essa áreas esta­
vam dentro da área _das mansões. que aquilo ali ia criar 
um problema seriíssimo, para a segUrança para a comu~ 
nidade qu_e se encontra ali. Qual foi o nosso argumento? 
Foi Vargem Bonita. O que é Vargem Bonita?~ um nú­
cleo rqral que vale a pena conhecer. Se alguns dos senho­
res não conhecem,._ vale apena conhecer. b um jardim. 1:. 
uma maravilha, cOmo a produção de hortigranjeiros de 
exelente nível, qué se situa nos fundos da Embaixada 
Americana. Tenho c~rt~ que o Embaixador America­
no nunca foi incomoda"de ali com assalto de qualquer 
produtor ou com uma baderna e que situa nos fundos de 
mansões, ao. lado do Aeroporto de Brasília. 

A ár,ea do Ipê e do Riacho Fundo fica nUma distância 
duas ou três vezes mais do que a Vargem aonita. Po-rtan­
to; um- argumento- totalmente falível, sem consistência 
nenhuma. Daí localizarmos Q çombinado agrourbano 
ne.ssaS duas árt!as. E não fOi s6 por isso. S também a úni­
ca disponível. Não tivenios esSa pudicícia com relação a 
essa comunidade que está ali, uma comunidade mais 
bem aquinhoada, de outro padrão de vida, porque timos 
a certeza abSoluta que issO conflita co in o padrão de vida 
dessa comunidade_. Há pouco tempo, conversando com o 
Dr. Flávio, ele dava a iriformação de que em vários pai­
ses da Europa, pfi"!1cipalmente a Holanda, os núcleos ru­
rais estão ali às portã.s das capitais, confundem-se com as 
capitals;"há uma interação completa com as capitais des­
ses países.- - _ - _ , - -

· M~pa da área do combinado do Riacho Fundo e do 
lpê. 

Essa área to_ta[iza -4 mil hectares. 
Bem mais Próximo do Plano PilotO, nos fundos da 

Embaixada Americana, está a Vargem Bonita. 
A ;\rea está muito bem localizada. Próximo temos a 

cid3..de-sitéllt,c -do Gama, temos excelentes rodovias que 
passam perto dessa área, em direção a Goiânia, a Belo 
HoriZonte, a São Paulo, acesso totalmente facilitado. No 
meiO, tem(is-a EM BRAPA, uma área de pesquisa impor-
tantíSsima. -

_ps senhOres podem observar as quatro faixas de di­
reção da área dQ __ combinado. Ela fica fora da área de 
proteção a~bi~ntál, que é outro aspecto importante. De­
mos a_mai_or importância à questão ambjental. 

Nós não instalaríam~s, jámais, esse combinado aqui, 
se_-ele conflitasse com a política de proteção ambiental, 
que deve hoje ser defendida com unhas e dentes, do con­
tráriádaqui"a -pouco não teremos água para beber, nern 
_oxigêiliO, _por causa do desmatamento acelerado das re­
servas que hoje dispomos. Aqui, nós tínhamos uma área_ 
que aumentava o combinado agrourbano e que, poste-
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riormente, a CAESB julgoU--que essa ãrea pÕderia preju­
dicar alguns mananciais que abastecem- as mansões, não 
obstante tivéssemos previsto aqui uma ciiação de cabras, 
mas, atendendo recomendações da CAESB, nós elimina­
mos ârea, eliminamos essa mais uma agroVila, para men­
ter a política de proteção ambieiltar preservada. 

Agora, os Senhores irão ver através de uns slid-es, 
como encontramos essas âreas. 

(Procede-se à projeção de slides, com pequenas obser­
vações.) 

-aqui, nós temos uma velha pocilga do Riacho do 
I pé. em que encontramos até pé de mamão nascendo lã 
dentro, concreto quebrado, um total abandono, um des­
perdício, um crime, contra o patrimôniO~ público; - - -

- aqui nós temos a devastição de matas ciliares, ero­
são já começanOo_ no terrenO, plantio, invasões etc.; 

-aqui um barraco que estamos reformando, devi. 
mos acabar essas obras dentro de uns 15 dias, onde va­
mos instalar uma hospedaria, para receber os colonos 
que irão ser treinados no local, intensivarrienie, antes de 
serem assentados; 

-aqui, estamos reformando, vamos trãnsferir para o 
nosso gabinete, com a nossa assessOria- e vamoS Ciiar 
uma área de hospedagem para os colonos; 

- aqui os Senhores têm uma idêia de como encontra­
mos esses barracos; 

--.aqui, os Senhores observem. O seg-uinte:. invasão. Es­
tão vendo lá na frente uma invasão de uma mansão, está 
bem caracterizado 

-aqui, os Senhores estão vendo uma cerca no chão, a 
prova material do crime, a cerca foi eliminada, retirada, 
o proprietário já eStava querendo avançar. 

Esse policiamento tem que ser exercido durante 24 ho~ 
ras por dia, não se pode dormir, o Senhor vai dormir e, 
de manhã, o fundo da sua casa já está invadido. -2 Uma 
coisa impressionante! 

Aqui, os Senhores têm novamente o fundo onde há os 
eucaliptos. Verifiquem bem a invàsão, o acrêsdmo. Ele 
invadiu daqui até aqul e essa aqui nãO "fez, porque nós 
entramos lá agora, senão estaria tudo invadido, com ár­
vores e tudo plantado. 

Distribuição dos nócleos residenciais - sisteina de 
agrovilas. 

Nós temos aqui a concepção de uma agrovila, essa 
concepção foi elaboiãda pela Secretaria de Viação -;; 
Obras Públicas, com a participação da Secretaria de 
Agricultura, com a-consultoria permanente do Dr. Lúcio 
Costa. Nós tivemos no Rio, numa longa reunião com o 
Dr. Lúcio Costa, quando ficou decidida a agrovila. Aqui 
nós temos os lotes residenciais de 1.000 m 2• Em cada lote 
desse- daqui a pouco o Dr. Flávio vai falar detalhada­
mente como esses lotes serão explorados. 

Aqui, temos uma·área-de lazer comum a todas as casas 
da agrovíla. Uma área para casa de farinha, cisa de mi­
lho, de fubá, e aqui dentro nós temos a escola. o posto de 
saúde, todos os serviços públicos necessârios e essas são 
a estradas de acesso, as estradas viscinais, cOmo nós Cha~ 
madamas. E, mais para cima, temos as ãreas rurais, no 
sequeiro, de 6 hectares e na área irrigável, de 3 hectares. 
Essa é a concepção, poitanto, da agrovila. São cinco 
agrovilas, em cada uma nós vamos assentar 100 famllias. 

Aqui está o mapa onde os Senhores encontrarão a dis· 
tribuição das agrovilas, Nós temos aqui uma agrovila 
nessa faixa bem próxima ao Gama: A(J.ui uffia -área de 
chapada, um cerrado. Aqui, nós temos uma agrovila 
mais na baixada, bem perto da residência do lpê. Aqui, 
nós temos uma outra agrovila, na parte mais alta, perto 
daqueles casebres que mostrei aos Senhores, que estamos 
reformando. Outra aqui nessa faixa. Aqui vemos RiacliO 
Fundo onde temos outra agrovila. Esta parte que os Se­
nhores estão vendo aqui é onde pretendemos instalar 
provavelmente uma escola de laticínio que já está pro­
gramada pela Secretaria de Agricultura. Devo dizer aos 
Senhores que muitas vezes algumas pessoas se interro­
gam - "Mas fazer agricultura no cerrado? Plantar isto 
aqui? Explorar esta chapada?" Mas o cerrado é a grande 
fronteira de hoje. Eu agora estive no Mato GrossO assis-­
tindo a reunião do Centro-Oeste e fiquei impressionado 
com os dados relacionados com o cerrado e, neste parti­
cular, o Senador Mauro Borges é catedrático e eu sou o 
seu mais modesto e humilde aluno. Tudo o que eu sei em 
matéria de cerrado vem dele. Mas agora em Mato Gros­
so, por exemplo, eu vi que temos uma capacidade espan­
tosa de duplicar a nossa produção de grãos. Existe mire-
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gião Centro-Oeste 10 milhões de hectares irrigáveis, ter­
!'"as típicas asslrri de _cerrado, f'!las que !'ã~ _irrigáveis. Se 
nós irrigarmos 5 milhões de hectares, vamos duplicar a 
nossa produÇão de g_r_ãos, o que significa que vamos asse-. 
gurar o nosso abastecimento e ter um excesso exportável 
em grande escala. Nós não precisaríamos agora importar 
5 trilhões e 400 bilhões em arroz, feijão, mand_ioca e_etc. 
Certamente o governo está importando, porque a pro­
-dução nacional não é suficiente para o abastecimento. 
Mas isso, de qualquer forma, terá um efeito desastroso 
sobre a agricultura, efeito que irá desestimular muito o 
agricultor. Isto estã provocando, pelo interior, uma onda 
de protesto em cascata. O que precisamos realmente ê 
d3! condições ao agricultor,_ para que ele pi"oduza muito 
e para que ele tenha preço compensador, de forma que 
ele continue sempre a plaf!,tar cada vez mais. 
Este eu já falei que é o sistema das unidades._ Vamos 

ter lá, cOmo os Senhores Yiram, a área de saúde, edu­
cação e lazer. 

As vias de comunicação, eu jâ falei tambêm. Devo di­
zer aos Senhores que está previsto para funC~onar inte­
gradq ao combinado agrourbano um núcleo agroindus­
trial. Esse núcleo vai ser um ponto de apoio à produção 
do combinado agro urbano e nós escolhemos a cidade do 
Gama para ser a sede deste núcleo agroindustrial, por· 
que não havia necessidade de construirmos um núcleo 
agrOinduStrial dentro da área, uma vez que dispomos 
próximo, com estrada asfaltada, da própria cidade satéli­
te do Gama que será esse ponto de apoio. Enquanto nós 
temos um combinado, uma escola de l'i' grau, nós tere­
mos rio Gama já uma escola mais avançada de 29 grau. 
Enquanto temos no combinado um posto de saúde, te­
mos no Gama, um hospital regional, e assim por diante. 

Agora temos as unidades residenciais, serão construí­
das de madeira, e taipa. ~ um projeto do arquiteto Zani­
ni. Essa madeira nós vamos aproveitar das reservas an­
tieco_nõmicas da Proflora. Já temos dois projetos que_ es­
tão autoriza:dos a serem desbastdaos. Essa madeira será 
tratada em uma usina que já estã em proct5so de aqui~ 
sição. Essa usina vai preparar toda a madeira e nós va· 
mos montar. Essas casas terão 42m2 e seu custo atual­
mente eStá previsto na ordem de 6 milhões de" cruzeiros. 
!i uma casa simples, o piso vai ser de tijolo, não tem lu­
xo, não tem nada de coisa complicada, ela será autocons~ 
truída pelo próprio _agricultor que será assentado no 
combinadO· e-terá uma assistência permanente nossa e do 
próprio arquiteto Zanini. São 500 famílias que vamos 

. instalar, portapdo 2.500 peSsoas que residirão nessa 
área. E, dentro da Granja do Ipê, gostaria de abrir um 
parênteses para dizer que é pensamento do Sr. Governa­
dor solicitar ao Presidente da República a transferência 
_da residência_do Ipê que no passado serviu de residência 
de grandes figuras da política.nacional, para se transfor­
mar em um centro _de vivência técnica do combinado 
agrourbano. Achamos que o Distrito Federal deve cami­
nhar para para uma agricultura de ponta, uma tecnolo­
gia de ponta, a nível de agricultura. Tudo aqui deve ser 
feito com aquele espírito que O Senador disse muito bem, 
com o objetivo de treinamento, experimentação e aper­
feiçoamento, exportar know~how servir ao País, àquelas 
regiõ_es mais carentes que ainda não têm tecnologia e não 
têm know-how. Essa é a função que nós entendemos, na 
agricultura, que deva s_er cumprida pelo Distrito Federal. 

Aqui temos um aspecto da casa, nós temos o interior 
da casa, as divisões, o quarto. São módulos fáceis de se­
rem montados, deslocados. Aí temos um centro comuni­
tário dividido em dois andares. A parte de baixo_,~om 

--três divisões e um sótão para as atividades artesanais, 
reuniões. Aí temos outro aspecto desse centro comuni­
tário. Nós -vemos bem, o sótão do centro comunitário 
onde serão desenvolvidas as atividades culturais, reu­
niões. ~ preciso notar que muita gente que mora aqui 
deve pensar: mas madeira aqui não tem condições, não 
resiste, principalmente a madeira branca! Mas está aqui 
um Senador, ao meu lado, que visitou o Canadá. O Eu­
calfpto no Canadá dura de 40 a 50 anos. O nossõ ·aqui vai 
durar no mínimo de 25 a 30 anos, imunizado, bem trata· 
do. 

Ai, nós temos jã um aspecto dos trabalhos de máqui­
nas nos campos. Tratores desmatando, o Senador andou 
neste trator lá, participou com a· Sr. Governádor no iní­
cio dos trabalhos. Aí nós temos outra mâquinã no cam­
po, o outro- trator._ 
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Devo fazer aqui uma referência, antes de encerrar a 
minha palestra, que todo este trabalho de levantamento 

-dO-SOlo,-levantamento petrológico, hidrozoológico, estu­
do de solo, condições, todo este trabalho está sendo rea­
lizado pela Universidade de Brasília, por três professores 
catedráticos da área, do mais alto nível que estão_ fazen­
do um trabalho minucioso, eu diria, quase que milímêtri­
co do solo. Não só com relação ao solo como os rec-ursos 
hídricos. Esse trabalho, dentro do nosso cronograma, 
nos .será entregue no fim do mês de março completamen­
te concluído, definindo cuivas de nível, recursos hídri­
cos, todas as questões atinentes ao solo. Isto significa 
que estamos tendo uma participação intensa da Univer­
sidade. E nesse projeto, pretendemos integrar o universi­
tário, -prinCipalmente aqueles das áreas de veterinária, de 
medicina, de ciências sociais e de outros campos de inte­
resse da nossa agricultura. 

Aí, está o processo de seleção. Este processo de seleção 
ê o "~alcanhar de Aquiles" do projeto. Este ê o ... ponto 
chave". Nós vamos faze-r uma seleção rigorosa, atenden­
do àqueles aspectos que os Senhores estão vendo aí: ex­
periência como agricultor, que resida no assentamento; a 
idade do chefe de família, de I 8 a 60 anos; ser fisicamente 
capaz; possuir família com o potencial de mão-de-obra. 
Essa seleção serâ feita inicialmente através de um edital 
aberto a todas as entidades e a todos os segmentos. ~cla­
ro que a fruta é pouca e a macacada ê muita, mas nós 
não poderíamos limitar as oportunidades. Serâ feito um 
edital e vamos fazer a seleção. Depois de selecionados, a 
EM ATER vai montar um curso e treiná-los, capacitá­
los, intensivamente, para que eles possam viver dentro 
dessa estrutura. 

Eram essas as colocações que eu gostaria de fazer ini­
cia[ mente aos Sen~ores- antes de paSsar 8. palavra para 
que o Dr. Flávio preste as informações agronômicas com 
relaçã_o ao combinado agrourbano. Muito obrigado aos 
~enhores,. (Palmas prolong<_Ldas.} 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Acabamos 
de_ ouvir _a brilhante exposição do Dr. Leone, nosso Se­
cretário da Agricultura e Produção do Distrito Federal, 
que com ó Dr. Flávío e seu pessoal de direção de equipe 
está es·tudando e fazendo o projeto combinado. A Segu­
ra!_n;:r ê'ã,_g_ãrantia de que esta experiêncià que deU certo, 
que dá certo em quase todo o mundo moderno, dará cer­
to aqui também no Brasil. 

Agoril, conVido pÚa fazer uso da palavra o Dr. Flá­
vío, Presidente da nossa EMA TER do Distrito Federal, 
que vãi falar mais sobre aspectos técnicos agfõnôffifcos 
daquilo que chamamos de combinados agrourbanos, 
que é o conjunto de agrovilas, sistematizado numa coo­
perativa com uma planificação conjUnta, de produção e 
que tem um centro de agroindústria para beneficiar e 
certamente valorizar a produção. Então, com a palavra o 
Dr. Flávio. 

DR. FLÁVIO D'ARAÜJO- Senador Mauro Bor­
ges, mui digno Presidente desta Comissão do Distrito 
Federal, Secretário Leone Teixeira, Dr. João Bosco, nos­
so Secretário Geral da Associação dos Engenheiros 
Agrônomos, meus colegas, Senhoras e Senhores. 

É uma grande satisfação poder prestar alguns esclare­
cimentos sobre a área técnica do Combinado Agro urba­
no. A nossa missão será bastante espinhosa, porque, 
como os Senhores viram, pela explicação do Senador 
Mauro Borges e do nosso Secretário da Agricultura, o 
agricultor a ser assentado naquela área será assentado 
numa ãrea pequena e terá que apresentar um padrão so­
cial compatível com a dignidade humana. Então, ele tem 
que, automaticamente, fazer um bom salário, ele tem 
que trabalhar e ter uma boa renda para o sustento con­
digno da sua famflia e poder progredir na sua proprieda­
de como um microempresário. 

Então, esta foi uma responsabilidade grande, porque o 
social foi um dos pontos decisivos para as escolhas técni­
cas que foram feitas. 

A segunda parte também para a escolha do que plan­
tar foi feita baseada nas necessidades da nossa comuni­
dade de Brasflia, da nossa população. Os Senhores ouvi­
ram do nosso Secretário Leone que realmente Brasflia é 
um grande importador de alimentos e nas áreas de horta­
liças que é a área que está mais adiantada, porque real­
mente são produtos mais pereCíveis, mais ditlceis de se-
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rem transportados a maiores distâncias, nós ainda temos 
uma deficiência de 25 a 30% das_ hortaliças que consumi­
mos. Isso encarece muito o custo da alimentação, porque 
o frete hoje é uma parte pondei:5Vel do. custo do alimen­
to. Então, tivemos que nos preocupar ccim aqueles pro­
dutos que Brasília mais importa. Ftxamo-nos em peque­
nos animais e em hortigranjeiros;não só.hortaliças como 
também frutas que, pela sua possibilidade econômica, 
darão ao agricultor um bom retorno. 

Baseamo-nos, tambêm, na capacidade do uso do_ saiO, 
porque temos uma área- do combinado que é de fácil 
irrigação :__ temos uma grande área que é de sequeiro, 
onde a irrigação das culturas são mais_ dificeis. Portanto, 
temos que ter espécies, plantas que sejam adaptáveis a 
essas condições. 

Finalmente, tivemos que lançar mão das grandes faci­
lidades do clima de Brasília que é, realmente, e1<.celente 
para a produção agrícola quando outros fatores são con­
trolados. 

Então, temos, como os Senhor~- viram, três tipos de 
lotes no combinado agrourbano de BrasOia: o primeiro 
tipo de lote é o chamado lote residencial; esse lote é um 
lote de mil metros quadrados, localizado no centro da 
agrovila, em volta das facilidades residenciais. E nesse 
lote não só a famnia plantará algumas espécies impor­
tantes para-o seu us.o diârio, mas também ela poderá ti­
rar algum proveito econômico, tendo a criação de peque-­
nos animais. 

Vimos, por exemplo, a conicultura. Brasília, pelos da­
dos levantados, importa em torno de lO toneladas de 
carne de coelho por mês. A produção de coelhos, aqui, é 
extremamente insignificante: Então, a produção de coe­
lho seria uma possibilidade muito grande para a região. 
Também a produção de cabras para fornecimento de lei­
te à família do ·agricultor e uma possível produção de 
queijos caros para pessoas de alta renda também é possí­
vel e nós temos, como exemplo, um trabalho realmente 
dign-o de ser mencionado, que é o trabalho desenvolvido 
~m Belo Horizonte pela Universidade Federal Q,e Minas 
Gerais, através .da sua e~cota de.superiores de vi::teri­
nãria, onde os professores distribuem cabras naquela pe­
riferia, rias favelas, com a média de um bode para 15 
cabras produzidas em sistema de rodízio. Então, essas 
cabras têm assistência veterinária dos professores da es­
cora e está se mostrando ser um sistema extremamente 
eficiente para a produção de alimentos para a população 
de baixa renda. Então, pretendemos também ter cabra 
nessa área. 

Com o Uso racional dessas faCilidades, esperamos que 
a família do agricultor tenha uma renda míriima de dois 

· salários mínimos por mês. Senão vejamoS ... 
Os lotes "residenciais são esseS como os Senhores vêem 

aqui. Segundo o arquiteto Zanizi, as casas devem ficar 
em situações não assim todas em linha, por questões de 
arquitetura, mas o lote tem mil metros quadrados e en­
tão nermite todas essas explorações. 

A cunicultura será a base principal da exploração agrí­
cola. Se tivermos, em cada lote, um plantei de 40 fêmeas 
e 4 machos, precisaremos de uma coelheira de 55m2 e 
uma área de produção de alimentos - capins, plantas 
para alimentação dos coelhos, etc.---,- de 3lXJm1• Com is­
so, teremos uma produção de 240 -quilos de carne por 
mês, ou 2 toneladas e 880 quilos por ano. Se os senhores 
ftzerem a transformação, isso dará, aproximadamente, S 
vacas, na época do abate, depois de 4 anos de criação. 

Esta seria a produção, por ano, em 355m2, uma pro­
dução. enorme de alimentos, e o agricultor pode, real­
mente, tirar um grande proveito desta situação, e ter 
uma renda mensal para a sua família, pois esta deve ser 
uma atividade da dona-de-casa, dos filhos, do casal, no 
sentido de que tenham, já a partir daf, uma renda razoá­
vel. 

(Projeção de slfde.) 

O combinado agrourbano tem esta feição que os Srs. 
estão vendo aqui: a parte mais próxima à estrada de Belo 
Horizonte, essa área é toda irriiãvel, pois tem bastante 
nascentes e água, estando destinada, pelo seu potencial, 
à produção de hortaliças. 

Esta outra área não tem água, é uma área de sequeiro. 
Assim, ela foi destina~a à fruticultura de sequeiro, e, 
também, à produção int~cãlar de cereais, na fase ink:ial 
do processo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Infelizmente, temos que ser democraticamente um 
pouco ditatoriais nas culturas Q.ue o agricultor deve fazer 
aqui, porque se ele não obedecer este plano, realmente 
.ele não terâ renda.suficiente para-a sustentação da sua 
família, como os senhores verão. ~preciso educâ-lo. Por 
iSsO o Dr. Leone bem frisou que o agricultor selecionado 
vai ter que passar por um curso de educação para apren­
der ·como ganhar dinheiro dentro de uma pequena área. 

Nas ár~a_~ irrigada~~_ teremos uma área média de 3 hec­
tares por agricultor. Desses 3 hectares, esses são os horti­
granjeii'os_que,_ da prç:ferê_rida, serão phmtados, porque 
são os que_ Brasília _ _!llaiª importa. 

E, pela experiência que temos aqui no Distrito Fede­
r3.1;-CoriVers3ndo com tOdos- esses agricUltores, vemos 
que o indivíduo; cOiri -3_ h~tar~s. pode tirar um salârio 
médio ménsal de 10 salários mínimos. Assim, terá um 
rendimento razoavelmente bom, não será um pâria da 
sociedade. 

I~to, P-ª!a os lotes irrigados, para aquela menor parte 
dO combinado, 01lde exiSte água com fadrtdade para irri­
gaÇão.-~ 

Nestes _slldes, os senhores podem ver as culturas que 
serão as mais plantadas, como por exemplo: tomate, 
couve, alface, beterraba, etc. Estes são detalhes de outros 

-nóc:leos onde a produção agdcola já está adiantada. 
Nos lotes de sequeiro, que são os maiores, nós preve­

mos uma área média de 6 hectares por lote, onde preten­
deTfJO!! ter 3 hectares de citros, t hectare com a,bacateiro e 
2 hectares para alimentos bâsicos de sustentação do agri­
cultor, como arroz, feijão, mandioca, etc. 

Talvez os senhores não tenham a noção de que 
Brasília imPortã gJ% da laranja que consome. Essa la­

' ranja vem toda de São Paulo. Assim, enquanto a caixa 
de laranja está por 20, 25 mil cruzeiros, em São Paulo, 
aqui, a nível de atacado, está por 45, 50 mil cruzeiros. 
Desta forina·, a dolla-de-casa vai comprar essa laranja 
por 80, 90 mil cruzeiros a caix.a. Isto é um custo adicional 
enorme que pode ser evitado. Se todos os lotes tiverem 3 
hectares de citros, achamos que o Distrito Federal fica 
independente da importação de laranja. 

Os senhores talvez pensem que a laranJa pode não ser 
uma planta bem- adaptada ao Distrito Federal. Mas é 
realmente uma das fruteiras que vai bem no cerrado, 
mesmo sem irrigação, Quando hâ irrigação, como no 

.caso do limão, um dos citros mais plantados, aqui,·pode-­
mos afirmar que este ano Brasília já exportou uma média 
de 1 caminhão de limão Taiti, por dia, para São Paulo, 
quando em Sã_o Paulo o limão estava a 3_50, 400 mil cru­
zei~os a··caixa. Então BraSília ficou com pouco limão, 
porque, realmente, houve uma exportação enorme, En­
tão os senhores vêem a possibilidade econômica que 
exi?te aqui. Se houver um ex~sso de produção aqui, é 
mli!t6 possível que esse excesso de produção seja comer­
cia.tizado, no Entorno de Brasília, com toda facHidade ou 
alcançando até mf'~cados mais distantes. 

Nós importamos em torno de 40% do abacate consu­
mido no Distrito Federal. O abacate é uma fruta que vai 
melhor no cerrado do que até mesmo os citros. h uma 
planta já praticamente nativa no cerrado. Vai muito bem 
nas nossas condições porque exige solos profundos~ não 
se incomoda muito com a acidez que temos aqui no nos­
so solo. De modo que o abacateiro, com um hectare de 
abacate por propriedade nós acreditamos que sanamos a 
importação de abacate aqui no Distrito FederaL 

Os alimentos básicos seriam arroz, feijão, mandioca, e 
assim por diantC:: _ 

(Projeção de Slides.) 
Então esse é o milho que permitiria rttãnter uma possi­

bilidade, aí é alho, af seria arroz jã na colheita, mandio­
ca, E aí se vê como laranja vai bem no cerrado, sem irri­
gação. E se fizerem Irrigação, automaticamente irão ter 
uma época de colheita mais cedo. Colhendo mais cedo, o 
agricultor ganha dinheiro mais um pouco porque vai pe­
gar laranja fora de pique de mercaç)o e, com isso, ele 
pode ganhar um pouco mais de dinheiro e fazer, talvez, 
uma renda superior àquela que nós estamos prevendo. 

O Plano todo para esses lotes de requeiro, se prende a 
esse quadro. 

Então, no primeiro ano, o agricultor cultivaria os dois 
hectares de culturas básicas, arroz, feijão, etc, e plantaria 
quatro hectares, esses quatro hectares·- de laranja e de 
abacate. Todavia, como as plantas são novas, não abar­
cam_ área quase nenhuma, pode ser entrecruzadas, plan-

• 
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tadas no meio dessas plantas como c_ereais, também·. En­
tão ele teria seis hectares de cereais no primeiro ano. En­
tão vejam que ele teria uma renda de dois a três salários 
mínimos. Num a-ssentamento dirigido, se formos fazer 
um as-sentamentQ dirigido para cereais, para produtores 
de cereais no Dist:ritÕ f'e;diral, nós temos que partir para 
áreas maiores do que seis hectares, temos que partir para 
que o agricultor tenha uma vida condigna, temos que 
partir para quinze,_ vinte, trinta hectares, quem sabe, 
para que ele -possamecarnzar- bem, para que ele possa 
trabalhar bem na sua área, caso contrârio, ele vai ter um 
salãrío que vai estimUlá-lo a não fazer nada na sua gleba 
e a passar aquilo para frente na primeira oportunidade. 

Então, os dois hectares de cultura básica permanecem 
sempre os mesmos; E a medida que o pomar vai cresCen­
do. vai aumentando a sua área, sua copa, então vai dimi­
nuindo o plantio di-cereaiS e-ntrecruzado, como o po­
mar. Então vejam que nóS vamos começar a colher la­
rãnja com três anoS; colheríamos uma mêdia de duzentas 
caixas de laranjas nos três hectares, depois passaria mos a 
mil caixas, mil e quinhentas, duas mil e cem caixas e 
teríamos um patamar médio de três mil caixas de laranja 
por propriedade, por ano, quando o pomar atingir o má­
ximo de seu desenvolvimento. Então em relação aQ aba-­
cat.e, que é uma plánüi mais tardia para o in leio de pro­
dUÇão, nós teríamos- um início de produção por cinco 
anos e terminarfamos com sete anos também na estabnl­
zação, com seis_ceJJ1qs_e çjnqifenta caixas de abacate por 
hectare. · 

Com isso, os senlioi"es vêm que à medida que a fruti­
cultura vai entrando, a renda do agricultor vai aumen­
tando. E com sete anos de trabalho ele pode está fazendo 
uma renda de dez a doze salários mínimos por mês, o 
que_é uma renda considerada condigna para um agricul­
tor dessa condição. 

Então, essa é, para as terras de sequeiro, o pensamento 
básico para a exploração dessas glebas. 

(Projeção de slides.) 
Um outro problema ·muito interessante é que para a 

laranja e o abacate produzirem bem eles precisam de po-­
linização por abelhas. Então nós temos que incentivar a 
apicultura aqui no Distrito FederaL E, por isso, o Sr. _Se-­
cretário de Agricultura já inicioU a construção de um 
Centro de Apicultura no Distrito Federal para criar essa 
nova possibilidade, essa nova alternativa para os agricul­
tores da região. Nós precisamos então ter o desenvolvi­
mento da apicultura e pretendemos ter um apiârio a cada 
três quilômetros que, como talvez, os apicultores aqui 
presentes saibam o vôo máximo econômicq de uma abe­
lha é um quilômetro e meio. Então ela tem que voar um 
quilômetro e meio para lá, apanhar o pólen, o nectar, 
voltar um quilômet_ro e meio. _8e ela flzer um percurso 
maior do que esse, e[a c_onsome no percurso parte da 
energia que ela coletou na flor,lá. Então, começa a haver 
uma diminuição na produção de mel. Nós, então, tería­
mos, a cada_3 quilômetros, um lote de 6 hectares especifi­
co para a produção de mel. E nesses lotes, então, seriam 
plantados outras espécies, não poderiam ser plantados 
citros, nem o aba:cat.e, porque eles só tem floradas duran­
te três meses do ano, que é agosto, setembro e outubro. 
Então nós temos que ter outras espécies para dar flora­
das nas outras épocas, e aí nós teríamos gergelim, teria­
mos girasse!, que são plantas passíveis de serem usadas, 
inclusive, na nova industrialização de óleos que está sen­
do instalada no Distrito Federal. Seria uma alternativa o 
esmagamento de girassol, associado à soja. E, talvez os 
Senhores saibam que o óleo de girassol tem capacidade 
de adaptação de gosto a qualquer outro tipo de óleo por­
que é_ um óleo que não tem cheiro nenhum, nã_o tem sa­
bor nenhum, não tem nada, é um óleo finíssimo. Então, 
se o senhor misturar 30% de óleo_, de oliva em 70% de óleo 
ele girassol, o senhor não consegue ver a diferença de um 
óleo de oliva puro de um óleo de oliva misturado. Razão 
pela qual nós estamos cheios de óleo de__oliva ai afora, e a 
Argentina é o maiOf exPortador de óleo de oliva para o 
Brasil, e também é o maior produtor de girassol da 
América do_ SuL 

O girassol é uma planta que vai bem no cerrado. As 
experiências que nós temos já no centro de hortaliças, as­
sim o mostram. O gergelim também vai bem no cerrado, 
e tem uma outra grande vantagem, que as formigas gos­
ta:m muito do gergelim, levam as folhas do gergelim para 

_dentro do formigueiro, durante o processo de fermen-



Marco de 1986 

tação da folha do gergelim, mata o fungo que serve de 
alimento à formiga, e o formigueiro mOrre sem precisar 
formicida nenhum. Então outras plantas nativas na re~ 
gião, como o assa-peixe e _o eucaplito são plantas ótimas 
para a produção de mel. Então isso seria plantado nesses 
lotes de 6 hectares. E, assim; as abelhas teriam alimelltos 
durante todo o ano e uma produtividade de mel que nós 
acreditamos vá dar uma tonelagem de mel em torno de 
90 toneladas de mel por ano, nesta região. Parece muito 
mel, mas é uma insignificância. Se os senhores considera­
rem a população de Brasília, 90 toneladas de mef,- são 
duas colheres de sopa por pessoa por ano. Isso é uma in­
significância. Vejam os senhores a potencialidade que 
existe na agricultura da região, e a necessidade que nós 
temos de realmente começar a explorar melhor essas 
possibilidades. 

Pelo preço do mel de hoje, essas 90 toneladas de mel 
dariam aos produtores, que são vários, dois b.ilhões de 
cruzeiros por ano. Isso, também, é uma renda que permi­
te que eles tenham um padrão de vida elevado, condizen­
te com qualquer pessoa que mora na cidade. Isso é um 
ponto de vista que nós estamos repetindo, porque, na 
realidade, como foi bem dito pelo nosso Secretário da 
Agricultura, pelas observações feitas por ele na SeCreta­
ria itinerante, a única razão do êxodo rural é, sem dúvi­
da, a falta de conforto que o homem tem no campo. Não 
é possível que só se_ desevolvam as infra-estruturas de ci­
dade. Esse foi um rilodelo que o Brasil escolheu, até o 
momento. no processo de industrialização, começaram a 
construir fábricas, então o indivíduo telefona para O Pa~ 
rente dele, e diz: "Oh, aqui eu estou ganhando tanto", o 
inâivíduo lá não estã ganhando nada e diz: .. Ah, eu tam­
bém vou", e com isso as cidades -Vão iilchando. Â medida 
que a cidade incha, o Governo se vê na neceSsidade de 
resolver o problema dos subúrbios da cidade. E quanto 
mais resolve o problema do subúrbio da cidade, mais es­
timula o êxodo rural. Então, é um semAim- de proble­
mas. E, enquanto nós nãO dermos ao homem do campo 
as mesmas facilidades _de vida que tem o homem na cida­
de, ele vai continuar mudando para a cidade e não há 
nada que pare isso-; Não existe absolutamente meio ne­
nhum de controlar essa mudança, porque todos nós pro­
curamos melhores condições de vida para riós e p3.rã. 
nossos filhos. De maneira que o-agiíCUlto-r é um homem 
como nós todos, tem o mesmo tipo de sentimento, mes­
mo tipo de pensamento, e ele vai continuar mudando 
para as cidades, se nós não estimularmos a permanência 
deles no campo. Então essa é a grande filosofia dos com­
binados agrourbanos que nós estamos recebendo a in­
cumbência, que eu acredito não seja fácil, de fazer com 
que o homem aceite este modelo, que o homem plante o 
que está aconselhado e que ele venha, com isso, a ter um 
padrão de vida que realmente ele possa se orgulhar. Ser 
agricultor é, realmente, uma experiência extreffiã.menfe 
importante. No nosso meio rural, diz que ser agricutor é 
o prazer de empobrecer alegremente porque todo o dia 
se planta uma cultura, a cultura nasce a gente faz mi­
lhões de castelos, vai ganhar tanto, vai isso, vai aquilo, 
no fim vem a colheita e o sujeito começa a coçar a Ca­
beça, não deu o que eu esta v a esperando, mas o ano que 
vem vai dar, então de teimoso nós continuamos comen­
do na cidade porque lá na roça o homem estã ficando 
cada vez mais pobre, e nós aqUi na cidade cadã. vez mais, 
melhor de vida, graças a Deus. 

De maneírã. que é uma incumbência muiio grande que 
começou com a idéia do combinado de arraia, e agora o 
Secretário da Agricultura tem a idéia de implantar aqui, 
e na realidade nós precisamos do -ap-oiO dC- t(ldos para 
que provemos, que isto vai ser um tipo de reforma 
agrária que sem lutas, sem problemas, e que venha real­
mente resolver o problema do agricultor, que ê o de fixá­
lo a sua terra, a sua gleba. Nós estamos cansados de ver 
uma série enorme áe assentamentos dirigidos nesse Bra­
sil afora, e são poucos aqueles que dão certo a por que 
não d,ão certo? Porque, como bem disse o nosso Secre­
tário, não é só pegar O homem, colocá-lo lá, virar asCos­
tas, e dizer "Agora se vire". Isso ê muito fáCil de fazer. 
Mas não é asSim que nós vamos conseguir aumentar a 
produção e melhorar as condições de vida do agricultor. 
Então, esse é um modelo para pequenos agricultores 
para pequenas glebas e que nós acreditamos venha a dar 
os rendimentos que nós esperamos para o nosso agricul­
tor. (Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Antes de 
prosseguir. eu queria anunciã.r ã presença de uma figura 
muito importante para nós todos, que tem sempre nos 
prestigiado em todas as reuniões. :t: o Presidente do Insti­
tuto de_ Arquitetos do Brasil, o Dr. Coutinho. 
_ Antes de passar a palavra ao Dr. João Bosco, eu que­

ria sublinhar que a exposição foi extraordinária. 
Para _quem não está muito afeito à questão, devo dizer 

que há dois tipos de organização rural de assentamentos, 
_digamos assim, ou de colonização: um, clássico, que o 
Brasil tem feito sempre aqui, de dividir a ãrea, o lote e dá 
o lott: a cada família, e cada um mora long4; do outro. E 
geralmente cada um pode dar um grito mais alto que pu­
der, de noite pedir socorro e ninguém vem, ninguém ou­
ve. ~ uma população dispersa que peca pelo espírito ga­
nhar-· (inaudível) ter convívio social. E eles, _esparrama­
dos assim, não têm essa facilidade de convívio -e forna 
difícil levar a eles os bens essenciais que nós estamos 
acostumados. Como é que nós vamos levar a luz a todas 
essas chacarolas, digamos assim, separadas uma das ou­
tras? Fica muito caro. Como é que nós vamos colocar á­
gua encanada e os filhos deles para irem para a escola? 
Os filhos têm que andar uma distância relativamente 
grande todo dia para irem à escola. 

Então, essa disposição espacial do espaço físico é pre­
cária e confitta com a idéia do progresso soCíal. O ho­
mem precisa, para ficar no campo, de duas coisas essen­
ciais: ter uma perspectiva, uma certeza de uma realização 
social, a sua família estar feliz, os seus filhos, os jovens, 
os_ adolescentes, e isso só pode ser feito quando há uma 
moradia em um espaço relativamente concentrado, em 
um espaço reduzido que é.agrovila. 

VeJam voces, os propnos matos, desde que os portu­
gueses chegaram aqui, até hoje aqueles que estão ainda 
separados da civilização moram em aldeias. Porque só a 
aldeia dá a segurança, a convivência o ensino. Eles têm a 
sua escola, também. Eles aprendem a fazer flecha, apren­
dem a lutar, aprendem a caçar. Tudo isso a moradiajunR 
ta facilita. Há muita gente que reage contra isso e quer 
pantera tradição de 400 anos, e receber lotes separados. 
E claro que isso tem alguma vantagem. O sujeito mora 
em cima do lote, mas é uma vantagem que perde de lon­
-ge parã. as outras vantagens sociãis de m-orar em uma 
agrovila. Porque a agrovila ele vai ficar muito perto do 
lote, alguns flcam a 500 metros, e outros que ficam mais 
distantes uns três quilômetros, vai de bicicleta ou a cava­
lo. Então, nào é verdadeiramente uma dificuldade. O ou­
tro aspecto é o econômico. Ninguém vai para a roça, 
ninguém vai para o mato. Ao contrário, só sai de lá se ele 
nãO tiver condição de ganhar dinheiro, de realização eco­
nômica, precisa ganhar dinheiro, e o Dr. Flávio mos­
trou, com grande sabedoria, que até devem ter pensado 
aqui, acho que eu vou largar o que eu estou fazendo, e 
v:óu p::irã-ãgrõvíla, pOrque tem realmente uma perSpecti­
va, não de ficar rico, mas de ter uma vida confortável, 
trabalhar, suar o dia inteiro e a tarde ir para a casa, to­
mar um banho e sentar na porta da casa, numa espre­
guiçadeira, ver sua televisão. Isso é possível. Nós pçde­
riloS criar uma população qUe -nào é nem ufbana, nem 
rural, é a rurbana, uma nova figura sociológica. Isso é 
fundamental, essa é uma idéia moderna para o Brasil, 
como eu disse, quase todos os povos ê que estão rearticu­
lanàõ a sua população, a sua distribuição espacial da po­
pu!açã(),_estão fazendq isso, por que nós não vamos fazer 
isso? Nós que estamos arranhando ainda o nosso terri­
tório, não ocupamos nem um terço, não vamos evoluir? 
Temos que evoluir. Esse tipo de organização, é claro, em 
co_o_perativa é a certeza dess;1 _possibilidade e de sucesso 
social e econômico. Então, a agro vila é a chave disso, é 
uma vila ·agrícola. -0 pessoal trabalha na sua periferia há 
uma parte pequena que pode fazer o que quer, e uma ou­
tra parte ê a programada para a cooperativa, ninguém 
vai pegar a sua produção e sair numa carrocinha para 
vender na cidade ou levar para o CEASA, ele vai comer­
ciar, através da cooperativa. Isso é essencial, a cooPera-ti­
va faz um comércio maior, o pessoal vai lã comprar da 
cooperativa, tem outras condições. Eu jã fui produtor 
rural, de fazenda, trabalhei, no período que eu estava 
cassado, produzindo plantando arroz pegava três, qua­
tro caminhões e saia para ver aonde eu iria comerciali­
zar, ia a um lugar dava um preço e depois ninguém dava 
o preço aclma, sem organização o preço é este. Então, 
realmente é essencial. Agora, vã rias agro vilas compõe ju­
ros que justificam a montagem de uma estrutura indus-
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trial, porque_ isso é que valoriza_ exatamente, dã maior 
valor a sua produção. Até as laranjas que o Dr. Flávío 
falou, elas não são apanhadas e jogadas aí num cami­
nhão, elas têm uma estrutura, são limpas, são buri_ladas, 
elas ficam brilhosas, são encaixotadas, há toda uma es­
trutura de preparação. Digamos, podemos fazer o suco, 
fazer outras coisas. 1! evidente que se disseminar, se não 
fizer apenas um combinado da agrourbana, mas se fize­
ram vários, talvez a gente terá que pensar em ampliar a 
indústria de frutas em enlatamento, frutas secas etc, etc. 
Então, o combinado é uma estrutura que une várias 
agrovilas no projeto comum, de beneficiamento jndus­
trial da produção. Eu tenho certeza que isso vai ser feito 
aqui, graças ao entusiasmo e ao apoio do Dr. José Apa­
recido de Oliveira que realmente é um homem inteligente 
e captou a importância disso, aqui para o Distrito Fede­
ral que tem tanta gente inteligente que está geralmente 
procurando fazer coisas bem avançadas de uma cidade 
que é o exemplo para o Brasil e para o mundo, de cora­
gem, de fazer coisas novas, não ficar amarradas apenas à 
tradição, É claro que nós devemos respeitar a cultura do 
nosso homem do campo, mas não vamos amarrar, impe­
dir que se desenvolva, que se vá para frente. Isso é real­
mente importante. Eu acho que a construção de um 
combinado aqui, se nós pudermos fazer vários combina­
dos. Está se implantando, aqui, em Brasília um protóti­
po, um modelo, daquilo que deve ser a reforma agrária 
em várias regiões do Brasil. O Dr. Leônio com a sua fé, 
com o seu conhecimento, eu o conheço de longa data um 
dos meus mais prestimosos colaboradores, tenho certe. 
za. O Dr. Flávio com essa equipe que se estâ formando, 
o combinado há de ser um triunfo, ele resolve os proble­
mas de Brasília digamos ássim, de tabela, ele resolve o 
problema do trabalho, sobretudo a parte"industrial, sabe 
que a agricultura moderna não ocupa muita gente, mas a 
industrialização do produto agrícola ocupa bem mais. 
Fiz tudo para ser feito por aqui mesmo. Portanto, meus 
senhores, vamos esperar e vamos torcer para que o com­
binado tenha um bom sucesso. Então, agora vou dar a 
palavra ao Dr. João Bosco que é o Secretãrío da Asso­
ciação dos Engenheiros Agrónomos do Distrito Federal. 
Com a palavra. 

O SR. JOÃO BOSCO- Excelentíssimo Sr. Senador, 
Mauro Borges, digníssimo Presidente da CQmis_s_ão_do 
Distrito Federal, Excelentíssimo Sr. SeCretário da Agri­
cultura, Dr. Leônio Teixeira, Excelentíssimo Sr. Presi­
dente da EMA TER, Dr. Flávio Couto, nosso amigo, 
companheiro, Ex.celentíssimo Dr. Flávio Coutinho, do 
Instituto dos Arquitetos, nosso companheiro, Dr. Mar­
len, Presidente da Zoobotânica. Minhas Senhoras, meus 
Senhores, colegas presentes. 

A Associação dos Engenheiros Agronômos se sente 
honrada com o convite de V, Ex.• para participar do Pri­
meiro Ciclo de debates sobre Brasília, e do tema combi­
nado agrourbano, tema que eu gostaria que fosse apro­
fundado com outras reuniões, contando com ·a partici­
pação de outros seguimentos da sociedade na busca de 
um aperfeiçoamentO do assentamento no Distrito Fede­
ral. A Associação dos Engenheiros Agrônomos vem há 
anos discutindo o tema reforma agrária e dele tem uma 
sensibilidade muito grande. 

Há dias, nós tivemos oportunidade de participar de 
palestra proferida pela Dr• Sônia, Coordenadora da Co­
missão de Planejamento Agrícola do Distrito Federal; e 
naquela oportunidade informou das intenções do Gover­
no quanto ao assentainento do combinado agrourbano. 
Durante a exposição foram questionados alguns pontos, 
estrangulamentos e dúvidas que não foram definidas 
dentre elas. O sistema de seleção, no caso, envolvendo o 
Sindicato dos Trabalhadores e o Sindicato dos Produto­
res, seria um tema de sugestão que nós daríamos. 

A implantação de projetos, antes da decisão de im~ 
plantação de projetos, antes dos resultados de levanta­
mento de solos, que é prioritário no nosso entender no 
sistema de zonemaneto agrícola. 

Capacitação dos produtores foi um tema já esclareci­
do pelo Sr. Secretário da Agricultura, Dr. Leone. Outra 
preocupação foi quanto ao dimensionamento dos polí­
gonos de assent~mentos, que estã diretamente ligado 
com esses resultados desses trabalhos a serem realizado 
pela Universidade de Brasília, 

Outro ponto que nós gostarfamos de indagar seria a 
definição de uni teffipo mínimo de emancipação do pro-_ 



396 Sábado 22 

jeto, para que o produtor não fique, não ocorra aquele 
problema de pa.ternaHsmo num perfodo mUito longo. 

O gerenciamento do projeto está intímamente ligado 
com o questionamento do Sr. Secretãrio, que seria o treíM 
namento do pessoal. 

Outro ponto que gostaríamos de- colocar que seria um 
instrumento hábil para evitar u-ma imigração constante, 
dada a divulgação que essa agro urbana vai provocar na 
periferia da região geoeconôrriicã do Distrito Federal. 

Outro ponto tambêm questionado pelos colegas seria 
quanto o Distrito Federal continuar no seu processo de 
desapropriação de áreas, por exemplo, não aproveitadas, 
para dar maior dimensionamento a esses trafãdos de ou­
tras agro-vilas. Preocupação do projeto para que atinja 
sua viabilidade, importante para afastar as idéias de que 
o pequeno não tem condições gerencial. Então nós temos 
uma preocupação muito grande para dar ao projeto to­
das as condições indispensâveis, no que efe seria viável 
para que não se divulgue e continue na mesma temática 
de que o pequeno produtor não tem condição gerencial. 

Outro ponto em questão também seria o alto padrão 
tecnológico e econômico da área da produção de horti­
granjeiros, que exige algumas medidas no processo de 
comercialização que seriam a limpeza, a classificação, a 
embalagem e finalmente o transporte da produção. 

Outro questionamento seria contrato de arrendamen­
to que no nosso entender deve ser em caráter experimen­
tal para posteriormente ceder o contrato de arrendamen­
to definitivo. Seria uma forma tãmbém de contribuição 
em termos de seleção; temos, por exemplo, durante um 
período que se julgasse apto o instrumento maior teria 
condicões de afastá-lo. 

Outra coisa que nós queremos destacar aqut, que ê, in­
clusive, difícil para se questionar em larga escala foi a 
nossa dificuldade em não termos o projeto em mãos -
inclusive fazemos um apelo ao "Sr. Secretário da Agricul­
tura, que nós constituímos uma Comissão na Associação 
dos Engenheiros Agrônomos do Distrito Federal com o 
objetivo de dar uma contribuição de aperfeiçoamentO de 
projeto, não de crítica; que acho que esse é o papel de 
uma entidade __ de classe participar da reconstituição na­
cionaL Então é esse o modelo, que nós consideramos, in­
clusive, um modelo pioneiro e -inéditO, segurid-o infor­
mação do Sr. Secretário da Agricultura pretende ser um 
núcleo de demonstração de resultados para o Brasil to­
do, então a ele, tedos os segmentos da sociedade devem 
concorrer para o seu aperfeiÇOamento. 

O combinado agro urbano no nosso entender ele teria 
três pontos de um tripé: a seleção do público, as con­
dições de técnicas econômiCas e sociais e humanas de 
produção, a garantia da produção e da comercialização. 
Nessa oportunidade, eu volto a afirmar o nosso desejo 
de receber o projeto, para que a associação faça alguma 
colocação, alguma análise na idéia do Governo, ter uma 
idéia louvável, mas uma idéia com respaldo, que não seja 
um respaldo destrutivo, um respaldo construtivo, 

Quero nessa oportunidade também destacar o posicio­
namento e a palestra do Secretário de Agricultura, Dr. 
Leone e do nosso companheiro Flávio. 

Nós continuamos na Associação a disposição, porque 
jâ está constituída essa Comissão de alto nível, com cole­
gas de diversas entidades, com o objetivo maior,_ o aper­
feiçoamento do projeto, ComíSsão essa que vat sêr coor­
denada pelo nosso Presidente da Associação, Dr. Mauro 
Garcia, que se encontra-em viagem para Nova -Zelândia, 
e por essa dificuldade hoje não pode estar aqui partici­
pando desse debate que nós consideramos de suma im­
portância e que ê inédito. Em outras oportunidades, as 
coisas eram feitas e não eram -dadas oportunidades à so­
ciedade de pelo menos de participar do processo de dis­
cussão.- Em nome da Associação quero agradecer esta 
oportunidade que nos foi dada. (Palmas.) 

O Sr . ......, Acabamos de ouvir palavras do Dr. João 
Bosco, muito interessante por sinal, e eu acredito que 
com base na sua exposição já pode ser esclarecido antes 
de inicar as perguntas, algum aspecto do que foi dito 
pelo Dr. Leone e pelo Dr. Flávio. 

O SR. JOÃO BOSCO- Eu gostaríã,em pdmelr-o lU=­
gar, de agradecer a contribuição aí do Sindicato. Estive 
lâ uma vez e debati amplamente com os membros do sin­
dicato, sobre nossos trabalhos à frente da Secretaria. 
Mas, realmente, eu confesso que já deveria ter enviado 
ao Sindicato um exemplar do projeto. Reconheço essa 
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falha e assumO aqui o compromisso de enviar logo um 
exemplar do projeto, porque eu s6 posso esperar da sua 
entidade uma contribuição de alto nível. E quero apro­
veitar a oportunidade também para convidãr a sua enti­
dade para participar dos nossos trabalhos na Secretaria, 
para que ela nos indique--, fica aqui logo feito o conVite 
-, um companheiro seu a integrar a nossa equipe que 
vem ac:ofnpanhando esse trabalho do combinado. Estou 
plenamente de acordo com você de que o Sindicato deve 
participar deste processo na sua Associação, não só As~ 
sociação sua como outras entidades de classe, outros seg­
mentos, esta contribu-ição é fundamental para nós. nós 
precisamos muito dela. E, com relação a-essa, a conti­
nuar o Distrito Federal no seu processo de desapro­
priação de áreas, é aquilo que lhe falei, nós vamos conti­
nuar 1htensificando a nossa fiscalização aos arrenda­
tários, digamos aqueles que estiverem inadimplentes e 
procedendo de forma judicial, na reintegratóiia da pos­
se, para que essas áreas sejam distribuídas a quem vai 
plantar, a quem possa nelas produzir. Sobre o contrato 
de arrendamento, este é um assunto que ainda hoje nós 
trocamos direto é com a Procuradoria. Precisamos ver11e 
a melhor forma é o contrato de arrendamento ou se seria 
por exemplo uma permissão de uso, uma concessão de 
uso que já vem sendo feita pelo INCRA. Na realidade, o 
nosso sistema de arrendamento é um sistema bom, é um 
sisiem"a <iue riianté-m as terras sob domínio público. Com 
isso, nós temos uma garantia de que essas terras devem 
cumprir uma função social, elas não devem cair num 
processo especulativo. Isto nós estamos realmente pro­
curando aperfeiçoar e estamos atentos a esta temâtica, 
de forma que com relação as outras colocações, o Dr. 
Flávio pode, também, adiantar que o problema da ga­
rantia de produção e comercialização é uma preocu­
pação do nosso grupo também, do pessoal que está estu­
dando isso aqui é a garantia digamos assim de sobrevi~ 
vência do próprio assentado. Eram essas as pequenas in­
formações que eu tinha como contribuição e concordo 
plenamente com as stiaS Colocações af, muito úteis e mui­
to oportunas. Muito obrigado. 

O SR. -Sr. João Bosco eu queria agradecer 
a contribuição do Sr. e dizer que realmente algumas coi~ 
sas não puderam ser feitas como a técnica exige ·assim 
com todo seu rigor. Porque o combinado agro urbano foi 
lançado, quer dizer foi estruturado na sua filosofia de 
trabalho antes de que nós tivéssemos uma área à disponi­
billdade do combinado agrourbano. Logicamente como 
aquela área ficou disponível, e pelas características gerais 
daqueles tipos de solo, então, se anteviu o uso daquelas 
glebas de acordo com o que foi planejado, Mas, como o 
Sr. bem viu está sendo feito um levantamento detalhado 
por-pessoas ·do mais alto gabarito da Univerdade de 
Brasília. Então, somente após isso ê que então vão ser 
demarcados os lotes, vão ser feitos os ajustamentos-finais 
e realmente só depois disso é que nós podemos ter um 
projeto econômico de -quantas glebas vamos ter, quanto 
vai custar cada gleba, como vai ser o sistema de financia­
mento, como vai ser O sistema de pagamento por este sis­
tema e assim por diante. Então, só depois comO- o Sr. 
bem viu pelas afirmações do Dr. Leone em março do 
prõxiino ano, nós estaremoS em condiçõeS de ter um pro­
jeto detalhado e não apenas um projeto assim de in· 
tenções e com as melhores intenções que realmente nós 
temos no mometi.to. Em relação à garantia de produção 
e comercialização, garantia de produção existe, porque 

· são plantas que realmente vão bem aqui na região do 
cerrado. Nós poderíamos ter outras espécies que vão vão 
bem no cerrado como abacaxi por exemplo, que vai mui­
to bem no cerrado. Mas seria necessário que fossem gle­
bas maiores do que seis hectares. E há necessidade, den­
tro da política geral do Governo, de dar maio"r número 
de glebas para os agricultores sem terra, agricultores que 
realmente são posseiros, ou que estãO trabUlhando para 
outros, mas que têm a potencialidade de serem microem­
presários~ Então, baseado nisso, é que se escolheu a área 
mín"írnii- Possível paia que esse agricultor tivesse uma 
vida c;ondigna. 

Agora, quanto à c-omercJalizaçao, eu não vejo o menor 
p7óblema, porque se nós importamos 93% da nossa la~ 
ranja não sei como nós não vamos ter mercado para nos~ 
Sa laranja. Realmente pode acontecer o que aconteceu 
nas prime1ras produções de batata aqui do Distrito Fe­
deral - o atacadista de batata da CEASA se negou a 
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comprar a batata produzida aqui no Distrito Federal 
porque, na realidade, ele não tinha certeza de que essa 
produção fosse ser sistemática e que ele, ferindo a susce­
tibilidade dos seus fornecedores do Paraná e de São Pau-
16,- ilo ari.o que verri~deüvesSe batata para comercializar. 
Isso -sãO laços comerciais antigos, que realmente existem, 
que sempre existirão. M-as, uma vez que for demonstra­
do que Brasília tem uma potencialidade enorme para 
produção de batata, que há cinco anos se produziram 
cinco hectares, e hoje se produzem 600 hectares, então 
esse temor do interrnediârio. do comerciante parou de 
existir. E tenho a certeza que uma planta perene-, cOmo 
são os cítros, esse temor rião vai existir. De maneira que 
isso vem ao encontro às necessidades da nossa sociedade. 

Quanto ao padrão tecnológico, que o Sr. menciona, 
tenho certeza que nós vamos consegui-lo, não só através 
do treinamento dos nossos técnicos, especificamente trei­
nados para isso, mas também dos nossos agricultores em 
cursos diversos, para que eles tenham um bom desempe­
nho no seu trabalho. 

Em relação aos contratos de arrendamento, o Dr. 
Leone já explicou. Acredito que o sistema de Brasília, 
embora não seja para O ·proprietário o sistema que mais 
lhe agrade, é para o Governo realmente um sistema que 
pode dar retornos melhores, porque cada agricultor que 
tem o arrendament.o ele deve apresentar um plano de uso 
do terreno que lhe é entregue. E se ele não executar aque­
le plano sabe que pode perder a terra. Então esse é um 
sistema muito ·mais eficiente do que o sistema que o in­
divíduo é proprietário sob o ponto de vista social. Esse é 
um sistema muito mais efidente do que aquele em que o 
Indivíduo é proprietário do seu terreno, produz se quiser, 
se nào quiser, amanhã loteia em chacrinhas de dois hec­
tares e não '<'aí haver produção agrícola nenhuma na re-
gião. -

De maneira que esses são os coinentários que tinha a 
fazer. Se, por acaso, o Sr. precisar de mais alguma coisa, 
será um praze:r continuar. 

O SR. -Muito bem! Agora nós vamos pas-
sar ao pessoal do auditório que está inscrito aqui- não· 
precisa escrever,~ s9 ter um certo ordenamento, que vou 
dando a palavra a _cada um. 

Mas já se inscreveu aqui o Sr. Benedito Nóbrega da 
Silva, de Taguatínga. 

O SR. BENEDITO NÚBREGA DA SILVA -Sr. 
Presidente, Srs. ouvintes, Sr. Secretário: 
-- Eü-apenas desejaria uma pergunta simples. 

Assim COmo-o Sr-. Secietárlo conhece o Senador, mui­
to me orgulho em tê-lo como amigo hâ mais de 30 anos. 
E venho acompanhando também as suas pegadas no seu 
trabalho, simplesmente como uma pequena pessoa, po­
rém considero-me grande diante da pessoa que me dâ 
consideração. -- -

Eu queria apenas perguntar ao Sr. Secretário o que-é 
feito daquele pessoal que está ali após o Clube Taguatin­
ga? Porq"ue aiõda existe ali, dos quais sou um daqueles 
moradores gril_eiros - não sei como deve ser chamado 
- e está haVendo uma escUsa para representar-nos em 
um pedaço desta partíçula de terra, onde devemos traba­
lhar. Eu desejaria saber quando vai ser esse pessoal tira­
do dali, ao número de dois pu três mil, sou representan­
tes deles, porque fui considerado dessa maneira. Porêm, 
desejaria saber o que vai ser feito? E quando vão ser tira­
dos? Ou, pelo menos, se estudaram as metas confluentes 
para tomar posse ou terem assentamento junto aos pode­
res públicos. Desde que agora me considero pessoa que 
com gratuidade_ a esta função de trabalhar junto_aos Srs, 
me sinto honrado, que ali estarei a -qualquer chamado 
que me queiram assim fazer. 

O SR. -_O Sr. estará aonde'? Em que lugar de 
Taguatinga'? Qual ê- a área que o Sr. reside'? 

O SR. - Ali atrás do Clube Primavera ... 

O SR. - É ali mais ou menos para o lado da 
Samambaia'? Para aqueles lados? 

O SR. - É abaixo, chácara ... 

O SR. - n9 25, desapropriada, e fundos da 
QSC 19. Então, aquela área, nós estaremos aqui a um 
amigo meu que aqui está presente há 18 anos, hâ uma 
outra Sra. que tem alguns anos ali. Fícamos ali, pOr!=Jue 
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lá existe água. E esse moço ficou ali como guarda· 
florestal, permaneceu até hoje. Agora nós queremos sa­
ber que destino vai ter esse cidadão. Ele planta, tem algu­
mas coisas Jâ como manga, laranja, enfim, uma série de 
coisas mas não ê cultivado na fomla da lei. 

O SR. - Eu disse aqui na minha exposição 
que estamos dando assistência aos posseiros produtivos. 
Com relação à ârea- citada, se for uma ârea, por exemplo, 
desapropriada, de propriedade do governo, e se estiver 
necessitando de um levantamento topográfico para fazer 
assentamento, devo dizer ao senhor que este trabalho se­
rá dinamizado agora em 86. Já foi iniciado este ano um 
levantamento topográfico da colônia de Boa Esperança 
e, certamente, vamos prosseguir com esse levantaffi-ento 
e regularizar aquelas situações que estão dentro das 
áreas de propriedade do Governo. 

De forma que o senhor pode estar certo que não pre­
tendemos fazer nada de mal, ao contrário, preCisamos 
regularizar essas situações e valorizar o trabalho daque­
les que estão produzindo. Pode ficar tranqüilo, se forem 
áreas pertencentes ao Governo. 

A Sra, aqui ao meu lado, estâ me dizendo que o senhor 
está na área de preservação dos córregos de Taguatinga. 
E me parece que a Secretaria de Viação e Obras Públicas 
é que está fazendO essa remoção daqueles ocupantes, 
tendo em vista ser uma área proibida para localização 
pelos recursos hídricos daquela região. Mas estou à dis­
posição do senhor na Secretaria para receber a sua visita, 
verificar o seu problema e estudar um remanejamento, 
principalmente sendo o senhor um produtor, tendo 
fami1ia. 

O SR. -O Sr. Vitor Morais tem a palavra. 

O SR. VITOR MOR.AlS -Sou produtor ·rural e fun­
cionário do Ministério da Agricultura. Conheço o proje­
to somente através de noticiário de televisão e, de vez em 
quando, através de noticias de jornaL Conheço superfi­
cialmente o padrão vegetal da área da Granja do Tpê, 
trabalhei na Fazenda Sucupira entre 79 e 81. Considero 
um desafio grande demais iniciar um projeto de assenta­
mento de pessoas humildes nesse tipo de terreno. 

Um projeto desse padrão deveria ter início em ârea de 
melhor qualidade. Talvez num desses lotes rurais que es­
tão em situação de quase abandono e com renovação de 
arrendamento por motivos alheios aos técnicos, confor­
me nos disse o Sr. Secretário e informou também 0 SeDa­
dor. 

Tenpo certeza de que a Fundação Zoobotânica, agora 
sob a direção do Dr. , um homem prático e 
de grande capacidade de trabalho e liderança serâ capaz 
de pôr em ordem esses arrendamentos. 

Peço que essa consideração seja feita. 
Recebi, também, um bilhete solicitando que eu incluis­

se nas minhas perguntas uma preocupação que ela teria 
quanto a empréstimo bancário. Será que esse emprésti­
mo comeria uma grande parte do lucro? 

O SR. - Realmente, é um desafio, eu con-
cordo com o senhor. Mas é um desafio que não podemos 
faltar a ele e temos que enfrentá-lo, porque hoje temos 
problemas sociais muito sérios no Distrito Federal e é 
aquilo que eu disse ao Senhor no infcio da nossa pales­
tra. Não temos mais terras no Distrito Federal, as terras, 
os arrendamentos, digamos assim, inadimplentes, o se­
nhor não tenha a menor dúvida de que isto faz parte da 
nossa preocupação. Já iniciamos o proces-so de fiscali­
zação intensiva; vãmos prôm.Over a retomada, a reinte­
gração, mas, o senhor sabe, isto é um processo judicial 
que leva tempo. Hoje, uma tramitação de ação na Justiça 
leva meses, anos e, às vezes, uma demanda para seus ne~ 
tos e bisnetos. Mas nós vamos proceder a esses trabalhos 
a que V. S• se referiu. 

O SR. - O arrendamento, parece-me que é 
renovado a cada 5 anos. Desde que a pessoa não cum­
priu uma parte do arrendamento, não se mostrou capaz 
de produzir, me parece que é viável a cessação do arren-
damento. -

O SR. --Posso lhe dar uma informação: o 
arrendamento quando é feito estabelece uma carência de 
5 anos, e é conseguidO dentro de um plano de utilização. 
Temos todos os meios jurídicos para promover a resci-
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são -desses contratos, desde que eles infrinjam aquelas 
cláusulas básicas estabelecidas, a começar ~elo não cum­
primento do PU, do plano de utilização. E justamente 
por ar que vamos entrar, na promoção da rescisão desses 
contratos. É esse o trabalho que nós estamos fazendo_, A 
nossa fiscalização que já-Vinha sendo realizada é defi­
ciente, não por culpa da fundação ou dos fiscais, mas por 
escassez de fiscais. A área é muito grande, exige urrla per­
manêntia, uma rotatividade, uma vigilância muito gran­
de. Mas hoje V. S• pOde estar certo que será feito. Quan­
to à área, é aquilo que eu disse, não temos nem uma área 
contínua-ígual a essa. Todas as cautelas estão sendo ado~ 
tadas para que elas se transformem, não numa favela ur­
bana, mas num jardim de produção de hortigranjeiros. 
Porque hoje não há mais terra rUim. Com a tecnologia, 
com esses mecanismos de pesquisa e de trabalho que o 
seu Ministério tem. 

OSR. - Os gaúchos idealizam. 

O SR. - Os gaúchos também, mas não só 
eles. Temos também bons agricultores goianos, mineiros 
e paulistas que têm um bom know·how. Mas não há a 
menor dúvida de que o know-how dos gaú.chos está trans­
formando, por exemplo, a agricultura de soja no Distrito 
Federal, assim como os japoneses. 

Agradeço as colocações de V. S•, e pode 6itar certo de 
que estamos encarando isso como um desafio. Convoco 
v._s• pa:ra nOs ajudar nes-se -deSafio. 

O SR. - E quanto ao financiamento? 

O SR. -Quanto ao financiamento, eu devo 
dizer que tanto quanto possível, tendo em vista essa po­
pulação de baixa renda que será atendida, vamos justa­
mente dar um apoio creditício, através do FUNDEF e 
do BRB, a fundo perdido, pelo menos no início, para 
que depois eles prossigam sozinhos. 

O SR. -Explica para o pessoal aqui presen-
te, o que é_ "a fundo perdido". 

O SR. -Fundo perdido são recursos oriun-
dos do Fundo do Desenvolvimento Económic9 do Dis­
trito Fedefal, destinados a projetos eminentemente so­
Ciais: J:: para ele que nós vamos destinar esses recursos. 

O SR. - Para complementar a resposta, eu 
daria a palavra ao Dr. Flávio. 

O SR. FLÁVIO - Colega, pela sua experiência, sabe 
tão bem quanto eu que não existe ~lo ruim nem solo 
bom, existe solo que tem algum·a fertilidade natural boa 
e solos que não têm nenhuma fertilidade natural e que só 
servem de suporte para a planta. 

Na realidade, o cerrado tem condições ideais para a 
solução de uma série de problemas, porque nós pode­
mos, em l ano, recuperar a fertilidade do terreno. Isso V. 
Sa. sabe que C\.1-Sta dinheiro, nós compramos uma gleba 
hoje por 4 milhões de cruzeiros por hectare e temos que 
colocar mais lO ou 12 milhões de cruzeiros em cima da­
quela gleba para torná-la produtiva. Mas esse é um custo 
social relativamente módico. Se V. Sa. pensar que a Ho­
landa já dobrou a sua área territorial roubando terra do 
mar, eXecutando barragens enormes, depois lavando 
todo aquele sal da terra, bombeando aquela água sa1ga­
da por cima da barragem para devolver ao mar. Esse é 
um processo de recuperação de solo que demora 10 anos, 
e nós podemos fazer isso com muito menos dinheiro, em 
1 ano. O nosso potencial de cerrado ê um potencial real­
mente extraordinário. Precisamos nos compenetrar dis­
so.- A sociedade precisa se compenetrar disso, para que o 
Governo também se compenetre disso e realmente dê va-· 
lo r ao nosso cerrado e auxilie a recu-peração dele. Aí sim 
é um papel eminentemente sociaL Nós temos l/3 do nos­
so Território Nacional em cerrados, e podem ver que um 
cerrado r-ecuperado passa a pesar na balança econômica 
do País e também na balança econômica do mundo a 
ponto de os americanos começarem a querer que nós não 
tenhamos juros subsidiados para a agricultura, porque 
realmente a nossa produção já faz, já os coloca em xeque 
e já começa botar umas pedras boas no sapato deles. 
Este é um problema sério, que nós temos que enfrentar, 
temos_que realll).ente recuperar o nosso solo, porque se 
nós formos fiCar só nas terras férteis do Sul do Brasil, e 
que são 23% da superficie nacional, e ter obrigação de 
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sustentar 8 milhões e meio de quilômetros quadrados, 
isto não dá certo. Temos que recuperar o nosso cerradÔ. 
Isto é um trabalho social que eu tenho certeza mais hoje 
e mais amanhã, nossos dirigentes vão entender que é pre-­
ciso solucionar isto de uma maneira mais prática do que 
aquela que vem fazendo hoje, porque no sistema de ago­
ra o cerrado torna-se economicamente improdutivo. Te­
mos-Certeza de que ere será economicamente produtivo, 
em pouco tempo, porque São Paulo já teve inllitos cerra­
dos e hoje não tem mais. 

O SR. PRESIDENTE ( ) - Antes de dar a 
palavra ao Dr. Wagner de Castro, eu queria me permitir 
dar alguns esclarecimentos. O Brasil, há cerca de 8 anos, 
está produzindo 55 milhões de toneladas de grãos. Isto é 
insulíciente para o crescimento da nossa população, das 
nossas necessidades, nós jâ. estamos importando de uma 
forma perigosa, o ano passado importamos uma quanti­
dade enorme de milho, e este ano estamos importando 
novamente, _e outros grãos. A saída ê aumentar a produ­
tividade das áreas do Sul, isto I! relativamente limitado, e 
expandir novas áreas. E não tenhamos dúvida nenhuma 
de que a área de expansão da agricultura do Brasil vai ser 
a_ área do cerrado . .t. a mais plástica, a mais fácil, e tem 
condições de o produto ser transportado. Lembrem-se 
que o fator mais negativo, em termos de competição in­
ternacional dos nossos produtos agrícolas, ê o do frete­
alto custo_ do frete- não da agricultura em si mesmo. A 
Vale do Rio Doce, uma empresa que é motivo de orgu­
lho para nós, uma empresa altamente rendosa, superor­
ganizada, está tratando de fazer uma cqisa nova,_pela 
primeira vez no- mundo. Fazer uma exportação simultâ­
nea, nos grandes navios graneleiros, minério àe ferro, e 
uma parte de grão, para o Japão, para a China. Estes 
países coincidentemente quase todos importadores de 
minério de ferro, também são importadores de grãos. 
Vamos levar estes_ grãos, nos navios graneleiros de mi­
nérios, pela metade do frete internacional. E este fator 
negativo passa a ser altamente positivo. E já estâ'sendo 
organizado, preparado, e o Araguaia e o Tocantins, 
sobretudo o Araguaia com pouca coisa mais torna-se na­
vegável numa extensão de quase 3 mil quilômetros, pode 
ser uma espécie de mar interior, a uma distância física 
grande, mas esta é uma distância econômica, porque.os 
transportes poderão ser feitos pelo tipo de transporte 
mais barato que exi~te, que é o transporte por aquavia, 
transporte fluvial. Vamos levar estes nossos grãos do 
Planalto Central, do Brasil Central, na área do cerrado, 
para o Porto de Belém, ou, fazendo uma inflexão, pegan­
do a ferrovia que vem de Carajâs, para o Porto de Itaqui 
no Maranhão, transbordando, passando das celtas para 
os trens de minério, levando justamente para o Porto dos 
supergraneleiros. Há uma perspectiva fantástica sobre 
todos os aspectos, sobre o desenvolvimento da agricultu­
ra no cerrado. E, mais ainda estas deficiências de fertili­
dade do solo que foram mencionadas, os corretivos, os 
elementos de melhoria desta fertilidade, Deus rios colo­
cou aqui ao nosso alcance: o Vale do Paranã, e aqui mes­
mo dentro de Brasília tem imensas jazidas de calcário. O 
Paranã tem calcário para abastecer o Brasil inteiro por 
centenas de: anos. Então, não hã problema quanto à cor­
reção do calcário. E, por incrfvel que pareça, a deficiên­
cia maior dos macronutrtentes sem o fósforo nós temos 
também. Temos a região de Catalão, que pode abastecer 
toda a agricultura brasileira, região de Araxá, a região de 
Patos de Minas. Se o Brasil que até poucos anos atrás era 
um País que tinha uma interrogação à sua frente no de­
senvolvimento agrígola, hoje é um País que pode pensar 
em ser exportador de fosfato. E o potássio que é- um ou­
tro macronutriente da maior importância- nós- sabemos 
que a PETROBRÃS assumiu o controle _das jazidas de 
CarmópoJiS em -Sergipe, e nós podemos ter também cer­
teza do alto abastecimento do País, em potássio. 

Vamos ouvir agora o Dr. Wagner de Castro. 

O SR. WAGNER DE CASTRO -A pergunta que 
vou fazer, aliás, algwnas das colocações podem ser tanto 
para o Secretário, como pafa o Dr. Flávio, já que foi tra­
tado de um assunto que está intimamente ligado a nós 
_co_Q10 _Presidente de umas .das empresas vinculadas à Se-_ 
cretaria que é a PRO FLORA. 

Bom, eu não sei se o Secretário já tomou conhecimen­
to, mas nós hoje mesmo falamos sobre esse assunto com 
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o Fernandes que é um dos Assessores que cuida desta 
área que estâ criando aquela escola. 

Hoje conseguimos praticamente 210ha numa área bem 
junto à área do combinado. E ali nós vamos plantar eu­
calipto, possivelmente, ainda este ano. Vamos começar 
agora com o projeto que temos. Queremos saber o se­
guint~ como ficaria a exploração dessa apicultura, sen­
do que, parece, já há um plano da Secretaria- que ain­
da não sab1!mos - e temos um convênio com a Asso­
ciação dos Apicultores quase que exclusivo e, pelo que 
sei, a produção deles não estâ atingindo, pelo que pude 
ver agora de um mês e poucos-dias, sequer 50% daquilo 
que poderia ser. Eu não sei se a tecnolo_gia estaria dentro 
daquela que o Dr. Flávio disse."uma colméia para cada 
3km a fim de atender à autonomia de vóo da abelha". 
Queríamos saber como é que a PROFLORA ficaria não 
só nessa ârea que ela vai implantar como também me pa~ 
rece que o combinado agrourbano tem uma outra área 
por fora que seria, digamos assim, confrontante com as 
mansões. Essa outra área também seria explorada dessa 
forma: eucaliptos etc? Eu gostaria de me situar nessa 
questão. 

O SR. - Certo. Todas as reservas da PRO-
FLORA são ímportantlssirriaS dentro desse processo da 
apicultura. Não só aquelas que estão, hoje, sendo explo­
radas pela Associação dos Apicultores de Brasília, como 
as novas que vierem a ser formadas. Não tenho a menor 
dúvida de que essas reservas têm uma importância imen­
sa para a agricultura no Distrito Federal. Estamos man­
tendo um relacinamento muito bom com a Associação 
dos Apicultores. O próprio Ernane mantêm um excelen­
te relacionamento. A nossa tendência é jUs-tamente me-­
!hora r cada vez mais esse relacionamento e ter uma par­
ticipação nessa oferta de árvores para dar o pólen, o néo. 
ta r, à base da abelha. 

O Dr. Ernane está, agora, instalando o Centro Irradia­
dor Apícola no Jardim Botânico. Certamente, nós Va­
mos continuar com esse procedimento, com as asso­
ciações para também dar uma oportunidade a essas enti­
dades de participarem e de desenvolverem a apicultura. 
O Estado não quer assumir todo esse processo. O Estado 
quer que haja uma participação dos apícultores. De for­
ma que quanto a isso o Presidente da PRO FLORA pode 
estar certo de que esta floresta a ser fofinada não vai en­
trar nesse esquema, por exemplo, da preferência. Seria, 
provavelmente, utilizada prioritariamente pelo Centro 
lrradiador de TecnolMía Apfcola. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito obri­
gado, Dr. 

Agora, vamos ouvir a Sr• Márcia Porto, de Taiuatin­
ga. 

A SRA. MÁRCIA PORTO- Uma das perguntas fei­
tas por uma pessoa aqui da nossa mesa é se esse terreno, 
depois de pago com empréstimo bancário, se seria dele; 
se ele poderia passar para os herdeiros? Já que seria uma 
espécie de fazenda modelo que -vocês queriam criar. t 
uma das chívirl~" 

O SR. 
agrourbano. 

Desse terreno do combinado 

A SRA. MÁRCIA PORTO- Sim, senhor. 

O SR. - Não-. Esse terreno é arrendado, ele 
pertence ao Estado. O que nós, o que o Esb.dO pOde Ía­
zer no caso de a pessoa amanhã sair do terreno é indeni­
zar as benfeitorias contruídas -no terreno. Agora, o con­
trato de arrendamento pode ser transmitido aos sucesso­
res do arrendatârio. 

A SRA. MÁRCIA PORTO·-_: Pois não. E outra per­
gunta feita Pela mesma pessoa é no sentido de saber se as 
matérias para combate de praga, acidez do terreno Se­
riam vendidas a baixo custo, como seria feita a distri-
buição? -

O SR. -Já estabelecemos um financi"amento 
na revenda justamente pafa os pequenos produtores, 
aqueles mais carentes, de 30, 60 e 90 dias. Esse financia­
mento ainda não é suficiente. Muitos produtores me- têiri 
procurado e solicitado que o prazo seja dilatado. Mas 
nós temos algumas dificUldades de capital de giro da em­
oresa. Não podemos fazer uma concessão muito elâstica, 
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porque sacrifica a própria estocagem da empresa. Mas é 
um assunto que está inserido nas nossas preocupações. 
Isso talvez seja resolvido com aquele financiamento que 
o-Dr. Vitor falou aqui, do FUNDEFE. Inicialmente, a 
fundo perdido, via FUNDEFE, como forma de dar a 
esse pequeno -produtor e decolagem inicial. Depois ele 
prossegue com recursos próprios da própria produção. 

OSR. -Queria dar um esclarecimento aqui, 
pois nem todos_ sabem o que é a FUNDEFE. Mesmo que 
não seja a fundo perdido, digamos para o custeio agríco~ 
la, é extremamente mais barato. Talvez o Dr. Flávio pu­
desse dar uma pequena explicação. Trinta e seís por cen­
to ao ano sem correção monetária. Isso representa uma 
vantagem extraordinária. 

O SR. 
nhum. 

- Não existe no País, em lugar ne-

O SR. FlÁVIO D'ARAÜJO- Gostaria de, atenden­
do à solicitação do Secretário e do Senador, dizer que, 
por exemplo, a instalação de 1 ha de citros, hoje, ficaria 

_ em t5_milhões Q_~ cruzejros. Então uma gleba que vai ter 
3 ha de citros teria que ter 45 milhões de financiamento 
para a implantação. Se tivermos as taxas de juros e cor­
reção monetária existentes hoje, o individuo estaria proi­
bido de plantar, porque ele começa a ter o primeiro re­
torno depois de três anos com uma pequena produção. 
Isso não pagará o financiamento. Quando ele chegar aos 
sete anos, quando a produção se estabiliza, ele já tem que 
vender aquilo para poder pagar o financiamento. Real­
mente, ele não tem possibilidade, nas condições atuais, 
de fazer isso. O Governo tem que achar um meio de fi­
nan-ciar;sso, -a- hútãlação desses pomares de uma outra 
mã.neira _que não seja pelas vias atuais. E temos certeza 
que d Secretário da Agricultura, com os contatos que faz 
com o BRB, através do Fundo de Desenvolvimento do 
Distrito Federal, vai conseguir encontrar essa solução. O 
FUNDEFE faz empréstimos a 36% de juros ao ano, sem 
cOrreção monetáría. Realmente, são juros subsidiados 
que estimulariam a pessoa a plantar, a trabalhar nessas 
áreas, e pode ter um prazo de carência de três anos. En· 
tão durante três anos a pessoa não paga nem o emprésti­
mo nem os juros. Depois ele começa a pagar o emprésti­
mo e- os juros. E então ele trabalharia três, quatro anos 
pagando isso e depois o pomar seria dele. É completa­
mente livre. De man_eira que tem que haver uma solução 
econômica para o problema, caso contrário, o projeto é 
completamente inviável. 

-Só gostaria de fazer uma outra observação em relação 
ao tipo de solo. Os Senhores hão de compreender que 
vim de uma região de terra fértil e aqui no cerrado en­
c-ontrei um ditado muito interessante;. "O cerrado é uma 
terra de fazer longe." A única finalidade do cerrado é fa­
zer uma cidade ficar longe da outra, não tinha outra fi­
nafidade. Mas na realidade os Senhores vejam que temos 
25% de terras ferteis no Brasil, temos em torno de 25 _a 
30% de cerrado e temos 50% de floresta amazônica:. 
Quando derrubamos um hectare de cerrado, que pode 
ser feito em onze minutos com as facilidades mecânicas 
que hoje existem e que_ com mais três horas pode ser re­
cuperado em termos de calcário, fosfatagem de recupe­
ração, então temos possibilidade de recuperar 5, 6,10 
hectares de cerrado por dia. Se formos derrubar uma flo­
resta amazônica, que tem árvores de muita idade, mas 
que-depois de derrubadas com chuvas, com precipitação 
de 2 mil milímetros por ano, com temperatura de 40 
graus cen-Hgrados, onde as condições são altamente van­
tajosas, favoráveis à decomposição da matéria orgânica 
existente no solo, derrubamos um solo de floresta ama­
zônica e três anos depois não sabemos o que vai aconte­

-cir com aquele solo. Sabemos, com toda certeza, que três 
anos depois um solo de cerrado é um solo altamente fér­
til como qualquer solo fértil do Brasil. O cerrado real­
mente tem um potencial que é muito grande e em muito 

-pouco teri:tpo o cerrado não s_erâ mais terr_a de fazer lon­
ge. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Queria 
acrescentar, rieste ·momento em que se fala em reforma 
agráfiá- criou-se o Ministério da Reforma Agrária, e o 
País vive o momento da reforma agrária~ que parece 
que se está pensando mais em dar apenas um título para 
o agricultor. O Presidente Figueiredo distribuiu um mi-
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lhão de titules. Alguém acha que melhorou alguma coi­
sa? Nada. Possivelmente 90% desses não estão mais com 
os que receberam pelos títulos. Reforma agrária é muito 
mais complexa do que dar apenas um título de domínio 
do solo a alguém. É essencial que haja uma continuidade 
de apoio depois. Por isso que a gente diz que não há pos­
sibilidade alguma de reforma agrária, de sucesso da re­
forma agrária, se il.ão hOUver uma opção do Governo 
pela agricultura. O GOverno, ao invés de subsidiar o me­
trô, tem que subsidiar a agricultura. Ao invés de subsi­
diar o transporte de minério de grupos estrangeiros para 
os portos brasileiros, tem que subsidiar a agricultura. 
Tem que haver uma opção, tem que haver uma priorida­
de. Sem isso é um diletantismo, é uma brincadeira. A pa~ 
lavra está Hvre a quem desejar fazer alguma pergunta, ai­
eu ma exposição ou contestacào. 

A Comissão do Distrito Federal do Senado faz ques­
tão de que os debates aqui sejam os mais democráticos 
possíveis e mais Hvres, para que todos possam expor as 
suas idéias, dentro, naturalmente, do limite do tempo. 

A SRA. (Início da fala fora do microfone.) 
..... essa referida chacarâ, após o Clube Primavera - eu 
mesmo resido lá deSde 1969, esse pedaço de terra é com­
pletamente lotado de café, milho, feijão, mandioca, ba­
nanas, cocos, abacates, manga, cana, pêra, jaca -, tem 
de tudo lá dentro. Eu queria o seguinte: a gente, num pe­
daço de terra desse, para ser retirado de lá, tem que ter 
indenização? Isso é o que desejava saber. 

O SR. - Normalmente, a Senhora tem 
que ser indenizada pelas benfeitorias que fez lâ. A Se­
nhora está lá hâ mais de 20 anos? 

A SRA. - Não, estou lá desde 1969. 

O SR. - A Senhora está sendo retirada de 
lá? É uma pergunta que lhe faço. 

A SRA. - E essa a referida chácara. 

O SR. - É mesma situação do nosso amigo ali, não 
é'? 

A SRA.- E. 
O SR. -É o problema que disse para ele ainda há 

pouco- a questão de proteção daquela àrea, em que es­
tava proibida a localização de assentamentos. Mas tenho 
a impre.ssão de que a Senhora será indenizada por essas 
benfeitorias. O nosso Diretor do Departamento de Ter­
ras. aqui, o Dr. Viriato, que acompanha essa parte, dará 
um esclarecimento melhor para a Senhora. 

O SR. - A área a que essa Senhora se referiu, e a 
outra pessoa também, é uma área que foi apossada há 
muito tempo e estâ fora do plano de regularização, pelo 
menos até o presente momento. Temos ali, em taguatin­
ga, o Setor ~-Sul; para breve regularização e o Setor P­
Noúe, que é a segunda etapa, partindo para aquela parte 
de .'!-mpliação do Núcleo Rural de Taguatinga. Quanto 
ao problema específico dela e de alguns outros que lá es­
tào, seria o caso de ser feito um levantamento para se ver 
a possibilidade do remanejamento desse pessoal que lã 
está. No momento esta é a posição real do problema. 

A SRA. - Ê perto de Furnas, não é no Setor F­
Norte. Localiza-se após o clube Primavera, é dentro de 
Taguatinga mesmo. E ain,_da tenho vârías criações. 

O SR. -Quantos membros tem a sua famflia? A 
s_ua -família é grande? 

A SRA. -Não, Senhor. É somente eu e o meu es­
poso. 

O SR. -A Senhora recebeu alguma intimação para 
sair de lá? 

A SRA. - N~o_. SenhOr. Ê porque estou ouvindo 
falar na referida chacarâ e queria saber mais ou menos 
como é que fica a situação. Eu não estou lá hâ 20 anos, 
eu cheguei lá em 1969. 

O SR. - Eu aconselho a Senhora a procurar o Ad­
ministrador de Taguatínga~ o Sr. José Luis Paro, que in­
clusive é um pessoa muito acessível_ e muito minha ami­
ga, -e posso até encaminhá-la com o maior prazer à Ad­
ministração de Taguatinga, para que ele examine o seu 
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problema, pois é um problema praticamente dentro da 
área urbana, dentro de Taguatingua. 

A SRA. -_Já_que tenho essa chance, também tem 
este Senhor aqui chegando lá na mesma êpoca. 

O SR. -Ao final da nossa reunião, peço que a Se­
nhora, por gentileza, me procure e terei o prazer de 
encaminhá·la. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Ao sair da­
qui. a Senhora o procure que ele a encaminhará ao Ad­
ministrador. 

O Dr. A rocha _deseja fazer uma pergunta. 
O SR. A rocha- As vezes nós encontramos uma gran­

de idéía, mas ela é aplicada no momento em que tudo ou 
quase tudo já aconteceu, e os Governos do Distiito Fe­
deral tomaram determinadas atitudes, de início, muito 
convenientes. Um exemplo disto são as terras do Distrito 
Federal, em que 30 a 40% do seu território segue um ca­
minho que ac.:ho que seria o desejável: arienda-se, desde 
que o arrendamento seja produtivo. E claro que isso foi­
se desvirtuando com correr do tempo, como o Secretário 
Leone comentou, e essa idéia, por exemplo, que está sen­
do colocada hoje, e foi muito defendida pelo. Senador 
M:.~uro Borges quando Governador de Goiás, 'é o tip·Õ-da 
idéia exCelente para ser colocada em execução nesse tipo 
de política que foi adotada- rio íiiicio de Brasília. 

EntãO, o que se no_ta é o seguinte: nós temos núcleos 
rurais desenvolvidos sobre arrendamentos desde o inicio 
de Brasília desvirtuados. E agora há uma excelente idéia 
com dificulda.de de ser i.mplantada, porque grand~ parte 
já foi distribuído. Então, sobram duas saídas, aliâs, três: 
uma que está sendo providenciada quer dizer, uma fisca­
lização para a retomada dos arrendamentos que não são 
produtivos. A segunda saída é evidente que seria a desa­
propriação de algumas terras que são iffiprodii.tívas. E 
nós temos leis que nos amparam e que poderiam ser dis­
cutídas se colocadas em execução. Por exemplo, agora, 
estamos com a grande possibilidade de negociação, por­
que o Governo do Distrito Federal se utilizará dos recur­
sos do DUNDEF para incentivar a geração de empregos 
através da industrializaçãO da soja com dois grupos eco­
nômicos. Um dos grupos econômicos possui, perto da 
cooperativa terras que se estendem até perto de Formo­
sa, mais de cinco mil hectares que são explorados gerã.l­
mente próximos das estradas. Então, dá a impressão que 
está todo ele explorado. Mas eu que tenho uma proprie­
dade ali próximo, noto que se planta soja 100, 200 me­
tros para dentro e o restante não ê bem aproveitado. Eu 
acho que o Governo do Distrito Federal- esta é uma 
idéia - poderia analisar da seguinte maneira: por que 
não aproveitar parte dessas terras para fazer explicar 
essa idéia de conglomerados e fazer disso parte de uma 
negociação? E evidente que, hoje, quem, tem cinco mil 
hectares em Brasília não gostaria de se desfazer deles, 
pois há possibilidade de amanhã aparecer um governo 
que não lute_. como este, pelo loteamento das terras de 
Brasília,_ Já imagíonou, daqui a uns dez anos, com oUtro 
governo a permissão para um loteamento, cinco mil hec­
tares vale muito mais do que plantar qualquer tipo, diga­
mos assim, de plantação de soja, seja lá o que for. Bem, 
eu acho que estava na hora de pensar se nós- Governo 
e comunidade- vamos financiar essa indústria de soja a 
36% de juros para formação de uma indústria. Por que 
não conversar com esses empresários para comprar de­
les, adquirir deles, como se diz, adquirir três mil hectares 
desses cinco -mil e entregar à Secretaria da AgricultUra 
para desenvolver não dois, três combinados_ agro_ urbanos 
mas diversos para tornar difinitiva essa idéia. -

A outra idéia, ou, talvez, seja atê uma pergunta que 
pode ser que já esteja, digamos, acontecendo, se nós gas­
tamos tanto dinheiro com esses núcleos_ rurais, eu per­
gunto: diante dessas injustiças que se presencia no cam­
po, do grande produtor para o pequeno produtor, -
mais adiante explico essa injustiça- havel-â possibÍ!ida­
de de se fazer um estudo e adaptar esses núcleos rurais e 
essa idéia do combinado agro-urbano, já que os núcleos 
rurais possuem na sua redondeza alguns terrenos que 
por uma má política agrícola estão sendo perdidos pelo 
endividamento do -pequeno produtor, por ter sido mal 
orientado, que comprova equipamentos, uma expio-
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ração do homem do campo, equipamentos de irrigação 
muito acima da capacidade que poderia produzir o pe­
queno produtor? Inclusive o Dr. Flâvio Couto sabe dis­
so. Naquela região lâ no Núcelo Jardim, na região lâ do 
japonês, quantos entraram em falência para pagarem 
equipamentos totalmente fora, mal orientados pela Fun~ 
dacão Zoobotânica. O Governo gastou muito dinheiro, 
pois temos postos de saúde, temos escolas, temos tudo is­
to. Eu descobri isso na prática. Esses pequenos lotes que 
foram distribuídos nos núcleos rurais, de três, quatro, 
oito hectares, foram feitos com o objetivo de _gerarem 
mão-de-obra para o médio e o grande produtor. Nunca 
se deu apoio ao pequeno produtor para que ele sobreviva 
daquilo. O objetivo do núcleo rural de_ Brasília ê única e 
exClusivamente colocar as pessoas mais pobres à dispo­
sição do médio e grande agricultor da região. Digamos 
assim: ê -o bolaM fria patrocinado pelo Governo. O que 
nós temos afi -são pessoas que têm trabalho na hora da 
colheita da soja para costurar os sacos, encher os sacos e 
coS:turã-loS, colocá-los no caminhão; é na hora de colher 
o café e é disto que eles vivem e mais nada. São quatro 
hectares ao redor do núcleo jogado às favas, porque o 
Governo não dá apoi9 nenhum, não tem nada, não tem 
política, como disse o Senil-dor. Então, pergunto isto, 
para Tlã-0 -me estender mais! Há possibilidade de, numa 
negociaç'ão, a indústria da soja conseguir alguns hectares 

- q-ue n!IO estão sendo explorados de outros para os fUtU­
ros empresários agroindustriais, já que possuímos uns 5 
mil hectares? Segundo: hã possibilidade de se fazer um 
reestudo, uma rcformulação dos atuais núcleos rurais e 
-aproveitar toda essa ~nfra-estrutura? 

O SR. - Vamos por parte. Todas essas 
questões de terras são explosivas. Claro que possibilidaM 
de haveria. Nós não temos, no momento, nenhum pensa­
mento neste sentido, porque nós já estamos com a área 

- do Ipê e do Riacho Fundo para iniciar esse projeto. Te­
mos onde trabalhar; isto já está definido. Vamos traba~ 
lhar em cima dessa área. Com relação a outras áreas, nós 
estamos no momento procedendo à complementação 
das medidas que determinaram aquela rescisiio maciça 
do Núcleo Rural Santos Dumont, onde nós pretendemos 
instalar segundo combinado agrourbano. Hã as dificul~ 
_dade~ normais que decorrem i::l.essR rescisão, como recur­
-so- à justiça, indenização de algumas benfeitorias. Tudo 
isto está sendo c_uidado dentro da maior seriedade, pro­
curando remanejar alguns proprietários que lá está para 
outras áreas, procurando absorver outros colonos de 
know~how de tradição na agricultura. Mas sobre essa 
-aquisição Ou essa desapropriação ou compra de outras 
áreas isto não é um assunto de interesse imediato. Nós 
vamos exercer a fiscalização, como eu lhe falei. E se esse 
exercício intensivo resultar uma boa safra de terras ina­
proveítadas e de contratos inadimplentes ótimo, não pre­
cisamos recorrer a esse expediente a que você se referiu. 
Mas não tenha a menor dúvida de que esse expediente 
não estaria fora de cogitação dentro de uma necessidade 
social, caracterizado, e iminente de incontornável. Com 
relação aos núcleos rurais, eu devo dizer o seguinte: a 
política nossa da Secretariá da Agricultura fortaleceu os 
núcleos rurais, que constituem uma excelente criação dos 
governos anteriores. Devem ser fortalecidos, devem ser 
ampliados e melhorados, principalmente suas agrovilas. 
Você disse ar uma coisa que é verdade. Inicialmente, eles 
foram constituídos nessas áreas pequenas com o objetivo 
alimentador de mão-de-obra. Hoje, os médios e grandes 
produtores estão trazendo os bóias-frias de Formosa e 
de Palminópoles. Os núcleos não estão produzindo, não 
estão gerando essa mão-de-obra. Eu quero dizer~lhe que 
nós estamos dando um apoio prioritário aos núcleos ru-

__ .rais_~ Basta que lhe diga que este ano nós apoiamos os pe­
quenos produtores no número correspondente ao todo 
do ano passado, do ano anterior só em aração e gra­
dea.ção e em outros mecanismos de apoio atendendo sob 
a forma grupal. A área deve ser até duplicada, neste ano, 
de plantio. Os núcleos jã estão passando p(_?r um proces­
so de manutenção que eles não tiveram desde que foram 
inaugurados. Já propus ao Governador, e o Consefuo já. 
aprovou, a ampliação da agrovila de Atacuara. Já pro­
pus também, e o Conselho aprovou, a criação da agrovi­
la para serviços urbanos da Vargem Bonita. Já propus ao 
Governador a criação da agrovila do PADEF. Essa é a 
nossa política: fortalecer esses núcleos, apoiá-los porque 

Sáb~do 22 399 

eles constituem peça importantíssima. Eles já têm uma 
infra-estrutura urbana excelente, excepcional e precisam 
ser apoiados. 

O SR. -Eu gostaria de complementar a in-
formação do nosso secretário em relação à Colônia de 
Itapeti. Infelizmente nós tivemos vários problemas- eu 
sou um dos colonos da Itapeti. Nós tivemos vários 
problemas lá. A bem da verdade, a Fundação Zoobotâ­
nica não teve responsabilidade nenhuma do que aconte­
ceu -ali. O que aconteceu ali realmente é que os_ japoneses 
que ali chegaram vieram de terras férteis e demoraram 
uns dois a três anos para entenderem que tinham quere­
cuperar primeiro o solo. Então, eles plantavam sem a 
correção direita de solo e a produtividade foi baixa. Infe­
lizmente, entenderam que como aquilo como era um 
projeto de interesse do Governo, que os juros e-os paga­
mentos lhes seriam perdoados. Havia agricultor que fa­
zia duas viagens por dia de avião a São Paulo e voltava 
para assinar documentos, para resolver problemas e as­
sim por diante. 

Então, a maioria dos agricultores Iâ levou uma vida de 
fausto que a agricultura não paga, mesmo a juros subsia­
dos da- époCa de 12% ao ano sem correção monetária, ju­
ros do Pólo Centro e do Pólo Brasília. Uns quatro real­
mente quebraram e quebraram por isso porque houve 
má administr?ção. Os que foram bons administra-dores 
vão bem e estão progredif!~O economicamente. 

O SR. - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. _ - No final da hora, já ultrapassou de 
há muito, mas que V. Ex' fizesse a colocação de uma for­
ma muito sintética. 

osR.: --Perfeito._ 

O SR. - Ê só que quando eu me referia ao 
pequeno !i.gficU.Ifõr que se deU mal nas suas plantações, 
foi lá do Núcleo Jardim e que comprou financíado atra­
vés do BRB um equipamento e que depois a Fundação 
Zoobotânica não conseguiu as máquinas para fazer o 
contrOle das águas, Então eleS ficaram com equipamento 
de irrigUçãO sem utilizar. Aí que faltou a polítíca comple­
mentar que foi: colocada aqui. Quer dizer dá uma parte 
ôepois não dá outra, não adianta nada, porque mesmo 
com máquinas se não tiver a água e o a pio do GOverno 
não tem condição. 

O SR. -Bem. Aquele rapaz, Já. do Núcleo do 
Jardim, que não foi bem sucedido com o equipamento de 
irrigação, comprou um auto~propelido pequeno e um 
motor_ muito maior que o que precisava e o autoM 
propelido não irrigava 1/3 da área de alho que ele plan­
tou, e o alho é uma planta cartssima para in-stalar, e o 
preço dele também. Em um ano ele quebrou. Mas isso 
foi também porque ele veio do Rio Grande do Sul onde 
chove durante a ey,oca do plantio de alho, ele não enten­
dia que ía haver seca. Então ele comprou esse equipa­
mento depois que a seca se instalou. Houve uma série de 
problemas de administração e, realmente a Fundação 
Zoobotânica não encaminhou nada para isso. Ele com­
prou tudo por conta dele, com o dinheiro dele financia~ 
menta do BRB, foi uma pessoa normal, neste particular. 
Eu acho que a Fundação não teve a menor responsabili­
dade nisso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Meus Srs. 
dado o adiantado da hora, vamos ter que encerrar a reu­
nião e estou vendo muita gente aí ansiosa, porque têm 
outros compromissos. 

Antes_ __ de encerrar eu queria dar a palavra ao Dr. Cou­
tinho, no que faço questão, que é o Presidente do Institu­
to dos Arquitetos do Brasil. 

O SR. FLÃ VIO COUTINHO - Sr. Presidente, na 
condição de urbanista, atrevo~me a fazer uma pequena 
incursão ao urbanismo, mais no sentido de esclarecer, jâ 
que confesso a insuficiência das informações que tenho 
sobre o projeto, e vejo aqui uma oportunidade para levar 
algumas informações a mais. 

Nós temos defendido é que nenhum plano urbano é 
completo se não encarar a realidade rural envolvente das 
cidades. E isso raramente acontece. De modo que pode­
mos aplaudir quando um Governo encara o problema 
urbano sob a forma de uma política séria de projetos viá 
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veis e realizãveis a curto prazO, como é o caso do c_ombi­
nado agro urbano. Mas temos algumas dúvidas sobre al­
guns pontos de esclarecimentos, alguma coisa a colocar. 

Entendemos que um projeto dessa natureza deva en­
frentar diVe-rsos objetivos simultãneamente, como muito 
bem colocou o nosso Secretário, entre eles o objetivO so­
cial. Mas entendemos que, na experiência em fõcO,-dada 
às limitações da ãrea de alcance:, inclusive, talvez o obje­
tivo social se veja um pouco tolhido, jâ que o número de 
famílias a ser atendido é relativamente pequeno em re­
lação ao problema que se apresenta na sua generalidade. 
Mas entendemos também que os objetivos de uma políti­
ca agrícola principalmente em torno das cidades seria 
promover o abastecimento dos grandes centros urbanos. 
Achamos até que como regra geral no caso de cidades 
médias e grandes, um raio de cerca de 30 a 50km, cerca 
de SOkm em torno dessas cidades deveria necessariamen· 
te estar comprometido com o abastecimento das popu­
lações urbanas. Um alimento a ser consumido pelas po­
pulações urbanas. Quer dizer, isso tãmbém ê um~ forma 
de distribuição de renda e uma forma de evitar a evasão 
da renda das populações urbanas, quer dizer, 
pmtegendo-as dos altos preços dos produtos agrfcolas 
importados de grandes distâncias. 

De modo que, nós não vemos com simpatia áreas agri­
cultâveis próximas às- cidades destinadas a uma agricul­
tura de exportação, que beneficia muitas vezes apenas os 
proprietários dessa área, mas não as populações vizinhas 
a essas ãreas. As vezes, privam essas populações exata­
mente das áreas que poderiam produzir produtos mais 
baratos para o seu consumo e obrigando-as a pagar altos 
preços devido aos custos de transportes. 

Vemos com muita simpatia também esse aspecto, que 
foi colocado na exposição do nosso Secretãrio, mas 
queríamos revelar uma outra preocupação, que seria o 
impacto ecológico decorrente da ocupação dos cerrados. 
Mais no sentido de uma pergunta, de um esclarecimento 
a ser pedido, já que estamos lidando com substituição de 
uma cobertura vegetal, nativa, por uma cobertura vege­
tal exótica, de espécies que serão implantadas e que po­
derão criar efeitos colaterais sobre a fauna, sobre a flora, 
etc. Estamos lídando com extensões relativamente ho­
mogêneas dessas espécies, como são cítricos, abacatei­
ros, hortaliças, etc., que irão substituir a vegetação varia­
da, diversificada por culturas homogêneas. Vamos lidar 
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também com o problema de fertilização, de combates a 
pragas, de correção de solos, etc., que implicam no uso 
de produtos químicos, alguns de alta toxidez, como sabe­
mos, que está ligado também ao problema dos cursos 
d'água e ao abastecimento de ãgua, as reservas para 
abastecimento de água para as populações urbanas, En­
tão, eu perguntaria, mais no sentido de dar uma ••cteixa" 

,ao Secretário, de que maneira esses pfoblemas, que eu te­
nho certeza são preocupações do Governo, poderão ou 
deverão ser eqilacionados juntamente com esses objeti­
vos de atender o social, o econômico, no sentido produti­
vo, e outros .de sentido mais imediato. 

O SR. -Muito obrigado, Dr. Franco. Posso 
lhe assegurar que as s11as preocupações são as preocu­
pações do Governo. TodaS elas perfeitamente proceden­
tes, séria$. A questão, por exemplo, que o Sr. disse do 
impacto ecológico. Não sei se o Sr. chegou aqui no iní­
cio, quando eu estava fazendo a exposição, eu justamen­
te dizia que o projeto estava sendo implantado ali dentro 
de um respeito absoluto ao problema da preservação 
ecológica, ambientaL Tanto que, quando nós escolhe­
mos a ârea, uma ponta dessa área foi julgada, pela 
CA ESB! prejudicial aos mananciais que abastece~ aque­
las mansões, aquela área ali do Distrito- Federal, e nós 
eliminamos essa área, elimina'n1os Justamente para man­
ter o projeto dentro de padrões de preservação ecológica, 
para não provocar esse impacto. 

Com relação, por exemplo, ao uso que o Sr. disse aí de 
agrotóxicos na agricultura, isso nós temos discutido e 
conversado. Nós podemos caminhar para uma agricultu­
ra alternativa, usando hoje adubos orgânicos, adubos 
que não são tóxicos, nem que contaminem as reservas 
hídricas. 

Sobre o problema, por exemplo, do atendimento em 
pequena escala na parte social, já que são poucas 
famnias, efetivamente são 500 famílias, o que representa­
ria 2.500 pessoas a viverem dentro daquela estrutuia. 
Mas nós precisamos iriíciar esse prOcesso, é uma contri­
buição que se dã ao problema social, precisa ser feito. 
Ele deve ter o seu efeito multiplicador, tendo em vista os 
compromissos crescentes do Governo nessa parte. En­
tão, como esse projeto tem não só a finalidade social, 
como tem também uma finalidade a tê mesmo educativa, 
didática. a nível de agricultura, ele associa uma série de 
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vantagens: ele atende a parte social, embora limitadaM 
mente, porque a área é pequena, não é uma área grande; 
atende a parte de comprovação de_uma agricultura altcr­
.nativa, de uma alternativa também de reforma agrária; 
atende ao aspecto da ocupação da ãrea antes que ela seja 
invadida e seja desvirtuada e seja mal ocupada; atende o 
problema do abastecimento, como o Sr. disse muito 
bem, da própria cidade, está próximo, está encostado -
aos centros urbanos, vai cumprir aquela mesma rmalida­
de da Vargem Bonita, que hoje responde por 45% do 
abastecimento de foliáceos no Distríto Federal, ele vai, 
portanto, concorrer. Ele não tem o objetivo· precípuo, 
por exemplo, da exportação, ele tem o objetivo básico, 
prioritãrio, do abastecimento. Está dentro dessa sua co­
locação. 

- Estes eram os esclarecimentos que eu tinha para dar às 
suas preocupações, todas elas elogiáveis e que nós esta­
mos seguindo à risca, solicitando uma colaboração de 
alto nível da própria Universidade de Brasília, urna con­
tribuição da equipe da propria CAESB e de todos os ór­
gãos responsáveis por esses aspectos todos que V. Ex" 
mencionou nas suas colocações. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Conside­
rando o adiantar da hora, vamos concluir a nossa reu­
ni~ de hoje que me parece foi muito interessante e pro­
veitosa. 

Agradeço a presença de todos que aqui estão e tere­
mos, na próxima quintaMfeira, às 17 horas a última con­
fe~n.cia desse ~clC? de _dabates relativo à 'representação 
poht1ca para o Distrito Federal, com a participação do 
n~bre Deputado João Gilberto, do Dr. Maurício Cor­
re.m, da O~dem dos Advogados, dos Srs. Ozória Adriano 
Filho e Nllton ... , representante do PFL e Presidente do 
PMDB respectivamente. 

Agradeço m~i~ uma vez a presença dos Drs. Leon<; 
João Bosco. Flav1o e de todos que aqui estão Creio que 
como disse inicialmente, esses debates, as dÓ.vidas e a~ 
co~testações são muito úteis para que se tome decisões 
mms acertadas e que se erre o menos possível 

Muito obrigado. · 
Está encerrada a reunião. 

( Le~'anta-se a reunião às 
tos.) 

horas e minu-


